
Volume I

Atos Internacionais 

Tomo II Direitos da Mulher

Coletânea de Direitos Humanos
Atualizada Até 13 de maio de 2014





Deputada Eliane Novais
Erliene Alves da Silva Vale

Maria Luiza Ribeiro Pedroza
Maria Vieira Lira
(Organizadoras)

Fortaleza
2014

Volume I

Atos Internacionais
Tomo II Direitos da Mulher 

Coletânea de Direitos Humanos
Atualizada Até 13 de maio de 2014



Permitida a divulgação dos textos contidos neste livro,
desde que citados autores e fontes.

INESP
Av. Desembargador Moreira, 2807 – Ed. Senador César 
Cals, 1º andar – Dionísio Torres
CEP 60170-900 – Fortaleza - CE - Brasil
Tel: (85)3277.3701 – Fax (85)3277.3707
al.ce.gov.br/inesp
inesp@al.ce.gov.br

Copyright © 2014 by INESP

Coordenação Editorial
José Ilário Gonçalves Marques
Diagramação 
Mario Giffoni
Capa
José Gotardo Filho
Revisão jurídica
Maria Luiza Ribeiro Pedroza
Revisão
Francisclay Silva de Morais
Coordenação de impressão
Ernandes do Carmo

Impressão e Acabamento
INESP

Catalogado por Daniele Sousa do Nascimento CRB-3/1023

C694   Coletânea de direitos humanos/ Eliane Novais (organizadora) – 
Fortaleza: INESP, 2014.
v.I t.II ; 148p. ; 21cm.

Conteúdo: v.1. Atos internacionais - v. 2. Gênero e 
diversidade sexual - v.3. Gerações: infância, adolescencia, 
juventude e idoso - v. 4. Raça e etnia - v.5 Pessoas com 
deficiência.

Organizadores: Erliene Alves da Silva Vale; Maria Luiza 
Ribeiro Pedroza; Maria Vieira Lira
Atualizada até 13 maio de 2014.
Conteúdo: Direitos Humanos
ISBN: 978-85-7973-047-4 (coleção)
ISBN: 978-85-7973-049-8

1. Direitos humanos. I. Novais, Eliane. II. Ceará, Assembleia 
Legislativa. III. Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o 
Desenvolvimento do Estado. IV. Título.

CDD 341.27  



Apresentação  | 5  

APRESENTAÇÃO

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (ALCE), empreendendo 
constantemente a consecução de sua missão de representar a sociedade, 
legislar e fiscalizar com transparência e eficiência, contribuindo de for-
ma compartilhada para o desenvolvimento do estado do Ceará, apresenta 
imensuráveis contribuições para a formulação de Políticas Públicas. Par-
tindo dessa compreensão, lança a Coletânea de Direitos Humanos, a qual 
tem como objetivo profícuo disponibilizar ao cidadão o acesso irrestrito ao 
cabedal de informações jurídicas nesta área, enumerando os mais diver-
sos pontos de reflexão numa abordagem sistêmica em uma única fonte de 
consulta. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que no Brasil a ampliação do quadro legal 
em direitos humanos fomentada pela Carta Magna de 1988 merece ser 
celebrada. Contudo, no que diz respeito ao estabelecimento de padrões 
mínimos, ainda há muito a ser feito; situações de violações aos direitos 
constituídos infelizmente são frequentes na sociedade cearense. E para 
que essas lacunas aos direitos sejam sanadas, é necessário o exercício 
pleno dos direitos humanos, o que implica engajamento e cooperação, tan-
to dos governos como da sociedade civil, além de um processo político e 
social inclusivo. Faz-se assim necessário promover o acesso à alimenta-
ção, à saúde, à educação, enfim aos direitos e às garantias fundamentais 
estabelecidos na Constituição Federal.

Assim, com o objetivo de possibilitar o acesso às principais informações 
jurídicas sobre essa temática e com o fito de propiciar uma melhor apreen-
são do contexto ora apresentado,  a Coletânea de Direito Humanos foi di-
vida em cinco volumes. O volume I trata dos Atos Internacionais; o volume 
II, da Legislação sobre Gênero e Diversidade Sexual; o volume III refere-se 
às Gerações: infância, adolescência, Juventude e idoso; o volume IV versa 
sobre Raça e etnia; e o volume V, sobre pessoas com deficiência. A partir 
desse trabalho, os profissionais que atuam nos segmentos contemplados 
pelas publicações terão ao seu dispor mais uma ferramenta de consulta, 
e o cidadão, acesso às informações referentes aos seus direitos previstos 
na lei.

Outrossim, mister se faz vislumbrar que esta publicação foi elaborada para 
fins didáticos. Dessa forma, os textos dos atos constantes nesta obra não 
substituem os atos publicados no Diário Oficial da União e no Diário Oficial 
do Estado do Ceará.

Deputado José Albuquerque
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PREFÁCIO

Os direitos humanos universais estão fundamentados no respeito à dig-
nidade da pessoa humana em todas as suas dimensões. Partindo desse 
pressuposto, cabe ao Estado, enquanto poder instituído, estabelecer os 
mecanismos necessários para promover e garantir esses direitos e as con-
dições para se fazerem cumprir as previsões legais específicas a essa te-
mática. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é considerada um dos mar-
cos da história mundial. Apesar de ter sido adotada pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) na década de quarenta (1948), os direitos previstos 
nessa declaração já faziam fazem parte das leis constitucionais das prin-
cipais nações democráticas daquela época.

Os direitos humanos são regidos pela legislação específica a partir da ado-
ção de Atos Internacionais, que são acordos firmados entre países sob a 
égide do direito internacional. Estes Atos têm como objetivo regulamentar 
determinadas situações de interesses comuns ou antagônicos, no sentido 
de somar esforços para a construção de entendimentos de natureza políti-
ca, econômica, humanitária, dentre outros.

O tipo de Ato Internacional é definido a partir do seu conteúdo, sendo ado-
tadas as seguintes terminologias1: 

Tratado: recebe esse nome os acordos bilaterais (entre dois países) ou 
multilaterais (entre vários países) aos quais se pretendem atribuir impor-
tância política.

Convenção: refere-se a atos multilaterais assinados em conferências in-
ternacionais e que versam sobre assuntos de interesse geral. É uma espé-
cie de convênio entre dois ou mais países sobre os mais variados temas 
– questões comerciais e industriais relativas a direitos humanos.

Acordo: expressão de uso livre e de alta incidência na prática internacio-
nal. Eles estabelecem a base institucional que orienta a cooperação entre 
dois ou mais países. Os acordos costumam ter número reduzido de parti-
cipantes.

Ajuste ou Acordo Complementar: estabelece os termos de execução de 
outro ato internacional. Também pode detalhar áreas específicas de um 
ato.

Protocolo: designa acordos bilaterais ou multilaterais menos formais do 
que os tratados ou acordos complementares. Podem ainda ser documen-
tos que interpretam tratados ou convenções anteriores ou ser utilizados 
1 Disponível em: www.brasil.gov.br/governo/2012/05/atos-internacionais



para designar a ata final de uma conferência internacional. Na prática di-
plomática brasileira, o termo também é usado sob a forma “protocolo de 
intenções”.

Memorando de Entendimento: atos redigidos de forma simplificada que 
têm a finalidade de registrar princípios gerais que orientam as relações 
entre as partes em planos políticos, econômico, cultural ou em outros.

Convênio: é usado em matérias sobre cooperação multilateral ou bilateral 
de natureza econômica, comercial, cultural, jurídica, científica e técnica.

Acordo por Troca de Notas: adotado para assuntos de natureza adminis-
trativa, bem como para alterar ou interpretar cláusulas de atos já concluí-
dos. No Brasil, seu conteúdo está sujeito à aprovação do Congresso.

A constituição brasileira permite que a União (art. 21, I), como represen-
tante da República Federativa do Brasil (art. 4º), mantenha relações com 
Estados estrangeiros e partícipes de organismos internacionais (art. 5º, 
§§ 2º, 3º e 4º,). Entretanto, os entes federados Estados e Municípios não 
podem celebrar atos internacionais. Para que tenham validade no terri-
tório brasileiro, cabe ao Congresso Nacional aprovar todo e qualquer ato 
internacional. Após a aprovação da Câmara dos Deputados e do Senado 
por meio do instrumento de decreto legislativo, o Ato internacional pode 
ser ratificado pelo presidente da República a partir de um decreto presi-
dencial.

No Brasil, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal faz parte 
do rol da competência exclusiva do Congresso Nacional: “resolver defini-
tivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional”. Nesse sen-
tido, foi promulgada a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados. 
Considerando, dentre outros pontos, o papel fundamental dos tratados na 
história das relações internacionais como fonte do Direito Internacional e 
como meio de desenvolver a cooperação pacífica entre as nações, inde-
pendente dos seus sistemas constitucionais e sociais. 

A partir da inovação advinda da Constituição Federal de 1988, tornou-se 
possível a ratificação dos instrumentos de proteção dos direitos humanos. 
Assim, o processo de incorporação dos atos internacionais de direitos hu-
manos pela legislação brasileira teve início com a ratificação da Conven-
ção contra a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra-
dantes (1989). Diferente dos outros atos internacionais, os que se referem 
à proteção dos direitos humanos têm natureza de norma constitucional e 
mediante promulgação passa a incorporar o ordenamento jurídico interno 
brasileiro. O tratamento jurídico diferenciado previsto na Carta Constitu-
cional de 1988 justifica-se pelo caráter especial desses atos que têm como 
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objetivo salvaguardar os direitos do ser humano baseados no princípio da 
prevalência dos direitos humanos onde a pessoa passa a ocupar posição 
central.

Deputada Eliane Novais (PSB)
Presidente da Comissão de Direitos Humanos da 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

[Dispositivos constitucionais sobre relações inter-
nacionais]

(...)

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

(...)

Art. 4º

A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 
econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visan-
do à formação de uma comunidade latino-americana de nações.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer nature-
za, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a 
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inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdede, a segurançae à 
propriedade, nos termos seguintes:

(...)

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem ou-
tros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tra-
tados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes 
às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitu-
cional nº 45, de 2004)

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a 
cuja criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004).

CAPÍTULO II
DA UNIÃO

(...)

Art. 21. Compete à União: 

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 
internacionais;

(...)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

Seção II
Das Atribuições do Congresso Nacional

(...)

Art. 49. 

É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais 
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

(...)
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CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

Seção II
Das Atribuições do Presidente da República

(...)

Art. 84. 

Compete privativamente ao Presidente da República:

(...)

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a refe-
rendo do Congresso Nacional;

(...)





ATOS INTERNACIONAIS 
RELATIVOS À MULHER
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DECRETO Nº 23.812, DE 30 DE JANEIRO DE 1934

Promulga a Convenção para repressão do tráfico 
de mulheres e crianças, firmada em Genebra, a 30 
de setembro de 1921

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil:

Tendo aprovado a convenção internacional para a representação do tráfico 
de mulheres e crianças. firmada em Genebra a 30 de setembro de 1921 , 
e havendo-se efetuado o depósito do instrumento brasileiro de ratificação 
da dita Convenção nos arquivos da Liga das Nações a 18 de agosto de 
1933 :

Decreta que a referida Convenção, apensa por cópia ao presente decreto 
seja executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

 

Rio de janeiro, DF. em 30 de janeiro de 1934, 113º da independência e 46º 
da República

GETULIO VARGAS.

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda.
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CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA A REPRESSÃO DO TRÁFICO 
DE MULHERES E DE CRIANÇAS, ASSINADA EM GENEBRA A 

30 DE SETEMBRO DE 1921 E EMENDADA PELO PROTOCOLO 
ASSINADO EM LA KE SUCCESS (NY) A 12 DE NOVEMBRO DE 

1947 (PROMULGADA EM 1934)

A Albânia, a Alemanha, a Áustria, a Bélgica, o Brasil, o Império Britânico 
(com o Canadá, o Commonwealth da Austrália, a União Sul-Africana, a 
Nova Zelândia e a Índia), o Chile, a China, a Colômbia, Costa Rica, Cuba, 
a Estônia, a Grécia, a Hungria, a Itália, o Japão, a Letônia, a Lituânia, a 
Noruega, os Países-Baixos, a Pérsia, a Polônia (com Dantzig), Portugal, a 
Romênia, o Sião, a Suécia, a Suíça e a Tchecoslováquia, 

Desejosos de assegurar de uma maneira mais completa a repressão do 
tráfico de mulheres e de crianças, designada nos preâmbulos do Acordo 
de 18 de maio de 1904 e da Convenção de 4 de Maio de 1910 sob denomi-
nação de “Tráfico das Brancas”,

Tendo tomado conhecimento das recomendações inscritas no ato final 
da Conferência Internacional que se reuniu em Genebra, convocada pelo 
Conselho da Liga das Nações, de 30 de junho a 5 de julho de 1921, e

Tendo decidido concluir uma convenção adicional ao acordo e à convenção 
acima mencionados:

(...)

Artigo 1º

As altas partes contratantes comprometem-se, no caso de não serem ain-
da partes no Ajuste de 18 de maio de 1904 e na Convenção de 4 de maio 
de 1910, a transmitir as suas ratificações aos ditos atos ou as suas adesões 
aos referidos atos, no mais breve prazo e na forma prevista no ajuste e 
convenção acima citados.

Artigo 2º

As altas partes contratantes comprometem-se, a tomar todas as medidas 
em vista de procurar e punir os indivíduos que praticam o tráfico de crian-
ças de um e do outro sexo, estando essa infração compreendida no que 
dispõe o artigo 1º da Convenção de 4 de maio de 1910.

Artigo 3º

As altas partes contratantes comprometem-se a tomar as medidas neces-
sárias a fim de punir as tentativas de infração e, nos limites legais, os atos 
preparatórios das infrações previstas nos artigos 1º e 2º da Convenção de 
4 de maio de 1910.
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Artigo 4º

As altas partes contratantes comprometem-se, no caso em que não exis-
tam entre elas convenções de extradição, a tomar todas as medidas que 
estejam em seu alcance para a extradição dos indivíduos acusados das 
infrações enumeradas nos artigos 1º e 2º da Convenção de 4 de maio de 
1910, ou dos condenados por tais infrações.

Artigo 5º

No parágrafo b do protocolo final da Convenção de 1910, as palavras “vin-
te anos completos” serão substituídas pelas palavras “vinte e um anos 
completos”.

Artigo 6º

As altas partes contratantes comprometem-se no caso em que não tenham 
ainda tomado medidas legislativas ou administrativas concernentes, à au-
torização e vigilância das agências e escritórios de empregos, a baixar 
regulamentos neste sentido a fim de assegurar a proteção das mulheres e 
crianças procurando trabalho em um outro país.

Artigo 7º

As altas partes contratantes comprometem-se no que concerne aos seus 
serviços de imigração e emigração, a tomar as medidas administrativas 
e legislativas destinadas a combater o tráfico das mulheres e crianças. 
Comprometem-se principalmente a baixar os regulamentos necessários 
para a proteção das mulheres e crianças que viajam a bordo de navios de 
emigrantes, não somente no embarque e desembarque, mas ainda no de-
curso da viagem, e a tomar medidas concernentes à afixação, nas estações 
ferroviárias e nos portos, de avisos chamando a atenção das mulheres e 
crianças para os perigos do tráfico e indicando os lugares onde podem 
encontrar abrigo, ajuda e assistência.

Artigo 8º

A presente convenção, cujos textos francês e inglês fazem igualmente fé, 
terá a data deste dia e poderá ser assinada até 31 de março de 1922.

Artigo 9º

A presente convenção está sujeita a ratificação. A partir de 1º de janeiro de 
1948, os instrumentos de ratificação serão transmitidos ao secretário-geral 
da Organização das Nações Unidas, que notificará o recebimento dos mes-
mos aos membros da Organização das Nações Unidas e aos Estados não 
membros aos quais houver enviado cópia da convenção. Os instrumentos 
de ratificação serão depositados nos arquivos do Secretariado da Organiza-
ção das Nações Unidas. De conformidade, com as disposições do artigo 18 
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do Pacto da Liga das Nações, o secretário-geral registrará a presente con-
venção desde que o depósito da primeira ratificação seja efetuado.

Artigo 10

Os membros da Organização das Nações Unidas poderão aderir à presen-
te convenção. O mesmo se aplica aos Estados não membros aos quais o 
Conselho Econômico e Social da Organização das Nações Unidas resolver 
comunicar oficialmente a presente convenção. As adesões serão notifica-
das ao secretário-geral da Organização das Nações Unidas, que as comu-
nicará a todos os Estados-Membros, bem como aos Estados não membros 
aos quais houver enviado cópia da convenção.

Artigo 11

A presente convenção entrará em vigor, para cada uma das partes, na 
data do depósito de sua ratificação ou de seu ato de adesão.

Artigo 12

Todo Estado parte na presente convenção poderá denunciá-la, median-
te um aviso prévio de doze meses. A denúncia será feita por uma notifi-
cação escrita ao secretário-geral da Organização das Nações Unidas, o 
qual transmitirá imediatamente cópias da mesma, com a data de seu re-
cebimento, a todos os membros da Organização das Nações Unidas e aos 
Estados não membros, aos quais houver enviado cópia da convenção. A 
denúncia vigorará após um ano a contar da data da notificação ao secre-
tário-geral da Organização das Nações Unidas e só valerá com relação ao 
Estado que a tiver efetuado.

Artigo 13

O secretário-geral da Organização das Nações Unidas manterá uma re-
lação especial de todas as partes que assinaram, ratificaram ou denun-
ciaram a presente convenção, ou aderiram à mesma. Essa relação poderá 
ser consultada a qualquer tempo, por qualquer membro da Organização 
das Nações Unidas ou por qualquer Estado não membro ao qual o secre-
tário-geral houver enviado cópia da convenção e será publicada o mais 
frequentemente possível, de acordo com as instruções do Conselho Eco-
nômico e Social da Organização das Nações Unidas.

Artigo 14

(Suprimido.)

Feito em Genebra, em 30 de setembro de 1921, em um só exemplar, que 
fica depositado nos arquivos da Liga das Nações.

(...)
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DECRETO Nº 2.954, DE 10 DE AGOSTO DE 1938

Promulga a Convenção Internacional relativa à 
repressão do tráfico de mulheres maiores, firma-
da em Genebra, a 11 de outubro de 1933.

O Presidente da República: 

Tendo sido aprovada pelo Governo brasileiro a Convenção internacional 
relativa à repressão do tráfico de mulheres maiores, firmada em Genebra, 
a 11 de outubro do 1933; e

Tendo sido comunicada ao Secretariado da Liga das Nações a adesão do 
Brasil à referida Convenção, por nota de 24 de junho de 1938, da Legação 
do Brasil em Berna:

Decreta que a referida Convenção, apensa por cópia ao presente decreto, 
seja executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 1938, 117º da Independência e 50º da Re-
pública.

GETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha.  
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CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA A REPRESSÃO DO TRÁFICO 
DE MULHERES MAIORES ASSINADA EM GENEBRA A 11 DE 

OUTUBRO DE 1933 E EMENDADA PELO PROTOCOLO ASSINADO 
EM LAKE SUCCESS (NY) A 12 DE NOVEMBRO DE 1947 

(PROMULGADA EM 1938).

(...)

Artigo 1º

Quem quer que, para satisfazer as paixões de outrem, tenha aliciado, atra-
ído ou desencaminhado, ainda que com o seu consentimento, uma mulher 
[casada] ou solteira maior, com fins de libertinagem em outro país, deve 
ser punido, mesmo quando os vários atos, que são os elementos constituti-
vos da infração, forem praticados em países diferentes. A tentativa é igual-
mente punível. Nos limites legais, também o são os atos preparatórios.

Para os efeitos do presente artigo, a expressão “país” compreende as colô-
nias e protetorados da alta parte contratante interessada, assim como os 
territórios sob sua soberania e os territórios sobre os quais lhe houver sido 
confiado um mandato.

Artigo 2º

As altas partes contratantes, cuja legislação não for, presentemente, ade-
quada à repressão das infrações previstas no artigo precedente, compro-
metem-se a adotar medidas que assegurem a punição de tais infrações 
segundo a sua gravidade.

Artigo 3º

As altas partes contratantes se comprometem a fornecer, umas às outras, 
a respeito de todo indivíduo de um outro sexo, que houver cometido ou 
tentado cometer uma das infrações previstas pela presente convenção, 
ou pelas convenções de 1910 e 1921, relativas à repressão do tráfico de 
mulheres e crianças, se os elementos constitutivos da infração forem ou 
devessem ser praticados em países diversos, as seguintes informações 
(ou informações análogas, permitidas nas leis e regulamentos internos):

a) as sentenças de condenação acompanhadas de quaisquer outras infor-
mações úteis que possam ser obtidas sobre o delinquente, por exemplo, 
sobre o estado civil, sinais individuais, impressões digitais, fotografia, fo-
lha corrida, processos usados pelo mesmo, etc.;

b) indicação das medidas de impedimento de entrada ou expulsão de que 
houver sido objeto.
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Esses documentos e informações serão remetidos, diretamente e no mais 
breve prazo possível, às autoridades dos países interessados, em cada 
uso particular, pelas autoridades designadas no artigo 1º do acordo con-
cluído em Paris a 18 de maio de 1904; e, se possível, em todos os casos de 
infração, condenação, impedimento de entrada ou expulsão, devidamente 
apurados.

Artigo 4º

Se sobreviver entre as altas partes contratantes qualquer controvérsia a 
respeito da interpretação ou da aplicação da presente convenção ou das 
convenções de 1910 e 1921, e, se tal controvérsia não puder ser satisfa-
toriamente solucionada por via diplomática, será ela regulada de acordo 
com as disposições vigentes, entre as partes, para o ajuste das controvér-
sias internacionais. Na hipótese de tais disposições não serem vigentes 
entre as partes em litígio, estas submeterão a controvérsia a um processo 
arbitral ou judiciário. Não havendo acordo sobre a escolha de um outro 
tribunal, submeterão as partes a controvérsia, por iniciativa de qualquer 
delas, à Corte Permanente de Justiça Internacional se forem todas par-
tes do Protocolo de 16 de dezembro de 1920, relativo ao estatuto da corte 
mencionada, e, se, não forem, a um tribunal de arbitragem constituído de 
conformidade com a Convenção de Haia, de 18 de outubro de 1907, para o 
ajuste pacífico dos conflitos internacionais.

Artigo 5º

A presente convenção, cujos textos em francês e em inglês farão igual-
mente fé, terá a data de hoje e permanecerá, até 1º de abril de 1934, aberta 
à assinatura de todo membro da Sociedade das Nações ou de todo Estado 
não membro que se tenha feito representar na conferência que elaborou 
a presente convenção, ou ao qual o Conselho da Sociedade das Nações 
envie cópia da presente convenção, para esse efeito.

Artigo 6º

A presente convenção será ratificada. A partir de 1º de janeiro de 1948, 
os instrumentos de ratificação serão transmitidos ao secretário-geral da 
Organização das Nações Unidas, que notificará o depósito dos mesmos a 
todos os membros da Organização das Nações Unidas e aos Estados não 
membros aos quais houver enviado cópia da convenção.

Artigo 7º

Os membros da Organização das Nações Unidas poderão aderir à presen-
te convenção. O mesmo se aplica aos Estados não membros aos quais o 
Conselho Econômico e Social da Organização das Nações Unidas resolver 
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comunicar oficialmente a presente convenção. Os instrumentos de adesão 
serão transmitidos ao secretário-geral da Organização das Nações Unidas, 
que notificará o depósito dos mesmos a todos os Estados-Membros, bem 
como aos Estados não membros aos quais o secretário-geral houver envia-
do cópia da convenção.

Artigo 8º

A presente convenção entrará em vigor sessenta dias depois de recebi-
das, pelo secretário-geral da Sociedade das Nações, duas ratificações ou 
adesões. Será registrada pelo secretário-geral no dia da sua entrada em 
vigor. As ratificações ou adesões ulteriores produzirão efeito no termo de 
sessenta dias, a partir da data do seu recebimento pelo secretário-geral.

Artigo 9º

A presente convenção poderá ser denunciada mediante notificação ao se-
cretário-geral da Organização das Nações Unidas. A denúncia produzirá 
efeito um ano depois do seu recebimento e somente para a alta parte con-
tratante que a tiver notificado.

Artigo 10.

(Suprimido.)

(Suprimido.)

(Suprimido.)

O secretário-geral comunicará as denúncias previstas no artigo 9º a todos 
os membros da Organização das Nações Unidas bem como aos Estados 
não membros aos quais houver enviado cópia da convenção. Sem embargo 
da declaração feita, em virtude da alínea 1ª do presente artigo, a alínea 
3ª do artigo 1º permanece aplicável. Em fé do que, os plenipotenciários 
acima mencionados assinaram a presente convenção. Feito em Genebra, 
aos 11 de outubro de 1933, em um só exemplar, que será depositado nos 
arquivos do Secretariado da Sociedade das Nações, e cujas cópias autên-
ticas serão remetidas a todos os membros da Sociedade das Nações e aos 
Estados não membros indicados no artigo 5.
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DECRETO Nº 2.411 – DE 23 DE FEVEREIRO DE 1938

Promulga a Convenção sobre e a nacionalidade 
da mulher, firmada entre o Brasil e diversos pa-
íses, em Montevidéu, a 26 de dezembro da 1933, 
por ocasião da VII Conferência Internacional 
Americana

O Presidente da República:

Tendo sido ratificada, a 9 de novembro de 1937, a Convenção sôbre a na-
cionalidade da mulher, firmada entre o Brasil e diversos países, em Mon-
tevidéu, a 26 de dezembro de 1933, por ocasião da VII Conferência Inter-
nacional Americana; e,

Havendo sido o referido instrumento de ratificação depositado na União 
Panamericana, a 22 de dezembro de 1937;

Decreta que a referida Convenção, apensa por cópia ao presente decreto, 
seja executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Rio de Janeiro, em 23 de fevereiro de 1938, 117º da Independência e 50º 
da República.

Getulio Vargas.

Mario de Pimentel Brandão.
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CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE A NACIONALIDADE DA 
MULHER, ASSINADA NA 7ª CONFERÊNCIA INTERNACIONAL 

AMERICANA DA OEA EM MONTEVIDÉU A 26 DE DEZEMBRO DE 
1933 (PROMULGADA EM 1938). 

Os governos representados na Sétima Conferência Internacional Ameri-
cana, desejosos de ajustar um convênio sobre a Nacionalidade da Mulher, 
nomearam, para esse fim, os seguintes plenipotenciários:

(...)

Artigo 1º

Em matéria de nacionalidade, não se fará distinção alguma baseada no 
sexo, quer na legislação, quer na prática.

Artigo 2º

A presente convenção será ratificada pelas altas partes contratantes, de 
acordo com os respectivos preceitos constitucionais. O Ministério das Re-
lações Exteriores da República Oriental do Uruguai fica encarregado de 
enviar aos governos, para o referido fim de ratificação, cópias devidamen-
te autenticadas. Os instrumentos de ratificação serão depositados nos ar-
quivos da União Pan-Americana, em Washington, a qual notificará tais de-
pósitos aos governos signatários. Essas notificações serão consideradas 
como se fossem uma troca de ratificações.

Artigo 3º

A presente convenção entrará em vigor entre as altas partes contratantes, 
à medida que depositarem as suas respectivas ratificações.

Artigo 4º

A presente convenção continuará em vigor indefinidamente, mas pode-
rá ser denunciada mediante aviso antecipado de um ano à União Pan-A-
mericana, que o transmitirá aos demais governos signatários. Decorrido 
esse prazo, a convenção cessará de vigorar em relação à parte que a tiver 
denunciado, mas continuará em vigor para as demais altas partes contra-
tantes.

Artigo 5º

A presente convenção ficará aberta à adesão e acessão dos Estados não 
signatários. Os instrumentos correspondentes serão depositados nos ar-
quivos da União Pan-Americana, que os comunicará às outras altas partes 
contratantes. E, havendo sido aprovada a mesma convenção, cujo teor fica 
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acima transcrito, a confirmo e ratifico e, pela presente, a dou por firme e 
valiosa para produzir os seus devidos efeitos, prometendo que será cum-
prida inviolavelmente. Em firmeza do que, mandei passar esta carta, que 
assino e é selada com o selo das armas da República e subscrita pelo mi-
nistro de Estado das Relações Exteriores.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1937; 116º da Independência e 49º da 
República.

GETÚLIO VARGAS

M. Pimentel Brandão
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DECRETO Nº 423, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1935

Promulga quatro Projetos de Convenção, aprova-
dos pela Organização Internacional do Trabalho, 
da Liga das Nações, por ocasião da Conferencia 
de Washington, convocada pela Governo dos Es-
tados Unidos da America a 29 de outubro de 1919, 
pelo Brasil adotados, a saber: Convenção relativa 
ao emprego das mulheres antes e depois do par-
to; Convenção relativa ao trabalho noturno das 
mulheres; Convenção que fixa a idade mínima de 
admissão das crianças nos trabalhos industriais; 
Convenção relativa ao trabalho noturno das 
crianças na industria. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Chefe do Governo Provisório ratificado a 27 de março de 1934 
quatro Projetos de Convenção adotados na Conferencia Geral da Organi-
zação internacional do Trabalho da Liga das Nações, reunida em Washin-
gton, por convocação do Governo dos Estados Unidos da America a 29 de 
outubro de 1919, a saber:

Convenção relativa ao emprego das mulheres antes e depois do parto;

Convenção relativa ao trabalho noturno das mulheres;

Convenção que fixa a idade mínima de admissão das crianças nos traba-
lhos industriais;

Convenção relativa ao trabalho noturno das crianças na industria; 

Tendo sido depositados os instrumentos de ratificação dessas Conven-
ções nos arquivos do Secretariado Geral da Liga das Nações a 26 de abril 
do mesmo ano; e,

Atendendo ao disposto no art. 10 das Disposições Transitórias da Cons-
tituição da Republica, em virtude do qual ficaram aprovados os atos do 
Governo Provisório: 

Decreta: Que as referidas Convenções, por cópia, apensas ao presente 
decreto, sejam executadas e cumpridas tão inteiramente como nelas se 
contém. 

Rio de Janeiro, em 12 de novembro de 1935, 114º da Independência e 47º 
da Republica.  
GETULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares.
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CONVENÇÃO 03 
Relativa ao Emprego das Mulheres antes e depois do parto

I — Convocada em Washington pelo Governo dos Estados Unidos da Ame-
rica, ao29 de outubro de 1919;

II — Dados referentes ao Brasil:

a) aprovação = 

b) ratificação =  

c) promulgação = Decreto n. 423, de 12.11.1935; 

d) vigência nacional = A Conferência Geral da Organização Internacional 
do Trabalho da Liga das Nações,

Convocada em Washington pelo Governo dos Estados Unidos da America, 
aos 29 de outubro de 1919,

Depois de haver decidido adotar diversas propostas relativas ao “emprego 
das mulheres:

Antes ou depois do parto (inclusive a questão da indemnização de ma-
ternidade) questão compreendida no terceiro ponto da ordem do dia da 
sessão da Conferencia efetuada em Washington, e

Depois de haver decidido fossem essas propostas redigidas sob a forma 
de um projeto de convenção internacional, adotar o projeto de Convenção 
abaixo, sujeito á ratificação pelos membros da Organização Internacional 
do Trabalho, de conformidade com as disposições da Parte relativa ao Tra-
balho, do Tratado de Versalhes de 28 de junho de 1919 e do Tratado de 
Saint-Germain, de 10 de setembro de 1919:

Artigo 1º

Para os efeitos da presente Convenção, serão considerados como “estabe-
lecimentos industriais” especialmente:

a) as minas carreiras (carrières) e industrias extrativas de qualquer natureza; 

b) as indústrias nas quais os produtos são manufaturados, modificados, 
limpos, reparados, decorados, acabados, preparados para a venda, ou nos 
quais as matérias sofrem uma transformação; inclusive, a construção dos 
navios, as industrias de demolição de material. bem como a produção, 
transformação e transmissão da força motriz em geral e da eletricidade; 

c) a construção, reconstrução, manutenção, reparação, modificação ou de-
molição de todas as casas e edifícios, estradas de ferro, bondes, portos, 
docas, molhes, canais, instalações para a navegação interior, caminhos, 
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túneis, pontes, viadutos, esgotos coletores, esgotos ordinários, poços, ins-
talações telegráficas ou telefônicas, instalações elétricas, usinas a gás, 
distribuição de água ou outros trabalhos de construção, bem como os tra-
balhos de preparação e de alicerces precedendo os trabalhos acima; 

d) o transporte de pessoas ou de mercadorias por estrada, via férrea ou 
curso de água marítimo ou interno, inclusive a manutenção das merca-
dorias nas docas, cais, wharfs e entrepostos, com exceção do transporte 
braçal, (armazém de deposito).

Para os efeitos da presente Convenção, será considerado como “estabe-
lecimento comercial” todo lugar destinado á venda das mercadorias ou a 
toda operação comercial.

Em cada, país a autoridade competente determinará a linha de demarca-
ção entre a industria e o comércio, de um lado, a agricultura, do outro.

Artigo 2º

Para a aplicação da presente Convenção, o termo “mulher” designa toda 
a pessoa do sexo feminino, qualquer que seja a idade ou a nacionalidade, 
casada ou não, e o termo “filho” designa, todo o filho, legitimo ou não.

Artigo 3º

Em todos os estabelecimentos industriais ou comerciais, públicos ou pri-
vados, ou nas suas dependências, com exceção dos estabelecimentos 
onde só são empregadas os membros de uma mesma família, uma mulher

a) não será autorizada a trabalhar durante um período de seis semanas, 
depois do parto;

b) terá o direito de deixar o seu trabalho, mediante a exibição de um ates-
tado medico que declare esperar-se o parto, provavelmente dentro em seis 
semanas;

c) receberá, durante todo o período em que permanecer ausente, em virtude 
dos parágrafos (a) e (b), uma indenização suficiente para a sua manutenção 
e a do filho, em boas condições de higiene; a referida indenização, cujo total 
exato será fixado pela autoridade competente em cada país, terá dotada 
pelos fundos públicos ou satisfeita por meio de um sistema de seguros. Terá 
direito, ainda, aos cuidados gratuitos de um medico ou de uma parteira. Ne-
nhum erro, da parte do medico ou da parteira, no calculo da data do parto, 
poderá impedir uma mulher de receber a indenização, á qual tem direito a 
contar da data do atestado medico até aquela em que se produzir o parto; 

d) terá direito em todos os casos, si amamenta o filho, duas folgas de meia 
hora que lhe permitam o aleitamento.
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e) as minas, pedreiras e industrias extrativas de qualquer natureza; 

f) as industrias, nas quais os produtos são manufaturados, modificados, 
limpos, reparados, decorados, acabados, preparados para a venda, ou, 
nos quais, as materiais sofrem uma transformação; inclusive a construção 
dos navios, as industrias de demolição de material, bem como a produção, 
transformação e transmissão da força motriz, em geral, e da eletricidade; 

g) a construção, reconstrução, manutenção, reparação, modificação ou de-
molição de todas as casas e edifícios, estradas de ferro, tramways, portos, 
docas, molhes, canais, instalações para a navegação interior, rodovias, tú-
neis, pontes, viadutos, esgotos coletores, esgotos ordinários, poços, ins-
talações telegráficas ou telefônicas, instalações elétricas, usinas a gás, 
distribuição de água, ou outros trabalhos de construção bem como os tra-
balhos de preparação e de alicerces precedendo os trabalhos acima

Artigo 4º

No caso em que uma mulher se ausente do trabalho em virtude dos pará-
grafos (a) e (b) do artigo 3º da presente Convenção ou dele se afaste, por 
um período mais longo, depois de uma doença provada por atestado medi-
co, como resultado da gravidez ou do parto, e que a reduza á incapacidade 
de voltar ao trabalho, será ilegal, para o seu patrão, até que a sua ausência 
tenha atingido uma duração máxima, fixada pela autoridade competente 
de cada país, notificar à sua, dispensa, durante a referida ausência ou em 
uma data tal que, produzindo-se o pré-aviso expire o prazo no decurso da, 
ausência acima mencionada.

Artigo 5º

As ratificações oficiais da presente Convenção, nas condições previstas 
na Parte XIII do Tratado de Versalhes, de 28 de junho de 1919 e do Tratado 
de Saint-Germain, de 10 de setembro de 1919, serão comunicadas ao Se-
cretario Geral da Liga das Nações e por ele registradas.

Artigo 6º

Todo membro da Organização Internacional do Trabalho que ratificar a 
presente Convenção se compromete a aplicá-la às respectivas colônias, 
possessões ou protetorados que se não têm governo próprio, sob as reser-
vas seguintes:

a) que as disposições da Convenção não se tornem inaplicáveis por força 
das condições locais; 

b) que as modificações que se tornem necessárias para adaptar a Conven-
ção ás condições locais possam ser nela introduzidas.
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Cada membro deverá, notificar á Repartição Internacional do Trabalho sua 
decisão no que diz respeito a cada uma de suas colônias ou possessões 
ou a cada um dos seus protetorados que se não governe plenamente por 
si mesmo.

Artigo 7º

Logo que as ratificações de dos membros da Organização Internacional do 
Trabalho forem registradas ao Secretariado, o Secretario Geral da Liga das 
Nações notificará esse fato a todos os membros da Organização Interna-
cional do Trabalho.

Artigo 8º

A presente, Convenção entrará em vigor na data em que essa notificação 
for efetuada pelo Secretario Geral da Liga das Nações; ligará apenas os 
membros que tiverem feito registrar sua notificação no Secretariado. De 
então em diante a presente Convenção entrará em vigor para qualquer 
outro membro, na data em que a ratificação, por parte desse membro for 
registrada no Secretariado.

Artigo 9º

Todo membro que ratificar a presente Convenção se compromete a aplicar 
as suas disposições o mais tardar em 1 de julho de 1922, e a tomar as pro-
videncias que forem necessárias para tornar efetivas essas disposições,

Artigo 10

Todo membro que houver ratificado a presente Convenção poderá denun-
ciá-la ao expirar o prazo de dez anos a contar da entrada em vigor da Con-
venção, por meio de notificação ao Secretario Geral da Liga das Nações 
por estar registrada. A denuncia só terá efeito um ano depois de haver 
sido registrada ao Secretariado.

Artigo 11

O Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho de-
verá, uma vez em cada dez anos pelo menos, apresentar á Conferencia 
Geral um relatório sobre a aplicação da presente Convenção e decidirá 
inscrever na ordem do dia da Conferencia a questão da revisão ou da mo-
dificação da dita Convenção.

Artigo 12

Os textos em francês e em inglês da presente Convenção farão fé igualmente.
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CONVENÇÃO 04 
Relativa ao Trabalho Noturno das Mulheres

I — Convocada em Washington, pelo Governo dos Estados Unidos da 
America, aos 29 de outubro de 1919;

II — Dados referentes ao Brasil:

a) aprovação = 

b) ratificação = 26 de abril de 1934; 

c) promulgação = Decreto n. 423, de 12.11.1935; 

d) vigência nacional = 26 de abril de 1934.

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho da Liga 
das Nações,

Convocada em Washington, pelo Governo dos Estados Unidos da Ameri-
ca, aos 29 de outubro de 1919,

Depois de haver decidido adotar diversas propostas relativas ao “emprego 
das mulheres durante a noite”, questão prevista no terceiro ponto da or-
dem do dia da sessão da Conferencia efetuada em Washington, e

Depois de haver decidido fossem essas propostas redigidas sob a forma 
de um projeto convenção internacional,

Adota o Projeto de Convenção abaixo, sujeito á ratificação pelos Membros 
da Organização Internacional do Trabalho, de conformidade com as dispo-
sições da parte relativa ao trabalho do Tratado de Versalhes de 28 de junho 
de 1919, e do Tratado de Saint-Germain, de 10 de setembro de 1919:

Artigo 1º

Para os efeitos da presente Convenção, serão considerados “estabeleci-
mentos industrias” especialmente:

a) as minas, pedreiras e industrias extrativas de qualquer natureza; 

b) as industrias, nas quais os produtos são manufaturados, modificados, 
limpos, reparados, decorados, acabados, preparados para a venda, ou, 
nos quais, as materiais sofrem uma transformação; inclusive a construção 
dos navios, as industrias de demolição de material, bem como a produção, 
transformação e transmissão da força motriz, em geral, e da eletricidade; 

c) a construção, reconstrução, manutenção, reparação, modificação ou de-
molição de todas as casas e edifícios, estradas de ferro, tramways, portos, 
docas, molhes, canais, instalações para a navegação interior, rodovias, tú-
neis, pontes, viadutos, esgotos coletores, esgotos ordinários, poços, ins-
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talações telegráficas ou telefônicas, instalações elétricas, usinas a gás, 
distribuição de água, ou outros trabalhos de construção bem como os tra-
balhos de preparação e de alicerces precedendo os trabalhos acima;

Em cada país, a autoridade competente determinará, a linha de demarca-
ção entre a indústria, de um lado, o comércio e a agricultura, do outro.

Artigo 2º

Para os efeitos da presente Convenção, o termo “noite” significa, um pe-
ríodo de, ao menos, onze horas consecutivas, compreendendo o intervalo 
decorrido entre dez horas da noite e cinco horas da manhã.

Nos países em que nenhum regulamento público se aplica ao emprego 
das mulheres, durante a noite, nos estabelecimentos industriais, o termo 
“noite” perderá provisoriamente, e durante um período máximo de três 
anos, designar à discrição do Governo, um período de dez horas apenas 
que compreenderá o intervalo decorrido entre dez horas da noite e cinco 
horas da manhã

Artigo 3º

Sem distinção de idade, as mulheres não poderão ser empregadas durante 
a noite em nenhum estabelecimento industrial publico ou privado, como 
tão pouco em qualquer dependência de um desses estabelecimentos, ex-
ceção feita dos estabelecimentos onde são só empregados os membros de 
uma mesma família.

Artigo 4º

Não se aplicará o artigo 3º. 

a) em caso de força maior, quando em uma empresa se verificar uma in-
terrupção de funcionamento impossível de prever e que não tenha caráter 
periódico; 

b) no caso em que o trabalho se aplicar seja a matérias primas, seja a ma-
térias em elaboração, suscetíveis de muito rápida alteração quando isso 
se tornar necessário, afim de salvar, essas matérias, de perda inevitável.

Artigo 5º

Na Índia e no Siam, a aplicação do artigo 3º da presente Convenção poderá 
ser suspensa pelo Governo, com exceção do que se refere às manufaturas 
(Factories), tal qual são definidas na lei nacional. Será feita notificação de 
cada uma das indústrias isentas á Repartição Internacional do Trabalho.
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Artigo 6º

Nos estabelecimentos industriais submetidos à influencia das estações, e 
em todos os casos em que circunstancias excepcionais assim o exigirem, o 
prazo do período de noite, indicado no artigo 3º, poderá ser reduzido a dez 
horas durante sessenta dias do ano.

Artigo 7º

Nos países onde o clima torna o trabalho particularmente penoso, o pe-
ríodo de noite pode ser mais curto que o fixado pelos artigos acima, sob 
condição de que o descanso reparador seja concedido durante o dia.

Artigo 8º

As ratificações oficiais da presente Convenção, nas condições previstas 
na parte XIIII do Tratado de Versalhes, de 28 de junho de 1919, e do Tra-
tado de Saint-Germain, de 10 de setembro de 1919, serão comunicadas ao 
Secretario Geral da Liga das Nações e por ele registradas.

Artigo 9º

Todo o membro da Organização Internacional do Trabalho que ratificar a 
presente Convenção se compromete a aplicá-la ás respectivos colônias, 
possessões ou protetora dos que não têm governo próprio, com os seguin-
tes reservas: 

a) Que as disposições da Convenção não sejam tornadas inaplicáveis pe-
las condições locais; 

b) Que as modificações que forem necessárias para adaptar a Convenção 
às condições locais possam ser nela introduzidas.

Cada membro deverá notificar à Repartição Internacional do Trabalho sua 
decisão no que diz respeito a cada uma de suas colônias ou possessões ou 
a cada um dos seus protetorados  que se não governem plenamente por 
si mesmos.

Artigo 10

Logo que as ratificações de dois membros da Organização Internacional 
do Trabalho forem registradas no Secretariado, o Secretario Geral da Liga 
das Nações notificará esse fato a todos os membros da Organização Inter-
nacional do Trabalho.

Artigo 11

A presente Convenção entrará em vigor na data em que essa notificação 
for efetuada pelo Secretario Geral da Liga das Nações; liga apenas os 
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membros que tiverem feito registrar sua ratificação no Secretariado. De fu-
turo, a presente Convenção entrará em vigor, para qualquer outro membro, 
na data em que a ratificação desse membro for registrada no Secretariado.

Artigo 12

Todo membro que ratificar a presente Convenção se compromete a aplicar 
as suas disposições, no mais tardar em 1 de julho de 1922, e a tomar as 
medidas necessárias a tornar efetivas essas disposições.

Artigo 13

Todo membro que houver ratificado a presente Convenção pode denunci-
á-la decorrido o prazo de dez anos, contar da data inicial da entrada em 
vigor da Convenção, por meio de notificação ao Secretario Geral da Liga 
das Nações e por ele registrado. A denúncia só terá efeito um ano depois 
de haver sido registrada no Secretariado.

Artigo 14

O Conselho da Administração da Repartição Internacional do Trabalho de-
verá uma vez em cada dez anos, pelo menos apresentar à Conferencia. 
Geral um relatório sobre a aplicação da presente Convenção e decidirá 
inscrever na ordem do dia da Conferencia a questão da revisão ou da mo-
dificação da dito Convenção.
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DECRETO Nº 1.396, DE 19 DE JANEIRO DE 1937

Promulga a Convenção relativa ao trabalho no-
turno das mulheres ( revista em 1934), firmado 
por occasião da 18ª Sessão da Conferência Geral 
da Organização Internacional do Trabalho, reuni-
da em Genebra a 04 de junho de 1934. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Tendo sido ratificada a Convenção relativa ao trabalho noturno das mu-
lheres, firmada por ocasião da 18ª Sessão da Conferencia Geral da Orga-
nização Internacional do Trabalho, reunida em Genebra, a 4 de junho de 
1934; e,

Havendo sido o referido instrumento de ratificação depositado no Secreta-
riado da Liga das Nações a 8 de junho de 1936;

Decreta que a referida Convenção, apensa por cópia ao presente decreto, 
seja executada e cumprida inteiramente como nela se contém.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1937, 116º da Independência e 49º da Re-
publica.

GETULIO VARGAS

Mario de Pimentel Brandão
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CONVENÇÃO 41 
Relativa ao Trabalho Noturno das Mulheres (Revista, 1934)

I — Adotada pela Conferencia Geral da Organização Internacional do Tra-
balho, na sua décima oitava sessão, realizada em Genebra, encerrada a 23 
de junho de 1934;

II — Dados referentes ao Brasil:

a) aprovação = Decreto Legislativo n. 09, de 08.06.1935, do Congresso Na-
cional;

b) ratificação = 08 de junho de 1936;

c) promulgação = Decreto n. 1.396, de 19.01.1937;

d) vigência nacional = 08 de junho de 1937.

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho da Liga 
das Nações,

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho e ali reunida a 4 de junho de 1934, na sua décima 
oitava sessão,

Depois de haver deliberado adotar diversas propostas relativas á revisão 
parcial da Convenção referente ao trabalho noturno das mulheres, adota-
da pela Conferencia em sua primeira sessão, assunto este que constitui o 
sétimo item da ordem do dia da sessão,

Considerando que essas propostas devem tomar a forma de um projeto de 
Convenção internacional,

Adota, aos dezenove dias de junho de mil novecentos e trinta e quatro, o 
projeto de convenção que segue, o qual será denominado Convenção (re-
vista) do trabalho noturno (mulheres) 1934:

Artigo l

Para os efeitos da presente Convenção, serão considerados “estabeleci-
mento e industrias” particularmente:

a) as minas, canteiras e industrias extrativas de qualquer natureza;

b) as industrias nas quais os artigos são faturados alterados, limpo, refor-
mados, adornados, acabados, preparados para a venda, ou nas quais os 
materiais sofrem alguma transformação; incluindo a construção de navios, 
as industrias de demolição de material, assim como a produção, transfor-
mação e transmissão de força motriz em geral e de eletricidade;

c) a construção, reconstrução, conservação, reparação, modificação ou de-
molição de quaisquer obras, edifícios, vias férreas, “tramways”, portos, do-
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cas, cais, canais, instalações para navegação interna, estradas de rodagem, 
túneis, pontes, viadutos, esgotos coletores ou ordinários, poços, telegráficas 
ou telefônicas, instalações elétricas, usinas de gás, distribuição de água ou 
outros trabalhos de construção, assim como os trabalhos preparatórios e de 
fundamento que precedam os trabalhos acima enumerados.

Em cada pais, a autoridade competente fixará a linha divisória entre a in-
dustria, de uma parte, e o comércio e agricultura, de outra parte.

Artigo II

Para os efeitos da presente Convenção, a palavra “noite” significa um perí-
odo mínimo de onze horas consecutivas, abrangendo elle o intervalo com-
preendido entre dez hora da noite e cinco horas da manhã.

Todavia, caso se trate de circunstancias excepcionais que afetem os tra-
balhadores empregados em determinada industria ou determinada região, 
a autoridade competente poderá, depois de consultar as organizações pa-
tronais e obreiras interessadas, resolver, para as mulheres empregadas 
nessa industria ou nessa região, que o intervalo entre onze horas da noite 
e seis horas da manhã substitua o intervalo entre dez horas da noite e cin-
co horas da manhã.

Nos países onde não existam regulamento públicos sobre o emprego das mu-
lheres durante a noite, nos estabelecimentos industriais, a palavra “noite” 
poderá, provisoriamente, durante um prazo máximo de três anos, designar, á 
vontade do Governo, um período de dez horas somente, o qual compreenderá 
o intervalo decorrido entre dez horas da noite e cinco horas da manhã.

Artigo III

As mulheres, sem distinção de idade, não poderão ser empregadas duran-
te a noite em nenhum estabelecimento industrial, publico ou privado, nem 
em nenhuma de suas dependências, com exceção dos estabelecimentos 
que somente empregam os membros de uma mesma família.

Artigo IV

O artigo 3º não se aplicará:

a) em caso de “força maior”, quando em uma empresa se produz uma in-
terrupção do seu funcionamento, impossível de prever, que não seja de 
caráter periódico;

b) caso o trabalho se refira a matérias primas ou em elaboração, susce-
tíveis de alteração rápida, quando se trate de salvar essas matérias de 
perda inevitável.
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Artigo V

Na Índia e no Sião, a aplicação do artigo 3 da presente Convenção poderá 
ser suspensa pelo Governo, exceção das manufaturas (afctories) tais como 
são definidas na lei nacional. Será feita notificação de cada uma das indus-
trias excetuadas ao Departamento Internacional do Trabalho.

Artigo VI

Nos estabelecimento industriais sujeitos á influencia das estações climá-
ticas e toda vez que o exijam circunstancias excepcionais, poderá ser o 
período noturno, indicado no art. 2, reduzido a dez horas durante sessenta 
dias por ano.

Artigo VII

Nos países em que o clima torne o trabalho de dia particularmente penoso, o 
período noturno pode ser mais curto do que o fixado nos artigos anteriores, 
com a condição de ser concedido, durante o dia, um repouso compensador.

Artigo VIII

A presente Convenção não se aplica ás mulheres que ocupam postos de 
direção que importem em responsabilidade e que não efetuam normal-
mente um trabalho manual.

Artigo IX

As ratificações oficiais da presente Convenção serão comunicadas ao Se-
cretario Geral da Liga das Nações o por este registradas.

Artigo X

A presente Convenção somente obrigará aos Membros da Organização 
Internacional do Trabalho quando a ratificação houver sido registrada pelo 
Secretario Geral.

Entrará em vigor doze meses após haverem sido registradas pelo Secreta-
rio Geral as ratificações por parte de dos Membros.

Posteriormente esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, doze 
mezes após a data de registro da sua ratificação.

Artigo XI

Logo depois das ratificações de dos Membros da Organização Internacio-
nal do Trabalho terem sido registradas no Secretariado, o Secretario Geral 
da Liga das Nações notificará o fato a todos os Membros da Organização 
Internacional do Trabalho. Notificará igualmente aos membros o registro 
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das ratificações que ulteriormente lhe forem comunicadas por qualquer 
dos Membros da Organização.

Artigo XII

Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção pode denunciá-
-la ao expirar o prazo de dez anos contados da data inicial da vigência da 
Convenção, por meio de um ato comunicado ao Secretario Geral da Liga 
das Nações e por ele registrado. A denúncia só se tornará efetiva um ano 
depois de haver sido registrada no Secretariado.

Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção e que no prazo 
de um ano após o termo do período de dez anos, referido no parágrafo 
precedente, não fizer uso da Faculdade de denuncia prevista neste artigo, 
ficará ligado por um novo período de dez anos e, posteriormente, poderá, 
denunciar a presente convenção ao termo de cada período de dez anos, 
nas condições previstas neste artigo.

Artigo XIII

Ao termo de cada período de dez anos, contados da entrada em vigor da 
presente Convenção, o Conselho de Administração da Repartição Inter-
nacional do Trabalho deverá apresentar, á Conferencia Geral, um relatório 
sabre a aplicação desta Convenção e decidirá se existem motivos para ser 
inscrita na ordem do dia da Conferencia a questão referente a sua revisão 
total ou parcial.

Artigo XIV

Caso a Conferencia optasse uma nova Convenção resultante da revisão 
total ou parcial da presente, e a menos que a nova Convenção disponha 
de outra forma:

a) a ratificação por um Membro da nova Convenção acarretaria de pleno 
direito, apesar do que dispõe o art. 12, supra, a denuncia imediata da pre-
sente Convenção, contanto que a nova Convenção tenha entrado em vigor: 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova Convenção, a presente 
Convenção deixaria de estar aberta á ratificação dos Membros.

A presente Convenção permaneceria, entretanto, em vigor, na sua forma e 
teor, para os Membros que a tivessem ratificado e não ratificassem a nova 
Convenção.

Artigo XV

Os textos em francês e inglês da presente Convenção farão igualmente fé.
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DECRETO - LEI NO 482, DE 8 DE JUNHO DE 1938

Aprova a Convenção relativa ao Emprego das Mu-
lheres nos Trabalhos Subterrâneos nas Minas de 
Qualquer Categoria, firmada em Genebra a 18 de 
julho de 1935, por ocasião da 19a sessão da Confe-
rência Internacional do Trabalho.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, nos termos do 
art. 180 da Constituição de 10 de novembro de 1937:

Resolve aprovar a Convenção relativa ao emprego das Mulheres nos Tra-
balhos Subterrâneos nas Minas de Qualquer Categoria, firmada em Ge-
nebra a 18 de julho de 1935, por ocasião da 19a sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho.

Rio de Janeiro, em 8 de junho de 1938; 117o da Independência e 50o da 
República.

GETÚLIO VARGAS

Oswaldo Aranha
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CONVENÇÃO 45 
Emprego de Mulheres nos Trabalhos Subterrâneos das Minas

I — Aprovada na 19ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho 
(Genebra — 1935), entrou em vigor no plano internacional em 30.5.37.

II — Dados referentes ao Brasil:

a) aprovação = Decreto-Lei n. 482, de 8.6.38; 

b) ratificação = 22 de setembro de 1938; 

c) promulgação = Decreto n. 3.233, de 3.11.38; 

d) vigência nacional = 22 de setembro de 1939.

“A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, convoca-
da em Genebra, pelo Conselho de Administração da Repartição Interna-
cional do Trabalho e reunida em dita cidade a 4 de junho de 1935, em sua 
décima nona reunião;

Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas ao em-
prego das mulheres nos trabalhos subterrâneos de toda classe de minas, 
questão que constitui o segundo ponto da ordem do dia da reunião, e,

Depois de haver decidido que ditas proposições revistam a forma de uma 
Convenção Internacional,

Adota, com data de 21 de junho de 1935, a seguinte Convenção que pode-
rá ser citada como ‘Convenção sobre o Trabalho Subterrâneo (Mulheres), 
1935’:

Art. 1

Para os efeitos da presente Convenção o termo “mina” compreende qual-
quer empresa, pública ou privada, dedicada à extração de substâncias 
situadas debaixo da superfície da terra.

Art. 2

Nos trabalhos subterrâneos das minas não poderá ser empregada nenhu-
ma pessoa do sexo feminino, seja qual for a sua idade.

Art. 3

A legislação nacional poderá excetuar desta proibição:

a) as mulheres que ocupem cargo de direção e não realizem trabalho ma-
nual; 

b) as mulheres empregadas em serviço de saúde e em serviços sociais; 
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c) as mulheres que, durante seus estudos, realizem práticas na parte sub-
terrânea de uma mina, para efeitos de formação profissional; 

d) a qualquer outra mulher que ocasionalmente tenha que baixar à parte 
subterrânea de uma mina, no exercício de uma profissão que não seja de 
caráter manual.

Art. 4

As ratificações oficiais da presente convenção nas condições estabeleci-
das pela Constituição da Organização Internacional do Trabalho, serão co-
municadas ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por 
ele registradas.

Art. 5

1.A presente convenção não obrigará senão aos Membros da Organização 
Internacional do Trabalho cuja ratificação tiver sido registrada na Reparti-
ção Internacional do Trabalho.

2.Ela entrará em vigor doze meses depois da data na qual as ratificações 
de dois Membros forem registradas pelo Diretor-Geral.

3. Em seguida, esta convenção entrará em vigor para cada Membro doze 
meses depois da data em que sua ratificação tiver sido registrada.

Art. 6

Logo que as ratificações de dois Membros da Organização Internacional 
do Trabalho tiverem sido registradas na Repartição Internacional do Tra-
balho, o Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará 
o fato a todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho. No-
tificará igualmente o registro das ratificações que lhe forem ulteriormente 
comunicadas por todos os Membros da Organização.

Art. 7

1. Todo Membro que tiver ratificado a presente convenção poderá denun-
ciá-la ao fim de um período de 10 anos depois da data da entrada em vigor 
inicial da convenção, por ato comunicado ao Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por ele registrado. A denúncia não terá efeito 
senão um ano depois de registrada na Repartição Internacional do Traba-
lho.

2. Todo Membro que, tendo ratificado a presente convenção, no prazo de 
um ano depois da expiração do período de 10 anos mencionado no pará-
grafo precedente, não fizer uso da faculdade de denúncia prevista no pre-
sente artigo ficará obrigado por um período de cinco anos, e em seguida 
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poderá denunciar a presente convenção, no fim de cada cinco anos, nas 
condições previstas no presente artigo.

Art. 8

Cada vez que julgar necessário, o Conselho de Administração da Reparti-
ção Internacional do Trabalho apresentará à Conferência Geral um relató-
rio sobre a aplicação da presente convenção e examinará se é necessário 
inscrever na ordem do dia da Conferência a questão da sua revisão total 
ou parcial.

Art. 9

1. No caso de a Conferência Geral adotar nova convenção de revisão total 
ou parcial da presente convenção a ratificação por um Membro da nova 
convenção de revisão acarretará, de pleno direito, denúncia da presente 
convenção, sem condições de prazo, não obstante o art. 30 acima, contan-
to que nova convenção da revisão tenha entrado em vigor.

2. A partir da data da entrada em vigor da nova convenção de revisão, a 
presente convenção cessará de estar aberta à ratificação dos Membros.

3. A presente convenção ficará, entretanto, em vigor na sua forma e teor 
para os Membros que a tiverem ratificado e não ratificaram a nova conven-
ção de revisão.

Art. 10

Os textos francês e inglês da presente Convenção farão fé.”
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DECRETO Nº 41.721, DE 25 DE JUNHO DE 1957
(Revigorado pelo Decreto nº 95.461, de 11/12/1987)

Promulga as Convenções Internacionais do Tra-
balho de números 11, 12, 13, 14, 19, 26, 29, 81, 88, 
89, 95, 99, 100 e 101, firmadas pelo Brasil e outros 
países em sessões da Conferência Geral da Orga-
nização Internacional do Trabalho. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , 

Havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto Legislativo nº 24, 
de 29 de maio de 1956, as seguintes Convenções firmadas entre o Brasil e 
vários países, em sessões da Conferência Geral da Organização Interna-
cional do Trabalho: 

Convenção nº 11 - Convenção concernente aos Direitos da Associação e 
de União dos Trabalhadores Agrícolas, adotada na Terceira Conferência 
de Genebra, a 12 de novembro de 1921 e modificada pela Convenção de 
Revisão dos artigos finais, de 1946. 

Convenção nº 12 - Convenção concernente à Indenização por Acidentes 
no Trabalho e na Agricultura, adotada pela Conferência na sua Terceira 
Sessão - Genebra, novembro de 1921 (com as modificações da Convenção 
de Revisão dos artigos finais, de 1946) 

Convenção nº 14 - Convenção concernente à Concessão do Repouso Se-
manal nos Estabelecimentos Industriais, adotada na Terceira Sessão da 
Conferência de Genebra, em 17 de novembro de 1921 (com as modifica-
ções finais, de 1946). 

Convenção nº 19 - Convenção concernente à Igualdade de Tratamento dos 
trabalhadores Estrangeiros e Nacionais em Matéria de Indenização por 
Acidentes de Trabalho, adotada pela Conferência em sua Sétima Sessão 
- Genebra, 5 de junho de 1925 ( com as modificações da convenção de Re-
visão dos artigos finais, de 1946). 

Convenção nº 26 - Convenção concernente à Instituição de Métodos de 
Fixação de Salários Mínimos, adotada pela Conferência em sua Décima 
Primeira Sessão - Genebra, 16 de junho de 1928. 

Convenção nº 29 - Convenção concernente à Trabalho Forçado ou Obriga-
tório, adotada pela Conferência em sua Décima Quarta Sessão - Genebra, 
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28 de junho de 1930 (com as modificações da Convenção de Revisão dos 
artigos finais, de 1946). 

Convenção nº 81 - Convenção concernente à Inspeção do Trabalho na In-
dústria e no Comércio, adotada pela Conferência em sua Trigésima Sessão 
- Genebra, de 19 de junho de 1947. 

Convenção nº 88 - Convenção concernente à Organização do Serviço de 
Emprêgo, adotada pela Conferência em sua Trigésima Primeira Sessão - 
São Francisco, 17 de junho de 1948. 

Convenção nº 89 - Convenção relativa ao Trabalho Noturno das Mulheres 
Ocupadas na Indústria (Revista em 1948), adotada pela Conferência em 
sua Trigésima Sessão - São Francisco, 17 de junho de 1948. 

Convenção nº 95 - Convenção concernente à Proteção do Salário, adotada 
pela Conferência em sua Trigésima Segunda Sessão - Genebra, 1º de junho 
de 1940. 

Convenção nº 99 - Convenção concernente aos Métodos de Fixação de Sa-
lário Mínimo na agricultura, adotada pela Conferência em sua Trigésima 
Quarta Sessão - Genebra, 28 de junho de 1951. 

Convenção nº 100 - Convenção concernente à Igualdade de Remuneração 
para a Mão de Obra Masculina e a Mão de Obra Feminina por um Trabalho 
de Igual Valor, adotada pela Conferência em sua Trigésima Quarta Sessão, 
em Genebra, a 29 de junho 1951. 

Convenção nº 101 - Convenção concernente às Férias Pagas na Agricultu-
ra, adotada pela Conferência na sua Trigésima Quinta Sessão - Genebra, 
4 de junho de 1952, e tendo sido depositado, a 25 de abril de 1957, junto à 
Repartição Internacional do Trabalho em Genebra, Instrumento brasileiro 
de ratificação das referidas convenções: 

Decreta que as mencionadas Convenções, apensas por cópia ao presente 
Decreto, sejam executadas e cumpridas tão inteiramente como nelas se 
contêm. 

Rio de Janeiro, em 25 de junho de 1957; 136º da Independência e 69º da 
República. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 

José Carlos de Macedo Soares
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CONVENÇÃO 89 - RELATIVA AO TRABALHO NOTURNO DAS 
MULHERES OCUPADAS NA INDÚSTRIA (REVISTA EM 1948)

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,

Convocada em São Francisco pelo Conselho de Administração da Reparti-
ção Internacional do Trabalho, e aí se tendo reunido a 17 de junho de 1948, 
em sua trigésima primeira sessão.

Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas à revisão 
parcial da Convenção sobre o Trabalho noturno (mulheres), 1919, adotada 
pela Conferência em sua primeira sessão, e da Convenção sobre o Traba-
lho noturno (mulheres) (revista). 1934, adotada pela Conferência em sua 
décima oitava sessão, questão que constitui o nono ponto da ordem do dia 
da sessão,

Considerando que essas proposições deveriam tomar a forma de uma Con-
venção Internacional,

Adota, neste nono dia de julho de mil novecentos e quarenta e oito, a se-
guinte Convenção que será denominada Convenção sobre o trabalho no-
turno (mulheres) (revistas), 1948.

PARTE I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º

1. Para os fins da presente Convenção, serão consideradas como “empre-
sas industriais”, notadamente:

(A) As minas, pedreiras e indústrias extrativas de toda natureza;

(B) As empresas nas quais os produtos são manufaturados, alterados, lim-
pos, reparados, decorados, acabados, preparados para a venda, destruí-
dos ou demolidos, ou nas quais as matérias sofrem uma transformação, 
compreendidas as empresas de construção de navios, de produção, de 
transformação e de transmissão de eletricidade e de força motriz em geral;

(C) As empresas de construção e de engenharia civil, compreendendo os 
trabalhos de construção, reparação, manutenção, transformação e demo-
lição.

2. A autoridade competente determinará a linha divisória entre a indústria 
de um lado, a agricultura, o comércio e os trabalhos não industriais, de 
outro.
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Artigo 2º

Para os fins da presente Convenção, o termo “noite”, significa um perí-
odo de pelo menos onze horas consecutivas, compreendendo um inter-
valo denominado por autoridade competente de pelo menos, sete horas 
consecutivas, intercalando-se entre dez horas da noite e sete horas da 
manhã; a autoridade competente poderá prescrever intervalos diferentes 
para regiões, indústrias, empresas ou ramos de indústria ou de empresas, 
mas consultará as organizações de empregadores e de trabalhadores in-
teressados antes de determinar um intervalo que se inicie depois de onze 
horas da noite.

Artigo 3º

As mulheres, sem distinção de idade, não poderão ser empregadas du-
rante a noite, em nenhuma empresa industrial, pública ou privada ou de 
dependência de uma dessas empresas, excetuadas as empresas onde so-
mente são empregados membros de uma mesma família.

Artigo 4º

O Artigo 3º não será aplicado:

(A) em caso de força maior, quando em uma empresa se produza uma in-
terrupção de exploração impossível de prever e que não seja de caráter 
periódico;

(B) no caso em que o trabalho se faça com matérias primas ou matérias em 
elaboração, que sejam suscetíveis de alteração rápida quando esse tra-
balho noturno é necessário para salvar tais matérias de perda inevitável.

Artigo 5º

1. Quando, em razão de circunstâncias particularmente graves, o interes-
se nacional o exigir, a interdição do trabalho noturno das mulheres poderá 
ser suspensa por decisão do Governo, depois de consulta às organizações 
de empregadores e de empregadas interessadas.

2. Tal suspensão deverá ser notificada ao Diretor Geral da Repartição In-
ternacional do Trabalho, pelo governo interessado em seu relatório anual 
sobre a aplicação da Convenção.

Artigo 6º

Nas empresas industriais sujeitas às influências das estações, e em to-
dos os casos em que circunstâncias excepcionais o exigirem, a duração 
do período noturno, indicado no artigo 2º, poderá ser reduzida a dez horas 
durante sessenta dias do ano.
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Artigo 7º

Nos países em que o clima torna o trabalho diurno particularmente peno-
so, o período noturno pode ser mais curto que o fixado nos artigos acima, 
com a condição de ser concedido um repouso compensador durante o dia.

Artigo 8º

A presente Convenção não se aplica:

(A) às mulheres que ocupam postos de responsabilidade de direção ou de 
natureza técnica;

(B) às mulheres ocupadas em serviços de higiene e de bem estar que não 
executem normalmente trabalho manual.

PARTE II
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS PARA CERTOS PAÍSES

Artigo 9º

Nos países onde nenhum regulamento público se aplica ao emprego no-
turno de mulheres em empresas industriais, o termo “noite” poderá pro-
visoriamente, e por um período máximo de três anos, designar, a critério 
do governo, um período de somente dez horas, o qual compreenderá um 
intervalo, determinado pela autoridade competente, de pelo menos, sete 
horas consecutivas e intercalados entre dez horas da noite e sete horas da 
manhã.

Artigo 10

1. As disposições da presente Convenção aplicam-se à Índia, sob reserva 
das modificações previstas no presente artigo.

2. As ditas disposições aplicam-se a todos os territórios nos quais o poder 
legislativo da Índia tem competência para aplicá-las.

3. O termo “empresas industrias” compreenderá:

(A) as fábricas, definidas como tais na Lei sôbre as fábricas da India (In-
dian Factories Act);

(B) as minas às quais se aplique a Lei de minas da India (India Mines Act).

Artigo 11

1. As disposições da presente Convenção, aplicam-se ao Paquistão sob 
reserva das modificações previstas no presente artigo.
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2. As ditas disposições aplicam-se a todos os territórios aos quais o poder 
legislativo do Paquistão tem competência para aplicá-las.

3. O termo “empresas industriais” compreenderá:

(A) As fábricas, definidas como tais na Lei sobre fábricas (Factories Act);

(B) As minas às quais se aplique a Lei de minas (Mines Act).

Artigo 12

1. A Conferência Internacional do Trabalho pode em qualquer sessão em 
que a matéria esteja inscrita na ordem do dia, adotar por maioria de dois 
terços os projetos de emenda a um ou a vários dos artigos precedentes da 
Parte II da presente Convenção.

2. Tal projeto de emenda deverá indicar o Membro, ou os Membros aos 
quais se aplique e deverá, no prazo de um ano, ou os Membros aos quais 
se aplique e deverá, no prazo de um ano, ou, por circunstâncias excepcio-
nais, no prazo de dezoito meses a partir do encerramento da sessão da 
conferência, ser submetido pelo Membro ou Membros aos quais se apli-
que, à autoridade ou autoridades às quais compete a matéria, a fim de ser 
transformado em lei ou para que se tome medida de outra ordem.

3. O Membro que tiver obtido o consentimento da autoridade ou das auto-
ridades competentes comunicará sua ratificação formal da emenda ao Di-
retor Geral da Repartição Internacional do Trabalho, para fins de registro.

4. Tal projeto de emenda, uma vez ratificado pelo Membro ou Membros aos 
quais se aplica, entrará em vigor como ementa da presente Convenção.

PARTE III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 13

As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas ao Di-
retor Geral da Repartição Internacional do Trabalho para fins de registro.

Artigo 14

1. A presente Convenção não obrigará senão os Membros da Organização 
Internacional do Trabalho cuja ratificação tiver sido registrada pelo Diretor 
Geral.

2. Ela entrará em vigor doze meses depois que as ratificações de dois 
Membros tiverem sido registradas pelo Diretor Geral.
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3. Daí por diante esta Convenção entrará em vigor para cada Membro, 
doze meses após a data em que sua ratificação tiver sido registrada.

Artigo 15

1. Todo Membro que haja ratificado a presente Convenção pode denunciá-
-la ao expirar um período de dez anos contado depois da data da vigência 
inicial da Convenção, em comunicação ao Diretor Geral da Repartição In-
ternacional do Trabalho e por ele registrado. A denúncia não entrará em 
vigor senão um ano depois de haver sido registrada.

2. Todo Membro que haja ratificado a presente Convenção e que, no ano 
seguinte à expiração do prazo de dez anos mencionado no parágrafo pre-
cedente, não faça uso da faculdade de denúncia prevista pelo presente 
artigo, ficará obrigado para um novo período de dez anos, e daí por diante 
poderá denunciar a presente Convenção ao fim de cada período de dez 
anos nas condições previstas no presente artigo.

Artigo 16

1. O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a to-
dos os Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de 
todas as ratificações e denúncias que lhe forem comunicadas pelos mem-
bros da Organização.

2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segunda ratifica-
ção que lhe for comunicada, o Diretor Geral pedirá a atenção dos Membros 
da Organização para a data em que a presente Convenção entrar em vigor.

Artigo 17

O Diretor Geral da Organização Internacional do Trabalho comunicará ao 
Secretário Geral das Nações Unidas para fins de registro, em conformida-
de com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, informações completas 
sobre todas as ratificações e todos os atos de denúncia que houver regis-
trado conforme os artigos precedentes.

Artigo 18

Ao fim de cada período de dez anos, a contar da entrada em vigor da pre-
sente Convenção, o Conselho de Administração da Repartição Internacio-
nal do Trabalho deverá apresentar à Conferência Geral um relatório sobre 
a aplicação da presente Convenção e decidirá da oportunidade de inscre-
ver na ordem da Conferência, a questão de sua revisão total ou parcial.
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Artigo 19

1. Caso a Conferência adote uma nova Convenção contendo a revisão total 
ou parcial da presente Convenção, e a menos que a nova Convenção dis-
ponha de outra maneira,

(A) a ratificação por um Membro da nova Convenção contendo a revisão 
acarretará prejuízo, não obstante o artigo 15 acima, a denúncia imediata 
da presente Convenção, sob reserva de haver a nova Convenção contendo 
a revisão entrado em vigor;

(B) a partir da data da entrada em vigor da nova Convenção contendo a 
revisão, a presente Convenção cessará de estar aberta à ratificação dos 
Membros.

2. A presente Convenção ficará, em todo caso, em vigor na sua forma e teor 
para os Membros que a tiverem ratificado e que não tiverem ratificado a 
Convenção contendo a revisão.

Artigo 20

As versões em francês e inglês do texto da presente Convenção fazem 
igualmente fé.

O que precede é o texto autêntico da Convenção devidamente adotada 
pela Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho em sua 
trigésima primeira sessão realizada em São Francisco e que foi declarada 
encerrada aos dez dias do mês de julho de 1948.

Em fé do que apuserem suas assinaturas aos trinta e um dias do mês de 
agosto de 1948:

O Presidente da Conferência, - Justin Godart.

O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho. - Edward 
Phelan.
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CONVENÇÃO 100 
Igualdade de Remuneração de Homens e Mulheres Trabalhadores por Tra-

balho de Igual Valor

I — Aprovada na 34ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho 
(Genebra — 1951), entrou em vigor no plano internacional em 23.5.53.

II — Dados referentes ao Brasil:

a) aprovação = Decreto Legislativo n. 24, de 29.5.56, do Congresso Nacio-
nal; 

b) ratificação = 25 de abril de 1957; 

c) promulgação = Decreto n. 41.721, de 25.6.57; 

d) vigência nacional = 25 de abril de 1958.

“A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho, e aí se tendo reunido em 6 de junho de 1951, em 
sua trigésima quarta sessão.

Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas ao princí-
pio de igualdade de remuneração para a mão-de-obra masculina e a mão-
-de-obra feminina por trabalho de igual valor, questão que constitui o séti-
mo ponto da ordem do dia da sessão.

Depois de haver decidido que essas proposições tomariam a forma de uma 
convenção internacional,

Adota, neste vigésimo nono dia de junho de mil novecentos e cinqüenta 
e um, a presente convenção, que será denominada ‘Convenção sobre a 
Igualdade de Remuneração, de 1951’.

Art. 1°

Para os fins da presente convenção:

a) o termo ‘remuneração’ compreende o salário ou o tratamento ordinário, 
de base, ou mínimo, e todas as outras vantagens, pagas direta ou indireta-
mente, em espécie ou in natura pelo empregador ou trabalhador em razão 
do emprego deste último; 

b) a expressão ‘igualdade de remuneração para a mão-de-obra masculina 
e a mão-de-obra feminina por um trabalho de igual valor’, se refere às ta-
xas de remuneração fixas sem discriminação fundada no sexo.
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Art. 2°

1. Cada Membro deverá, por meios adaptados aos métodos em vigor para 
a fixação das taxas de remuneração, incentivar e, na medida em que tudo 
isto é compatível com os ditos métodos, assegurar a aplicação a todos os 
trabalhadores do princípio de igualdade de remuneração para a mão-de-
-obra masculina e a mão-de-obra feminina por um trabalho de igual valor.

2. Este princípio poderá ser aplicado por meio:

a) seja da legislação nacional; 

b) seja de qualquer sistema de fixação de remuneração estabelecido ou 
reconhecido pela legislação; 

c) seja de convenções coletivas firmadas entre empregadores e emprega-
dos; 

d) seja de uma combinação desses diversos meios.

Art. 3º

1. Quando tal providência facilitar a aplicação da presente convenção, to-
mar-se-ão medidas para desenvolver a avaliação objetiva dos empregados 
sobre a base dos trabalhos que eles comportam.

2. Os métodos a seguir para esta avaliação poderão ser objeto de decisões, 
seja da parte das autoridades competentes, no que concerne à fixação das 
taxas de remuneração, seja, se as taxas forem fixadas em virtude de con-
venções coletivas, pelas partes destas convenções.

3. As diferenças entre as taxas de remuneração, que correspondem, sem 
consideração de sexo, às diferenças resultantes de tal avaliação objetiva 
nos trabalhos a efetuar, não deverão ser consideradas como contrárias aos 
princípios de igualdade de remuneração para a mão-de-obra masculina e 
a mão-de-obra feminina, por um trabalho de igual valor.

Art. 4º

Cada Membro colaborará, da maneira que convier, com as organizações de 
empregadores e de trabalhadores interessadas, a fim de efetivar disposi-
ções da presente convenção.”

Art. 5º

As ratificações formais da presente convenção serão comunicadas ao Di-
retor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas.
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Art. 6º

1. A presente convenção não obrigará senão aos Membros da Organiza-
ção Internacional do Trabalho cuja ratificação tenha sido registrada pelo 
Diretor-Geral.

2. Ele entrará em vigor doze meses depois que as ratificações de dois 
Membros tiverem sido registradas pelo Diretor-Geral.

3. Em seguida, esta convenção entrará em vigor para cada Membro doze 
meses depois da data em que sua ratificação tiver sido registrada.

Art. 7º

1. As declarações que forem comunicadas ao Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho, de conformidade com o § 2 do art. 35 da Consti-
tuição da Organização Internacional do Trabalho, deverão indicar: 

a) os territórios nos quais o Membro interessado se compromete a aplicar, 
sem modificação, as disposições da convenção; 

b) os territórios nos quais ele se compromete a aplicar as disposições da 
convenção com modificações, e em que consistem essas modificações; 

c) os territórios aos quais a convenção é inaplicável e, nesse caso, as ra-
zões pelas quais ela é inaplicável; 

d) os territórios para os quais reserva sua decisão, esperando exame mais 
aprofundado da respectiva situação.

2. Os compromissos mencionados nas alíneas a e b do parágrafo primeiro 
do presente artigo serão reputados partes integrantes da ratificação e pro-
duzirão idênticos efeitos.

3. Todo Membro poderá renunciar, em nova declaração, no todo ou em par-
te, às reservas contidas em sua declaração anterior em virtude das alíneas 
b, c e d, do parágrafo primeiro do presente artigo.

4. Todo Membro poderá, durante os períodos no curso dos quais a presen-
te convenção pode ser denunciada de conformidade com as disposições 
do art. 22, comunicar ao Diretor-Geral nova declaração modificando em 
qualquer outro ponto os termos de qualquer declaração anterior e esclare-
cendo a situação dos territórios que especificar.

Art. 8

1. As declarações comunicadas ao Diretor-Geral da Repartição Internacio-
nal do Trabalho, de conformidade com os §§ 4 e 5 do art. 35 da Constituição 
da Organização Internacional do Trabalho, devem indicar se as disposi-
ções da convenção serão aplicadas no território, com ou sem modificações; 
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quando a declaração indicar que as disposições da convenção serão apli-
cadas sob reserva de modificações, ela deve especificar em que consistem 
as ditas modificações.

2. O Membro, ou os Membros, ou a autoridade internacional interessados 
poderão renunciar, inteira ou parcialmente, em declaração ulterior, ao di-
reito de invocar modificação indicada em declaração anterior.

3. O Membro, ou Membros, ou a autoridade internacional interessados 
poderão, durante os períodos no curso dos quais a convenção pode ser 
denunciada de conformidade com as disposições do art. 22, comunicar ao 
Diretor-Geral nova declaração modificando, em qualquer outro ponto, os 
termos de qualquer declaração anterior e esclarecendo a situação no que 
concerne à aplicação desta convenção.”

Art. 9

1. Todo Membro que tiver ratificado a presente convenção poderá denun-
ciá-la no fim de um período de dez anos depois da data da entrada em 
vigor inicial da convenção, por ato comunicado ao Diretor-Geral da Repar-
tição Internacional do Trabalho e por ele registrado. A denúncia não terá 
efeito senão um ano depois de ter sido registrada.

2. Todo Membro que, tendo ratificado a presente convenção, dentro do 
prazo de um ano depois da expiração do período de dez anos mencionado 
no parágrafo precedente, não fizer uso da faculdade de denúncia prevista 
no presente artigo, será obrigado por novo período de dez anos e, depois 
disso, poderá denunciar a presente convenção no fim de cada período de 
dez anos, nas condições previstas no presente artigo.

Art. 10

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a to-
dos os Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de 
todas as ratificações que lhe forem comunicadas pelos Membros da Orga-
nização.

2. Notificando aos Membros da Organização o registro da segunda ratifica-
ção que lhe for comunicada, o Diretor-Geral chamará a atenção dos Mem-
bros da Organização para a data em que a presente Convenção entrar em 
vigor.

Art. 11

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho enviará ao Secre-
tário-Geral das Nações Unidas, para fim de registro, conforme o art. 102 da 
Carta das Nações Unidas, informações completas a respeito de todas as 
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ratificações, declarações e atos de denúncia que houver registrado confor-
me os artigos precedentes.

Art. 12

Cada vez que julgar necessário, o Conselho de Administração da Reparti-
ção Internacional do Trabalho apresentará à Conferência Geral um relató-
rio sobre a aplicação da presente Convenção e examinará se é necessário 
inscrever na ordem do dia da Conferência a questão de sua revisão total 
ou parcial.

Art. 13

1. No caso de a Conferência adotar nova convenção de revisão total ou 
parcial da presente convenção, e a menos que a nova convenção disponha 
diferentemente:

a) a ratificação, por um Membro, da nova convenção de revisão acarretará, 
de pleno direito, não obstante o art. 17 acima, denúncia imediata da pre-
sente convenção quando a nova convenção de revisão tiver entrado em 
vigor; 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova convenção de revisão, a 
presente convenção cessará de estar aberta à ratificação dos Membros.

2. A presente convenção ficará, em qualquer caso, em vigor, na forma e 
no conteúdo, para os Membros que a tiverem ratificado e que não tiverem 
ratificado a convenção de revisão.

Art. 14

As versões em francês e em inglês do texto da presente convenção fazem 
igualmente fé.”
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DECRETO NO 58.820, DE 14 DE JULHO DE 1966.

Promulga a Convenção nº 103 sobre proteção à 
maternidade.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, HAVENDO o Congresso Nacional apro-
vado pelo decreto legislativo número 20, de 1965, a Convenção nº 103 re-
lativa ao amparo à maternidade, adotada em Genebra, a 28 de junho de 
1952, por ocasião da trigésima Quinta sessão da Conferência Geral da Or-
ganização Internacional do Trabalho, com reservas dos incisos b e c do 
parágrafo 1º do artigo VII;

E havendo a referida Convenção entrado em vigor, para o Brasil, de con-
formidade com seu artigo 9º, parágrafo 3º, a 18 de junho de 1966, isto é, 
doze meses após a data do registro da ratificação brasileira na Repartição 
Internacional de Trabalho, o que se efetuou a 18 de junho de 1965.

Decreta que a referida Convenção, apensa por cópia ao presente Decreto, 
observada a reserva feita pelo Governo brasileiro, seja executada e cum-
prida tão inteiramente como nela se contém.

Brasília, 14 de julho de 1966; 145º da Independência e 78º da República.

H. CASTELO BRANCO

Juracy Magalhães
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CONVENÇÃO Nº 103 
Amparo à Maternidade (Revista)

I — Aprovada na 35ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho 
(Genebra — 1952), entrou em vigor no plano internacional em 7.6.58.

II — Dados referentes ao Brasil:

a) aprovação = Decreto Legislativo n. 20, de 30.4.65, do Congresso Nacional; 

b) ratificação = 18 de junho de 1965; 

c) promulgação = Decreto n. 58.820, de 14.7.66; 

d) vigência nacional = 18 de junho de 1966.

“A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho”,

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho, e aí se tendo reunido em 4 de junho de 1952, em 
sua trigésima quinta sessão.

Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas ao amparo 
à maternidade, questão que constitui o sétimo ponto da ordem do dia da 
sessão,

Depois de haver decidido que essas proposições tomariam a forma de uma 
convenção internacional, adota neste vigésimo oitavo dia de junho de mil 
novecentos e cinqüenta e dois, a convenção presente, que será denomina-
da ‘Convenção sobre o Amparo à Maternidade (Revista), 1952’.

Art. I

1. A presente convenção aplica-se às mulheres empregadas em empresas 
industriais bem como às mulheres empregadas em trabalhos não industriais 
e agrícolas, inclusive às mulheres assalariadas que trabalham em domicílio.

2. Para os fins da presente convenção, o termo “empresas industriais” apli-
ca-se às empresas públicas ou privadas bem como a seus ramos (filiais) e 
compreende especialmente: 

a) as minas, pedreiras e indústrias extrativas de todo gênero; 

b) as empresas nas quais produtos são manufaturados, modificados, be-
neficiados, consertados, decorados, terminados, preparados para a venda, 
destruídos ou demolidos, ou nas quais matérias sofrem qualquer transfor-
mação, inclusive as empresas de construção naval, de produção, transfor-
mação e transmissão de eletricidade e de força motriz em geral; 

c) as empresas de edificação e de engenharia civil, inclusive os trabalhos de 
construção, de reparação, de manutenção, de transformação e de demolição; 
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d) as empresas de transporte de pessoas ou de mercadorias por estrada 
de rodagem, estrada de ferro, via marítima ou fluvial, via aérea, inclusive a 
conservação das mercadorias em docas, armazéns, trapiches, entrepostos 
ou aeroportos.

3. Para os fins da presente convenção, o termo ‘trabalhos não industriais’ 
aplica-se a todos os trabalhos executados nas empresas e serviços públi-
cos ou privados seguintes, ou em relação com seu funcionamento: 

a) os estabelecimentos comerciais; 

b) os correios e os serviços de telecomunicações; 

c) os estabelecimentos ou repartições cujo pessoal está empregado sobre-
tudo em trabalhos de escritórios; 

d) tipografias e jornais; 

e) os hotéis, pensões, restaurantes, clubes, cafés (salões de chá) e outros 
estabelecimentos onde se servem bebidas, etc.; 

f) os estabelecimentos destinados ao tratamento ou hospitalização de do-
entes, enfermos, indigentes e órfãos; 

g) as empresas de espetáculos e diversões públicos; 

h) o trabalho doméstico assalariado efetuado em casas particulares; bem 
como a todos os outros trabalhos não industriais aos quais a autoridade 
competente decidir aplicar os dispositivos da convenção.

4. Para os fins da presente convenção, o termo ‘trabalhos agrícolas’ aplica-
-se a todos os trabalhos executados nas empresas agrícolas, inclusive as 
plantações (fazendas) e as grandes empresas agrícolas industrializadas.

5. Em todos os casos onde não parece claro se a presente convenção se 
aplica ou não a uma empresa, a uma filial (ramo) ou a um trabalho deter-
minado, a questão deve ser decidida pela autoridade competente após 
consulta às organizações representativas de empregadores e empregados 
interessadas, se existirem.

6. A legislação nacional pode isentar da aplicação da presente convenção 
as empresas onde os únicos empregados são os membros da família do 
empregador de acordo com a referida legislação.

Art. II

Para os fins da presente convenção, o termo ‘mulher’ designa toda pessoa 
do sexo feminino, qualquer que seja sua idade ou nacionalidade, raça ou 
crenças religiosas, casada ou não, e o termo ‘filho’ designa toda criança 
nascida de matrimônio ou não.
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Art. III

1. Toda mulher a qual se aplica a presente convenção tem o direito, me-
diante exibição de um atestado médico que indica a data provável de seu 
parto, a uma licença de maternidade.

2. A duração dessa licença será de doze semanas, no mínimo; uma parte 
dessa licença será tirada obrigatoriamente depois do parto.

3. A duração da licença tirada obrigatoriamente depois do parto será es-
tipulada pela legislação nacional, não será, porém, nunca inferior a seis 
semanas; o restante da licença total poderá ser tirado, segundo o que de-
cidir a legislação nacional, seja antes da data provável do parto, seja após 
a data da expiração da licença obrigatória, ou seja, ainda uma parte antes 
da primeira destas datas e uma parte depois da segunda.

4. Quando o parto se dá depois da data presumida, a licença tirada ante-
riormente se acha automaticamente prorrogada até a data efetiva do parto 
e a duração da licença obrigatória depois do parto não deverá ser diminu-
ída por esse motivo.

5. Em caso de doença confirmada por atestado médico como resultante da 
gravidez, a legislação nacional deve prever uma licença pré-natal suplemen-
tar cuja duração máxima pode ser estipulada pela autoridade competente.

6. Em caso de doença confirmada por atestado médico como corolário do 
parto, a mulher tem direito a uma prorrogação da licença após o parto cuja 
duração máxima pode ser estipulada pela autoridade competente.

Art. IV

1. Quando uma mulher se ausentar de seu trabalho em virtude dos dispo-
sitivos do art. 3 acima, ela tem direito a prestações em espécie e a assis-
tência médica.

2. A percentagem das prestações em espécie será estipulada pela legisla-
ção nacional de maneira a serem suficientes para assegurar plenamente 
a subsistência da mulher e de seu filho em boas condições de higiene e 
segundo um padrão de vida apropriado.

3. A assistência médica abrangerá assistência pré-natal, assistência du-
rante o parto e assistência após o parto prestados por parteira diplomada 
ou por médico, e bem assim a hospitalização quando for necessária; a livre 
escolha do médico e a livre escolha entre um estabelecimento público ou 
privado serão respeitadas.

4. As prestações em espécie e a assistência médica serão concedidas quer 
nos moldes de um sistema de seguro obrigatório quer mediante pagamen-
tos efetuados por fundos públicos; em ambos os casos serão concedidos de 
pleno direito a todas as mulheres que preencham as condições estipuladas.
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5. As mulheres que não podem pretender, de direito, quaisquer prestações, 
receberão apropriadas prestações pagas dos fundos de assistência públi-
ca, sob ressalva das condições relativas aos meios de existência prescritas 
pela referida assistência.

6. Quando as prestações em espécie fornecidas nos moldes de um sistema 
de seguro social obrigatório são estipuladas com base nos proventos ante-
riores, elas não poderão ser inferiores a dois terços dos proventos anterio-
res tomados em consideração.

7. Toda contribuição devida nos moldes de um sistema de seguro social 
obrigatório que prevê a assistência à maternidade, e toda taxa calculada 
na base dos salários pagos, que seria cobrada tendo em vista fornecer 
tais prestações, devem ser pagas de acordo com o número de homens e 
mulheres empregados nas empresas em apreço, sem distinção de sexo, 
sejam pagas pelos empregadores ou, conjuntamente, pelos empregadores 
e empregados.

8. Em hipótese alguma, deve o empregador ser tido como pessoalmente 
responsável pelo custo das prestações devidas às mulheres que ele em-
prega.

Art. V

1. Se a mulher amamentar seu filho, será autorizada a interromper seu tra-
balho com esta finalidade durante um ou vários períodos cuja duração será 
fixada pela legislação nacional.

2. As interrupções do trabalho para fins de aleitamento devem ser com-
putadas na duração do trabalho e remuneradas como tais nos casos em 
que a questão seja regulamentada pela legislação nacional ou de acordo 
com esta; nos casos em que a questão seja regulamentada por convenções 
coletivas, as condições serão estipuladas de acordo com a convenção co-
letiva pertinente.

Art. VI

Quando uma mulher se ausentar de seu trabalho em virtude dos disposi-
tivos do art. 3 da presente convenção, é ilegal para seu empregador des-
pedi-la durante a referida ausência ou data tal que o prazo do aviso prévio 
termine enquanto durar a ausência acima mencionada.

Art. VII

1. Todo Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifica a 
presente convenção pode, por meio de uma declaração que acompanha 
sua ratificação, prever derrogações no que diz respeito: 
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a) a certas categorias de trabalhos não industriais; 

b) a trabalhos executados em empresas agrícolas outras que não plantações; 

c) ao trabalho doméstico assalariado efetuado em casas particulares; 

d) às mulheres assalariadas trabalhando em domicílio; 

e) às empresas de transporte marítimo de pessoas ou mercadorias.

2. As categorias de trabalhos ou de empresas para as quais tenham apli-
cações os dispositivos do § 1 do presente artigo deverão ser designadas 
na declaração que acompanha a ratificação da convenção.

3. Todo Membro que fez tal declaração pode a qualquer tempo anulá-la em 
todo ou em parte por uma declaração ulterior.

4. Todo Membro, com relação ao qual está em vigor uma declaração feita 
nos termos do § 1 do presente artigo, indicará todos os anos no seu rela-
tório anual sobre a aplicação da presente convenção, a situação de sua 
legislação e de suas práticas quanto aos trabalhos e empresas aos quais 
se aplica o referido § 1 em virtude daquela declaração, precisando até que 
ponto deu execução ou se propõe a dar execução a no que diz respeito aos 
trabalhos e empresas em apreço.

5. Ao término de um período de cinco anos após a entrada em vigor da 
presente convenção, o Conselho Administrativo do Bureau lnternacional 
do Trabalho submeterá à Conferência especial com relação à aplicação 
dessas derrogações e contendo as propostas que julgará oportunas em 
vista das medidas a serem tomadas a este respeito.”

Art. VIII

As ratificações formais da presente convenção serão comunicadas ao Di-
retor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas.

Art. IX

1. A presente convenção não obrigará senão aos Membros da Organiza-
ção Internacional do Trabalho cuja ratificação tenha sido registrada pelo 
Diretor-Geral.

Art. X

1. As declarações que forem comunicadas ao Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho, de conformidade com o § 2 do art. 35 da Consti-
tuição da Organização Internacional do Trabalho, deverão indicar: 

a) os territórios nos quais o Membro interessado se compromete a aplicar, 
sem modificação, as disposições da convenção; 
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b) os territórios nos quais ele se compromete a aplicar as disposições da 
convenção com modificações, e em que consistem essas modificações; 

c) os territórios aos quais a convenção é inaplicável e, nesse caso, as ra-
zões pelas quais ela é inaplicável; 

d) os territórios para os quais reserva sua decisão, esperando exame mais 
aprofundado da respectiva situação.

2. Os compromissos mencionados nas alíneas a e b do parágrafo primeiro 
do presente artigo serão reputados partes integrantes da ratificação e pro-
duzirão idênticos efeitos.

3. Todo Membro poderá renunciar, em nova declaração, no todo ou em par-
te, às reservas contidas em sua declaração anterior em virtude das alíneas 
b, c e d, do parágrafo primeiro do presente artigo.

4. Todo Membro poderá, durante os períodos no curso dos quais a presen-
te convenção pode ser denunciada de conformidade com as disposições 
do art. 22, comunicar ao Diretor-Geral nova declaração modificando em 
qualquer outro ponto os termos de qualquer declaração anterior e esclare-
cendo a situação dos territórios que especificar.

Art. XI

1. As declarações comunicadas ao Diretor-Geral da Repartição Internacio-
nal do Trabalho, de conformidade com os §§ 4 e 5 do art. 35 da Constituição 
da Organização Internacional do Trabalho, devem indicar se as disposi-
ções da convenção serão aplicadas no território, com ou sem modificações; 
quando a declaração indicar que as disposições da convenção serão apli-
cadas sob reserva de modificações, ela deve especificar em que consistem 
as ditas modificações.

Art. XII

1. Todo Membro que tiver ratificado a presente convenção poderá denun-
ciá-la no fim de um período de dez anos depois da data da entrada em 
vigor inicial da convenção, por ato comunicado ao Diretor-Geral da Repar-
tição Internacional do Trabalho e por ele registrado. A denúncia não terá 
efeito senão um ano depois de ter sido registrada.

2. Todo Membro que, tendo ratificado a presente convenção, dentro do 
prazo de um ano depois da expiração do período de dez anos mencionado 
no parágrafo precedente, não fizer uso da faculdade de denúncia prevista 
no presente artigo, será obrigado por novo período de dez anos e, depois 
disso, poderá denunciar a presente convenção no fim de cada período de 
dez anos, nas condições previstas no presente artigo.
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Art. XIII

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a to-
dos os Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de 
todas as ratificações que lhe forem comunicadas pelos Membros da Orga-
nização.

2. Notificando aos Membros da Organização o registro da segunda ratificação 
que lhe for comunicada, o Diretor-Geral chamará a atenção dos Membros da 
Organização para a data em que a presente Convenção entrar em vigor.

Art. XIV

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho enviará ao Secre-
tário-Geral das Nações Unidas, para fim de registro, conforme o art. 102 da 
Carta das Nações Unidas, informações completas a respeito de todas as 
ratificações, declarações e atos de denúncia que houver registrado confor-
me os artigos precedentes.

Art. XV

Cada vez que julgar necessário, o Conselho de Administração da Reparti-
ção Internacional do Trabalho apresentará à Conferência Geral um relató-
rio sobre a aplicação da presente Convenção e examinará se é necessário 
inscrever na ordem do dia da Conferência a questão de sua revisão total 
ou parcial.

Art. XVI 

1. No caso de a Conferência adotar nova convenção de revisão total ou 
parcial da presente convenção, e a menos que a nova convenção disponha 
diferentemente:

a) a ratificação, por um Membro, da nova convenção de revisão acarretará, 
de pleno direito, não obstante o art. 17 acima, denúncia imediata da presen-
te convenção quando a nova convenção de revisão tiver entrado em vigor; 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova convenção de revisão, a 
presente convenção cessará de estar aberta à ratificação dos Membros.

2. A presente convenção ficará, em qualquer caso, em vigor, na forma e 
no conteúdo, para os Membros que a tiverem ratificado e que não tiverem 
ratificado a convenção de revisão.

Art. XVII
As versões em francês e em inglês do texto da presente convenção fazem 
igualmente fé.”
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DECRETO Nº 5.005,  DE 8 DE MARÇO DE 2004.

Promulga a Convenção nº 171 da Organização In-
ternacional do Trabalho relativa ao Trabalho No-
turno.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Le-
gislativo nº 270, de 13 de novembro de 2002, o texto da Convenção nº 171 
da Organização Internacional do Trabalho relativa ao Trabalho Noturno, 
adotada em Genebra em 26 de junho de 1990;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratifi-
cação junto à Diretoria-Geral da Repartição Internacional do Trabalho, em 
18 de dezembro de 2002;

Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional em 4 de ja-
neiro de 1995, e entrou em vigor para o Brasil em 18 de dezembro de 2003;

DECRETA:

Art.  1º  

A Convenção nº 171 da Organização Internacional do Trabalho relativa ao 
Trabalho Noturno, adotada em Genebra em 26 de junho de 1990, apensa 
por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramen-
te como nela se contém.

Art.  2º 

São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que pos-
sam resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, 
inciso I, da Constituição.

Art.  3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da República.
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CONVENÇÃO Nº 171
TRABALHO NOTURNO DA MULHER

Assinada na 77ª sessão da conferência geral da OIT a 6 de junho de 1990 
(promulgada em 2004)

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho:

Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da Repartição  in-
ternacional do Trabalho e tendo ali se reunido a 6 de junho de 1990, em sua 
septuagésima sétima sessão;

Tomando nota das disposições das convenções e recomendações inter-
nacionais do trabalho sobre o trabalho noturno dos menores e, em parti-
cular, das disposições da Convenção e da Recomendação sobre o Traba-
lho Noturno dos Menores (trabalhos não industriais), 1964; da Convenção 
(revista) sobre o Trabalho Noturno dos Menores (indústrias), 1984, e da 
Recomendação sobre o Trabalho Noturno dos Menores (agricultura), 1921;

Tomando nota das disposições das convenções internacionais do trabalho 
sobre o trabalho noturno da mulher e, em particular, aquelas da Conven-
ção (revista) sobre o Trabalho Noturno (mulheres), 1948, e de seu protocolo 
de 1990; da Recomendação sobre o Trabalho Noturno das Mulheres (agri-
cultura), 1921, e do parágrafo 5º da Recomendação sobre a Proteção da 
Maternidade, 1952;

Tomando nota das disposições da Convenção sobre a Discriminação (em-
prego e ocupação), 1958;

Tomando nota das disposições da Convenção sobre a Proteção da Mater-
nidade (revista), 1952;

Após ter decidido adotar diversas propostas sobre o trabalho noturno, 
questão que constitui o quarto item da agenda da sessão; e Após ter de-
cidido que essas propostas deveriam tomar a forma de uma convenção 
internacional, adota, nesse vigésimo sexto dia do mês de junho de mil 
novecentos e noventa, a seguinte convenção, que será denominada Con-
venção sobre o Trabalho Noturno, 1990:

Artigo 1º

Para os fins da presente convenção:

a) a expressão “trabalho noturno” designa todo trabalho que seja realiza-
do durante um período de pelo menos sete horas consecutivas, que abran-
ja o intervalo compreendido entre a meia noite e as cinco horas da manhã, 
e que será determinado pela autoridade competente mediante consulta 
prévia com as organizações mais representativas dos empregadores e de 
trabalhadores ou através de convênios coletivos;
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b) a expressão “trabalhador noturno” designa todo trabalhador assalaria-
do cujo trabalho exija a realização de horas de trabalho noturno em nú-
mero substancial, superior a um limite determinado. Esse número será 
fixado pela autoridade competente mediante consulta prévia com as or-
ganizações mais representativas de empregadores e de trabalhadores, ou 
através de convênios coletivos.

Artigo 2º

1) Esta convenção aplica-se a todos os trabalhadores assalariados, com 
exceção daqueles que trabalham na agricultura, a pecuária, a pesca, os 
transportes marítimos e a navegação interior.

2) Todo membro que ratificar a presente convenção poderá excluir total ou 
parcialmente da sua área de aplicação, com consulta prévia junto às orga-
nizações representativas dos empregadores e dos trabalhadores interessa-
dos, categorias limitadas de trabalhadores, quando essa aplicação apresen-
tar, no caso das categorias citadas, problemas particulares e importantes.

3) Todo membro que fizer uso da possibilidade prevista no parágrafo 2 deste 
artigo deverá indicar as categorias particulares de trabalhadores assim ex-
cluídas, e as razões da sua exclusão, nos relatórios relativos à aplicação da 
convenção que apresentar em virtude do artigo 22 da Constituição da OIT. 
Também deverá indicar todas as medidas que tiver adotado a fim de esten-
der progressivamente as disposições da convenção a esses trabalhadores.

Artigo 3º

1) Deverão ser adotadas, em benefício dos trabalhadores noturnos, as me-
didas específicas exigidas pela natureza do trabalho noturno, que abran-
gerão, no mínimo, aquelas mencionadas nos artigos 4 a 10, a fim de pro-
teger a sua saúde, ajudá-los a cumprirem com suas responsabilidades fa-
miliares e sociais, proporcionar aos mesmos possibilidades de melhoria na 
sua carreira e compensá-los de forma adequada. Essas medidas deverão 
também ser adotadas no âmbito da segurança e da proteção da materni-
dade, a favor de todos os trabalhadores que realizam trabalho noturno.

2) As medidas a que se refere o § anterior poderão ser aplicadas de forma 
progressiva.

Artigo 4º

1) Se os trabalhadores solicitarem, eles poderão ter direito a que seja re-
alizada uma avaliação do seu estado de saúde gratuitamente e a serem 
assessorados sobre a maneira de atenuarem ou evitarem problemas de 
saúde relacionados com seu trabalho:
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a) antes de sua colocação em trabalho noturno;

b) em intervalos regulares durante essa colocação;

c) no caso de padecerem durante essa colocação problemas de saúde que 
não sejam devidos a fatores alheios ao trabalho noturno.

2) Salvo declaração de não serem aptos para o trabalho noturno, o teor 
dessas avaliações não será comunicado a terceiros sem o seu consenti-
mento, nem utilizado em seu prejuízo.

Artigo 5º

Deverão ser colocados à disposição dos trabalhadores que efetuam traba-
lho noturno serviços adequados de primeiros socorros, inclusive disposi-
ções práticas que permitam que esses trabalhadores, em caso necessário, 
sejam transladados rapidamente até um local onde possam receber trata-
mento adequado.

Artigo 6º

1) Os trabalhadores noturnos que, por razões de saúde, sejam declarados 
não aptos para o trabalho noturno serão colocados, quando for viável, em 
função similar para a qual estejam aptos.

2) Se a colocação nessa função não for viável, serão concedidos a esses 
trabalhadores os mesmos benefícios que a outros trabalhadores não aptos 
para o trabalho ou que não podem conseguir emprego.

3) Um trabalhador noturno declarado temporariamente não apto para o 
trabalhado noturno gozará da mesma proteção contra a demissão ou a 
notificação de demissão que os outros trabalhadores que não possam tra-
balhar por razões de saúde.

Artigo 7º

1) Deverão ser adotadas medidas para assegurar que existe uma alterna-
tiva do trabalho noturno para as trabalhadoras que, a falta dessa alterna-
tiva, teriam que realizar esse trabalho:

a) antes e depois do parto, durante o período de, pelo menos, dezesseis 
semanas, das quais oito, pelo menos, deverão ser tomadas antes da data 
estimada para o parto;

b) com prévia apresentação de certificado médico indicando que isso é ne-
cessário para a saúde da mãe ou do filho, por outros períodos compreendidos;

i. durante a gravidez;

ii. durante um lapso determinado além do período posterior ao parto esta-
belecido em conformidade com o item a do presente parágrafo, cuja duração 
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será determinada pela autoridade competente e prévia consulta junto às 
organizações mais representativas dos empregadores e de trabalhadores.

2) As medidas referidas no parágrafo 1º do presente artigo poderão con-
sistir da colocação em trabalho diurno quando for viável, a concessão dos 
benefícios de seguridade social ou a prorrogação da licença-maternidade.

3) Durante os períodos referidos no parágrafo 1º do presente artigo:

a) não deverá ser demitida, nem receber comunicação de demissão, a tra-
balhadora em questão, salvo por causas justificadas não vinculadas à gra-
videz ou ao parto;

b) os rendimentos da trabalhadora deverão ser mantidos em nível sufi-
ciente para garantir o sustento da mulher e do seu filho em condições de 
vida adequadas. A manutenção desses rendimentos poderá ser assegura-
da mediante qualquer uma das medidas indicadas no parágrafo 2º deste 
artigo, por qualquer outra medida apropriada, ou bem por meio de uma 
combinação dessas medidas;

c) a trabalhadora não perderá benefícios relativos a grau, antiguidade e 
possibilidades de promoção que estejam vinculados ao cargo de trabalho 
noturno que desempenha regularmente.

4) As disposições do presente artigo não deverão ter como efeito a redu-
ção da proteção e os benefícios relativos à licença-maternidade.

Artigo 8º

A compensação aos trabalhadores noturnos em termos de duração do tra-
balho, remuneração ou benefícios similares deverá reconhecer a natureza 
do trabalho noturno.

Artigo 9º

Deverão ser previstos serviços sociais apropriados para os trabalhadores 
noturnos e, quando for preciso, para aqueles trabalhadores que realizarem 
um trabalho noturno.

Artigo 10.

1) Antes de se introduzir horários de trabalho que exijam os serviços de 
trabalhadores noturnos, o empregador deverá consultar os representantes 
dos trabalhadores interessados acerca dos detalhes desses horários e so-
bre as formas de organização do trabalho noturno que melhor se adaptem 
ao estabelecimento e ao seu pessoal, bem como sobre as medidas de saú-
de no trabalho e os serviços sociais que seriam necessários. Nos estabele-
cimentos que empregam trabalhadores noturnos, essas consultas deverão 
ser realizadas regularmente.
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2) Para os fins deste artigo, a expressão “representantes dos trabalha-
dores” designa as pessoas reconhecidas como tais pela legislação ou a 
prática nacionais, de acordo com a convenção sobre os representantes dos 
trabalhadores, de 1971.

Artigo 11.

1) As disposições da presente convenção poderão ser aplicadas mediante 
a legislação nacional, convênios coletivos, laudos arbitrais ou sentenças ju-
diciais, através de uma combinação desses meios ou de qualquer outra for-
ma  conforme as condições e a prática nacionais. Deverão ser aplicadas por 
meio da legislação na medida em que não sejam aplicadas por outros meios.

2) Quando as disposições desta convenção forem aplicadas por meio da 
legislação, deverão ser previamente consultadas as organizações mais re-
presentativas de empregadores e de trabalhadores.

Artigo 12.

As ratificações formais da presente convenção serão transmitidas ao di-
retor- geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas.

Artigo 13.

1) A presente convenção somente vinculará os membros da Organização 
Internacional do Trabalho cujas ratificações tenham sido registradas pelo 
diretor-geral.

2) Esta convenção entrará em vigor em doze meses após o registro das 
ratificações de dois membros por parte do diretor-geral.

3) Posteriormente, esta convenção entrará em vigor, para cada membro, 
doze meses após o registro da sua ratificação.

Artigo 14.

1) Todo membro que tenha ratificado a presente convenção poderá denun-
ciá-la após a expiração de um período de dez anos contado da entrada em 
vigor mediante ato comunicado ao diretor-geral da Repartição Internacio-
nal do Trabalho e por ele registrado. A denúncia só surtirá efeito um ano 
após o registro.

2) Todo membro que tenha ratificado a presente convenção e não fizer uso 
da faculdade de denúncia prevista pelo presente artigo dentro do prazo de 
um ano após a expiração do período de dez anos previstos no parágrafo 
anterior, ficará obrigado por novo período de dez anos e, posteriormente, 
poderá denunciar a presente convenção ao expirar cada período de dez 
anos, nas condições previstas no presente artigo.
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Artigo 15.

1) O diretor-geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a to-
dos os membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de 
todas as ratificações, declarações e denúncias que lhe sejam comunicadas 
pelos membros da Organização.

2) Ao notificar aos membros da Organização o registro da segunda ratifica-
ção que lhe tenha sido comunicada, o diretor-geral chamará a atenção dos 
membros para a data de entrada em vigor da presente convenção.

Artigo 16.

O diretor-geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao se-
cretário-geral das Nações Unidas, para fins de registro, conforme o artigo 
102 da Carta das Nações Unidas, as informações completas referentes a 
quaisquer ratificações, declarações e atos de denúncia que tenha registra-
do de acordo com os artigos anteriores.

Artigo 17.

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho deverá apresentar à Conferência um relatório 
sobre a aplicação da presente convenção e decidirá sobre a oportunidade 
de inscrever na agenda da Conferência a questão da sua revisão total ou 
parcial.

Artigo 18.

1) Se a Conferência adotar uma nova convenção que revise total ou parcial-
mente a presente convenção e a menos que a nova convenção disponha 
contrariamente:

a) a ratificação, por um membro, da nova convenção revista, implicará, de 
pleno direito, não obstante o disposto pelo artigo 22, a denúncia imediata 
da presente convenção, desde que a nova convenção revista tenha entra-
do em vigor.

b) a partir da entrada em vigor da convenção revista, a presente conven-
ção deixará de estar aberta à ratificação dos membros.

2) A presente convenção continuará em vigor, em qualquer caso, em sua 
forma e teor atuais, para os membros que a tiverem ratificado e que não 
ratificaram a convenção revista.

Artigo 19.

As versões inglesa e francesa do texto da presente convenção são igual-
mente autênticas.
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DECRETO Nº 28.011, DE 19 DE ABRIL DE 1950.

Promulga a Convenção Interamericana sobre a 
Concessão dos Direitos Políticos à Mulher, firma-
da em Bogotá, a 2 de maio de 1948, por ocasião da 
IX Conferência Internacional Americana.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL:

Tendo o Congresso Nacional aprovado, por Decreto Legislativo número 32, 
de 20 de setembro de 1949, a Convenção Interamericana sobre a conces-
são dos Direitos Políticos à Mulher, firmada em Bogotá, a 2 de maio de 
1948, por ocasião da IX Conferência Internacional Americana; e havendo 
sido depositado na Organização dos Estados Americanos, em Washing-
ton, a 21 de março de 1950, o Instrumento brasileiro de ratificação:

Decreta que a mencionada Convenção, apensa por cópia ao presente De-
creto, seja executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Rio de Janeiro, em 19 de abril de 1950; 129º da Independência e 62º da 
República.

EURICO G. DUTRA

Raul Fernandes
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CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE A CONCESSÃO DOS 
DIREITOS POLÍTICOS À MULHER.

 Assinada na 9ª conferência internacional americana da OEA em Bogotá a 
2 de maio de 1948 (promulgada em 1950)

Os governos representados na Nona Conferência Internacional Americana, 

Considerando: 

Que a maioria das repúblicas americanas, inspirada em elevados princí-
pios de justiça, tem concedido os direitos políticos à mulher; 

Que tem sido uma aspiração reiterada da comunidade americana equipa-
rar homens e mulheres no gozo e exercício dos direitos políticos; 

Que a Resolução XX da Oitava Conferência Internacional Americana ex-
pressamente declara: Que a mulher tem direito a tratamento político igual 
ao do homem; 

Que a mulher da América, muito antes de reclamar os seus direitos, tinha 
sabido cumprir nobremente as suas responsabilidades como companheira 
do homem; 

Que o princípio da igualdade de direitos humanos entre homens e mulhe-
res está contido na Carta das Nações Unidas;

Resolveram:

Autorizar os seus respectivos representantes, cujos plenos poderes se ve-
rificaram estar em boa e devida forma, para assinar os seguintes artigos:

Artigo 1º
As altas partes contratantes convêm em que o direito ao voto e à eleição 
para um cargo nacional não deverá negar-se ou restringir-se por motivo 
de sexo. 

Artigo 2º
A presente convenção fica aberta à assinatura dos Estados Americanos e 
será ratificada de conformidade com seus respectivos processos constitu-
cionais. O instrumento original, cujos textos em espanhol, francês, inglês e 
português são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria Geral 
da Organização dos Estados Americanos, a qual enviará cópias autentica-
das aos governos para os fins de sua ratificação. Os instrumentos de ratifi-
cação serão depositados na Secretaria Geral da Organização dos Estados 
Americanos, que notificará do referido depósito os governos signatários. 
Tal notificação terá o valor de troca de ratificações.

(...)
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DECRETO Nº 37.176, DE 15 DE ABRIL DE 1955.

Promulga o Protocolo de Emenda da Convenção 
para a Repressão do Tráfico de Mulheres e Crian-
ças, concluída em Genebra, a 30 de setembro de 
1921, e da Convenção para a Repressão do Tráfico 
de Mulheres Maiores, concluída em Genebra, a 11 
de outubro de 1933, adotado pela Assembléia Ge-
ral das Nações Unidas, em 1947, em Lake Success, 
Nova York, e firmado pelo Brasil em 17 de março 
de 1948.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA dos Estados Unidos do Brasil: havendo o 
Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto Legislativo nº 7, de 1º de feve-
reiro de 1950, o Protocolo de Emenda da Convenção para a Repressão do 
Tráfico de Mulheres e Crianças, concluída em Genebra a 30 de setembro 
de 1921, e da Convenção para a Repressão do Tráfico de Mulheres Maio-
res, concluída em Genebra, a 11 de outubro de 1933, adotando por ocasião 
da Assembléia Geral das Nações Unidas a 12 de novembro de 1947, em 
Lake Success, Nova York, e firmado pelo Brasil, a 17 de maço de 1948: e 
havendo sido ratificado pelo Brasil, por Carta de 7 de março de 1950; e, 
tendo sido depositado, a 6 de abril de 1950, junto ao Secretariado Geral da 
Organização das Nações Unidas, em Nova York, o Instrumento Brasileiro 
de ratificação de referido Protocolo;

Decreta:

Que o Protocolo de Emenda da Convenção para a Repressão do Tráfico de 
Mulheres e Crianças, concluída em Genebra, a 30 de setembro de 1921, e 
da Convenção para a Repressão do Tráfico de Mulheres Maiores, concluída 
em Genebra, a 11 de outubro de 1933, adotado por ocasião da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, a 12 de novembro de 1947, em Lake Success, 
Nova York, apenso por cópia ao presente decreto, seja executado e cum-
prido tão inteiramente como nêle se contém.

Rio de Janeiro, em 15 de abril de 1955; 134º da Independência e 67º da 
República.

João Café Filho

Raul Fernandes
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PROTOCOLO DE EMENDA DA CONVENÇÃO INTERNACIONAL 
PARA A REPRESSÃO DO TRÁFICO DE MULHERES E CRIANÇAS.

Concluído em genebra a 30 de setembro de 1921, e da convenção 
internacional para a repressão de tráfico de mulheres maiores, concluída 

em genebra a 11 de outubro de 1933, assinado pela assembleia gera 
l das nações unidas ,em lake success (ny) a 12 de novembro de 1947 

(promulgado em 1955)

Os Estados-Partes no presente protocolo, 

Considerando que a Convenção para a Repressão do Tráfico de Mulheres e 
de Crianças, concluída em Genebra a 30 de setembro de 1921, e a Conven-
ção para a Repressão do Tráfico de Mulheres Maiores, concluída em Gene-
bra a 11 de outubro de 1933, confiaram à Liga das Nações certos poderes 
e funções, e que, em face da dissolução da Liga das Nações, é necessária 
a adoção de medidas com o fim de assegurar o exercício contínuo desses 
poderes e funções, e 

Considerando que é oportuno que eles sejam assumidos, doravante, pela 
Organização das Nações Unidas, Convieram no seguinte:

Artigo 1º

Os Estados-Partes, no presente protocolo, assumem o compromisso, entre 
si, cada qual no que diz respeito aos instrumentos nos quais é parte, e de 
acordo com as disposições do presente protocolo, de atribuir pleno valor 
jurídico às emendas aos mencionados instrumentos contidos no anexo ao 
presente protocolo, de as pôr em vigor e de assegurar sua aplicação.

Artigo 2º

O secretário-geral preparará o texto das convenções revistas de conformi-
dade com o presente protocolo e transmitirá, a título informativo, cópias do 
mesmo ao governo de cada membro da Organização das Nações Unidas, 
bem como ao governo de cada Estado que não é membro, à assinatura ou 
aceitação do qual fica o presente protocolo aberto. Convidará igualmente 
as partes em qualquer dos instrumentos emendados pelo presente proto-
colo a aplicar os textos emendados desses instrumentos logo que entrem 
em vigor essas emendas, mesmo se não se tiverem ainda tornado partes 
no presente protocolo.

Artigo 3º

O presente protocolo ficará aberto à assinatura ou à aceitação de todos os 
Estados-Partes na Convenção de 30 de setembro de 1921 para a Repressão 
do Tráfico de Mulheres e de Crianças ou na Convenção de 11 de outubro de 
1933 para a Repressão do Tráfico de Mulheres Maiores, aos quais o secre-
tário-geral houver transmitido cópia do presente protocolo.
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Artigo 4º

Os Estados poderão tornar-se partes no presente protocolo:

a) pela assinatura sem reserva quanto à aprovação; ou

b) pela aceitação; a aceitação se efetuará pelo depósito de um instrumento 
formal junto ao secretário-geral da Organização das Nações Unidas.

Artigo 5º

1) O presente protocolo entrará em vigor na data na qual dois ou mais Es-
tados se tornarem partes no mencionado protocolo.

2) As emendas contidas no anexo ao presente protocolo entrarão em vigor, 
no que diz respeito a cada convenção, desde que a maioria das partes na 
convenção se tenham tornado partes no presente protocolo e, em conse-
quência, todo o Estado que se tornar parte em uma ou outra das conven-
ções após a entrada em vigor das emendas que à mesma se referem, se 
tornará parte na convenção assim emendada.

Artigo 6º

De acordo com o parágrafo primeiro do artigo 102 da Carta das Nações 
Unidas e com o regulamento adotado pela Assembleia Geral para a aplica-
ção deste texto, o secretário-geral da Organização das Nações Unidas fica 
autorizado a registrar o presente protocolo bem como as emendas feitas 
em cada convenção pelo presente protocolo, nas respectivas datas da sua 
entrada em vigor, e a publicar o protocolo e as convenções emendadas 
logo que possível após seu registro.

Artigo 7º

O presente protocolo, cujos textos em chinês, inglês, francês e espanhol 
são igualmente autênticos, será depositado nos arquivos do Secretaria-
do da Organização das Nações Unidas. Considerando que as convenções 
emendadas, de acordo com o anexo, estão redigidas apenas em inglês e 
em francês, os textos em inglês e francês do anexo serão igualmente au-
tênticos, e os textos em chinês, russo e espanhol serão traduções.

Uma cópia autenticada do protocolo, com o anexo, será enviada pelo se-
cretário-geral a cada um dos Estados-Partes na Convenção de 30 de se-
tembro de 1921 para a Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças ou 
na Convenção de 11 de outubro de 1933 para a Repressão do Tráfico de 
Mulheres Maiores, bem como a todos os membros da Organização das Na-
ções Unidas.Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados 
pelos seus respectivos governos, assinaram o presente protocolo, na data 
que figura junto de suas respectivas assinaturas.

Feito em Lake Success, Nova York, a 12 de novembro de 1947.

(...)
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DECRETO Nº 52.476, DE 12 DE SETEMBRO DE 1963

Promulga a Convenção sobre os Direitos Políticos 
da Mulher, adotado por ocasião da VII Sessão da 
Assembléia Geral das Nações Unidas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA :

Havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto-Legislativo nº 123, 
de 20 de novembro de 1955, a Convenção sobre os Direitos Políticos da 
Mulher, adotada em Nova York, a 31 de março de 1953, por ocasião da VII 
Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas, e firmada pelo Brasil a 21 
de maio de 1953;

E havendo sido depositado, em Nova York, em 13 de agosto de 1963, junto 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas, o instrumento brasileiro de ratifi-
cação,

Decreta que a referida Convenção, apenas, por cópia, ao presente Decreto 
seja executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém, a partir 
de 11 de novembro de 1963, data em que entrará em vigor em relação ao 
Brasil, de conformidade com o disposto no seu Artigo VI.

Brasília, em 16 de setembro de 1963; 142º da Independência e 75º da Re-
pública.

JOÃO GOULART

João Augusto de Araújo Castro
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CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS POLÍTICOS 
DA  MULHER.  

Assinada na 7ª sessão da assembleia geral das nações unidas em Nova 
York a 31 de março de 1953 (promulgada em 1963)

As partes contratantes,

Desejando pôr em execução o princípio da igualdade de direitos dos ho-
mens e das mulheres, contido na Carta das Nações Unidas,

Reconhecendo que toda pessoa tem o direito de tomar parte na direção 
dos assuntos públicos de seu país, seja diretamente, seja por intermé-
dio de representantes livremente escolhidos, ter acesso em condições de 
igualdade às funções públicas de seu país, e desejando conceder a ho-
mens e mulheres igualdade no gozo e exercício dos direitos políticos, de 
conformidade com a Carta das Nações Unidas e com as disposições da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem,

Tendo decidido concluir uma convenção com essa finalidade, estipularam 
as condições seguintes:

Artigo 1º

As mulheres terão, em igualdade de condições com os homens, o direito 
de votar em todas as eleições, sem nenhuma restrição.

Artigo 2º

As mulheres serão, em condições de igualdade com os homens, elegíveis 
para todos os organismos públicos de eleição, constituídos em virtude da 
legislação nacional, sem nenhuma restrição.

Artigo 3º

As mulheres terão, em condições de igualdade, o mesmo direito que os 
homens de ocupar todos os postos públicos e de exercer todas as funções 
públicas estabelecidas em virtude da legislação nacional, sem nenhuma 
restrição.

Artigo 4º

1) A presente convenção será aberta à assinatura de todos os Estados- 
Membros da Organização das Nações Unidas e de todo outro Estado ao 
qual a Assembleia Geral tenha endereçado convite para esse fim.

2) Esta convenção será ratificada e os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto ao secretário-geral da Organização das Nações Unidas.
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Artigo 5º

1) A presente convenção será aberta à adesão de todos os Estados men-
cionados no parágrafo primeiro do artigo 4º.

2) A adesão se fará pelo depósito de um instrumento de adesão junto ao 
secretário-geral da Organização das Nações Unidas.

Artigo 6º

1) A presente convenção entrará em vigor noventa dias após a data do 
depósito do sexto instrumento de ratificação ou de adesão.

2) Para cada um dos Estados que a ratificarem ou que a ela aderirem após 
o depósito do sexto instrumento de ratificação ou adesão, a presente con-
venção entrará em vigor noventa dias após ter sido depositado o seu ins-
trumento de ratificação ou de adesão.

Artigo 7º

Se, no momento da assinatura, da ratificação ou da adesão, um Estado for-
mular uma reserva a um dos artigos da presente convenção, o secretário 
geral comunicará o texto da reserva a todos os Estados que são ou vierem 
a ser partes desta convenção. Qualquer Estado que não aceitar a reserva 
poderá, dentro do prazo de noventa dias, a partir da data dessa comuni-
cação (ou da data em que passou a fazer parte da convenção), notificar o 
secretário-geral que não aceita a dita reserva.

Neste caso a convenção não vigorará entre esse Estado e o Estado que 
formulou a reserva.

Artigo 8º

1) Todo Estado-Contratante poderá denunciar a presente convenção por 
uma notificação escrita, endereçada ao secretário-geral da Organização 
das Nações Unidas. Essa denúncia se tornará efetiva um ano após a data 
em que o secretário-geral tenha recebido a notificação.

2) A presente convenção cessará de vigorar a partir da data em que tenha 
se tornado efetiva a denúncia que reduz a menos de seis os Estados- con-
tratantes.

Artigo 9º

Toda controvérsia entre dois ou mais Estados Contratantes referente à in-
terpretação ou aplicação da presente convenção, que não tenha sido regu-
lada por meio de negociação, será levada, a pedido de uma das partes, à 
Corte Internacional de Justiça para que ela se pronuncie, a menos que as 
partes interessadas convencionem outro modo de solução.
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Artigo 10.

Todos os Estados-Membros mencionados no parágrafo primeiro do artigo 
4º da presente convenção serão notificados pelo secretário-geral da Orga-
nização das Nações Unidas a respeito:

a) das assinaturas apostas e dos instrumentos de ratificação recebidos 
conforme o artigo 4º;

b) dos instrumentos de adesão recebidos conforme o artigo 5º;

c) da data na qual a presente convenção entra em vigor conforme o artigo 
6º;

d) das comunicações e notificações recebidas de acordo com o artigo 7º;

e) das notificações de denúncia recebidas conforme as disposições do pa-
rágrafo primeiro do artigo 8º;

f) da extinção resultante do parágrafo 2º do artigo 8º.

Artigo 11.

1) A presente convenção, cujos textos em inglês, chinês, espanhol, francês 
ou russo, farão igualmente fé, será depositada nos arquivos da Organiza-
ção das Nações Unidas.

2) O secretário-geral da Organização das Nações Unidas providenciará a 
entrega de uma cópia autenticada a todos os Estados-Membros e aos Es-
tados não membros visados no parágrafo primeiro do artigo 4º.

Em fé do que, os abaixo assinados devidamente autorizados por seus res-
pectivos governos, assinaram a presente convenção, aberta à assinatura 
em Nova York, a 31 de março de 1953.
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DECRETO Nº 64.216, DE 18 DE MARÇO DE 1969

Promulga a Convenção sobre a nacionalidade da 
mulher casada.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,

Havendo o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto Legislativo nº 27, 
de 25 de junho de 1968, a Convenção sobre a nacionalidade da mulher 
casada adotada em Nova York, a 20 de fevereiro de 1957, e assinada pelo 
Brasil a 26 de julho de 1966, com reserva quanto à aplicação do artigo X;

Havendo o instrumento brasileiro de ratificação sido depositado junto ao 
Secretário Geral das Nações Unidas, a 4 de dezembro de 1968, mantida a 
reserva acima mencionada;

E havendo a referida Convenção, de conformidade com seu artigo VI, § 2º, 
entrando em vigor para o Brasil, a 4 de março de 1969;

Decreta que a mesma, apensa por cópia ao presente Decreto, seja execu-
tada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Brasília, 18 de março de 1969; 148º da Independência e 81º da República.

A. COSTA E SILVA

José de Magalhães Pinto
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CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A NACIONALIDADE DA 
MULHER CASADA

Assinada na 11ª sessão da Assembleia geral das nações unidas em Nova 
York a 20 de fevereiro de 1957 (promulgada em 1969)

Os Estados Contratantes,

Reconhecendo que surgem conflitos de lei e prática em matéria de nacio-
nalidade por causa das disposições sobre a perda e aquisição da naciona-
lidade da mulher como resultado do matrimônio, de sua dissolução ou da 
mudança de nacionalidade do marido durante o matrimônio

Reconhecendo que, no artigo 15 da Declaração Universal de Direitos Hu-
manos, a Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou que “toda pes-
soa tem direito a uma nacionalidade” e que “ninguém será privado arbi-
trariamente de sua nacionalidade nem do direito de mudar de nacionali-
dade”,

Desejosos de cooperar com as Nações Unidas para estender o respeito e a 
observância universais dos Direitos Humanos e das liberdades fundamen-
tais para todos, sem distinção de sexo,

Concordaram com as seguintes disposições:

Artigo 1º

Os Estados concordam em que nem a celebração ou dissolução do matri-
mônio entre nacionais ou estrangeiros, nem a mudança de nacionalidade 
do marido durante o matrimônio, poderão afetar automaticamente a nacio-
nalidade da mulher.

Artigo 2º

Os Estados Contratantes concordam no fato de que se um de seus na-
cionais adquira voluntariamente a nacionalidade de outro Estado ou o de 
que renuncie a sua nacionalidade, não impedirá que a cônjuge conserve a 
nacionalidade que possua.

Artigo 3º

1) Os Estados Contratantes concordam em que uma mulher estrangeira 
casada com um de seus nacionais poderá adquirir, se o solicitar, a nacio-
nalidade do marido, mediante um procedimento especial de naturalização 
privilegiada, com sujeição às limitações que possam ser impostas por ra-
zões de segurança ou de interesse público.

2) Os Estados Contratantes concordam em que a presente convenção não 
poderá ser interpretada no sentido de que afete a legislação ou a prática 
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judicial que permitam à mulher estrangeira de um de seus nacionais ad-
quirir de pleno direito, se ela o solicitar, a nacionalidade do marido.

Artigo 4º

1) A presente convenção fica aberta à assinatura e à ratificação de qual-
quer Estado-Membro das Nações Unidas e de qualquer outro Estado que 
seja ou chegue a ser membro de algum organismo especializado das Na-
ções Unidas, ou que seja ou chegue a ser parte no Estatuto da Corte In-
ternacional de Justiça, ou de qualquer outro Estado ao qual a Assembleia 
Geral das Nações Unidas tenha dirigido um convite de fato.

2) A presente convenção deverá ser ratificada e os instrumentos de ratificação 
deverão ser depositados em poder do secretário-geral das Nações Unidas.

Artigo 5º

1) Todos os Estados aos quais se refere o § 1º do artigo 4º poderão aderir 
à presente convenção.

2) A adesão será efetuada depositando-se um instrumento de adesão em 
poder do secretário-geral das Nações Unidas.

Artigo 6º

1) A presente convenção entrará em vigor noventa dias depois da data em 
que se tenha depositado o sexto instrumento de ratificação ou de adesão.

2) Para cada um dos Estados que ratifiquem a convenção ou que venham a 
aderir a ela depois de depositado o sexto instrumento de ratificação ou de 
adesão, a convenção entrará em vigor noventa dias depois da data em que 
esse Estado tenha depositado o respectivo instrumento de ratificação ou de 
adesão.

Artigo 7º

1) A presente convenção será aplicada a todos os territórios não autôno-
mos, em fideicomisso, coloniais e outros territórios não metropolitanos em 
cujas relações internacionais esteja qualquer Estado-Contratante encarre-
gado; o Estado-Contratante interessado deverá, com sujeição às disposi-
ções do parágrafo 2º do presente artigo, declarar no momento da assinatu-
ra, ratificação ou adesão a que território não metropolitano ou a que outros 
territórios se aplicará ipso facto a convenção em razão de tal assinatura, 
ratificação ou adesão.

2) Nos casos em que, para os efeitos de nacionalidade, um território não 
metropolitano não seja considerado parte integrante do território metro-
politano, ou em casos em que seja requerido o prévio consentimento de 
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um território não metropolitano em virtude das leis ou práticas constitu-
cionais do Estado-Contratante ou do território não metropolitano, aquele 
Estado-Contratante tratará de conseguir o consentimento necessário do 
território não metropolitano dentro de um prazo de doze meses a partir da 
data da assinatura da convenção por esse Estado-Contratante, e quando 
se tenha conseguido tal consentimento o Estado-Contratante o notificará 
ao secretário-geral das Nações Unidas. A presente convenção será aplica-
da ao território ou territórios mencionados em tal notificação a partir da 
data de seu recebimento pelo secretário-geral.

3) Depois de expirado o prazo de doze meses mencionado no parágrafo 2 
do presente artigo, os Estados Contratantes interessados informarão ao 
secretário-geral sobre os resultados das consultas realizadas com os ter-
ritórios não metropolitanos de cujas relações internacionais estejam en-
carregados e cujo consentimento para a aplicação da presente convenção 
tenha ficado pendente.

Artigo 8º

1) No momento da assinatura, da ratificação ou da adesão, todo Estado 
poderá formular reservas a qualquer artigo da presente convenção com 
exceção dos artigos 1º e 2º.

2) Toda reserva formulada conforme o parágrafo 1º do presente artigo não 
afetará o caráter obrigatório da convenção entre o Estado que tenha feito 
a reserva e os demais Estados-Partes, com exceção da disposição ou das 
disposições que tenham sido objeto da reserva. O secretário-geral das Na-
ções Unidas comunicará o texto dessa reserva a todos os Estados que se-
jam ou cheguem a ser parte na presente convenção. Todo Estado-Parte na 
convenção ou que chegue a ser parte da mesma poderá notificar o secre-
tário-geral que não está disposto a considerar-se obrigado pela convenção 
com respeito ao Estado que tenha formulado a reserva. Esta notificação 
deverá ser feita, no que concerne aos Estados que já sejam partes na con-
venção, dentro dos noventa dias seguintes à data da comunicação do se-
cretário-geral e, no que concerne aos Estados que ulteriormente cheguem 
a ser parte desta convenção, dentro dos noventa dias seguintes à data do 
depósito do instrumento de ratificação ou de adesão. Em caso de que se 
tenha feito tal notificação, se considerará que a convenção não é aplicável 
entre o Estado autor da notificação e o Estado que tenha feito a reserva.

3) O Estado que formule uma reserva conforme o parágrafo 1º do presen-
te artigo poderá retirá-la, em sua totalidade ou em parte, em qualquer 
momento depois de sua aceitação, enviando para ele uma notificação ao 
secretário-geral das Nações Unidas. Esta notificação surtirá efeito na data 
de sua recepção.
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Artigo 9º

1) Todo Estado-Contratante poderá denunciar a presente convenção me-
diante uma notificação escrita dirigida ao secretário-geral das Nações Uni-
das. A denúncia surtirá efeito um ano depois da data em que o secretário 
receba a notificação.

2) A presente convenção ficará revogada na data em que surta efeito a 
denúncia que reduza a menos de seis o número de Estados Contratantes.

Artigo 10.

Toda questão que surja entre dois ou mais contratantes sobre a interpreta-
ção ou a aplicação da presente convenção, que não seja resolvida por meio 
de negociações, será submetida à Corte Internacional de Justiça, para que 
esta a resolva, a petição de qualquer das partes em conflito, salvo que as 
partes interessadas concordem em um outro modo de solucioná-la.

Artigo 11.

O secretário-geral das Nações Unidas notificará a todos os Estados-Mem-
bros das Nações Unidas e aos Estados não membros a que se refere o pa-
rágrafo 1 do artigo 4º da presente convenção:

a) as assinaturas e os instrumentos de ratificação depositados em cumpri-
mento ao artigo 4º;

b) os instrumentos de adesão depositados em cumprimento ao artigo 5º;

c) a data em que a presente convenção entrará em vigor segundo o artigo 6º;

d) as comunicações e as notificações que sejam recebidas, segundo o que 
está disposto no artigo 8º;

e) as notificações de denúncias recebidas segundo o disposto no parágra-
fo 1º do artigo 9º;

f) a revogação da convenção segundo o disposto no parágrafo 2º do artigo 
9º.

Artigo 12.

1) A presente convenção, cujos textos em chinês, espanhol, francês, inglês 
e russo fazem por igual fé, ficará depositada nos arquivos das Nações Uni-
das.

2) O secretário-geral das Nações Unidas enviará cópia certificada da con-
venção a todos os Estados-Membros das Nações Unidas e aos Estados 
não membros a que se refere o parágrafo 1º do artigo 4º.
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DECLARAÇÃO DE PEQUIM, ASSINADA NA 4ª CONFERÊNCIA 
MUNDIAL SOBRE AS MULHERES: AÇÃO PARA IGUALDADE, 
DESENVOLVIMENTO E PAZ A 15 DE SETEMBRO DE 1995

1. Nós, os governos, participante da Quarta Conferência Mundial sobre as 
Mulheres,

2. Reunidos aqui em Pequim, em setembro de 1995, no ano do 50º aniver-
sário de fundação das Nações Unidas,

3. Determinados a promover os objetivos da igualdade, desenvolvimento 
e paz para todas as mulheres, em todos os lugares do mundo, no interesse 
de toda a humanidade,

4. Reconhecendo as aspirações de todas as mulheres do mundo inteiro e 
levando em consideração a diversidade das mulheres, suas funções e cir-
cunstâncias, honrando as mulheres que têm aberto e construído um cami-
nho e inspirados pela esperança presente na juventude do mundo,

5. Reconhecemos que o status das mulheres tem avançado em alguns as-
pectos importantes desde a década passada; no entanto, este progresso 
tem sido heterogêneo, desigualdades entre homens e mulheres têm per-
sistido e sérios obstáculos também, com consequências prejudiciais para 
o bem-estar de todos os povos,

6. Reconhecemos ainda que esta situação é agravada pelo crescimento da 
pobreza que afeta a vida da maioria da população mundial, em particular 
das mulheres e crianças, tendo origem tanto na esfera nacional, como na 
esfera internacional,

7. Comprometemo-nos, sem qualquer reserva, a combater estas limitações 
e obstáculos e a promover o avanço e o fortalecimento das mulheres em 
todo o mundo e concordamos que isto requer medidas e ações urgentes, 
com espírito de determinação, esperança, cooperação e solidariedade, 
agora e ao longo do próximo século.

Nós reafirmamos o nosso compromisso relativo:

8. À igualdade de direitos e à dignidade humana inerente a mulheres e ho-
mens e aos demais propósitos e princípios consagrados na Carta das Na-
ções Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e em outros 
instrumentos internacionais de direitos humanos, em particular na Con-
venção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra 
as Mulheres e na Convenção sobre os Direitos da Criança, como também 
na Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres e na 
Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento;
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9. Assegurar a plena implementação dos direitos humanos das mulheres 
e das meninas como parte inalienável, integral e indivisível de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais;

10. Impulsionar o consenso e o progresso alcançados nas anteriores Con-
ferências das Nações Unidas: sobre as Mulheres, em Nairóbi em 1985, so-
bre as Crianças, em New York em 1990, sobre o Meio Ambiente e o Desen-
volvimento, no Rio de Janeiro em 1992, sobre Direitos Humanos, em Viena 
em 1993, sobre População e Desenvolvimento, no Cairo em 1994 e sobre 
Desenvolvimento Social, em Copenhagem em 1995, com os objetivos de 
atingir a igualdade, o desenvolvimento e a paz;

11. Alcançar a plena e efetiva implementação das estratégias de Nairóbi 
para o fortalecimento das mulheres;

12. O fortalecimento e o avanço das mulheres, incluindo o direito à liber-
dade de pensamento, consciência, religião e crença, o que contribui para 
a satisfação das necessidades morais, éticas, espirituais e intelectuais de 
mulheres e homens, individualmente ou em comunidade, de forma a ga-
rantir-lhes a possibilidade de realizar seu pleno potencial na sociedade e 
organizar suas vidas de acordo com as suas próprias aspirações.

Nós estamos convencidos de que:

13. O fortalecimento das mulheres e sua plena participação, em condições 
de igualdade, em todas as esferas sociais, incluindo a participação nos 
processos de decisão e acesso ao poder, são fundamentais para o alcance 
da igualdade, desenvolvimento e paz;

14. Os direitos das mulheres são direitos humanos;

15. A igualdade de direitos, oportunidades e acesso aos recursos, a distri-
buição equitativa das responsabilidades familiares entre homens e mulhe-
res e a harmônica associação entre eles são fundamentais para seu pró-
prio bem-estar e de suas famílias, como também para a consolidação da 
democracia;

16. A erradicação da pobreza baseada no crescimento econômico sus-
tentado, no desenvolvimento social, na proteção do meio ambiente e na 
justiça social, requer a participação das mulheres no desenvolvimento 
econômico e social, a igualdade de oportunidades e a plena e equânime 
participação de mulheres e homens como agentes beneficiários de um de-
senvolvimento sustentado, centrado na pessoa;

17. O reconhecimento explícito e a reafirmação do direito de todas as mu-
lheres

de controlar todos os aspectos de sua saúde, em particular sua própria 
fertilidade, é básico para seu fortalecimento;
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18. A paz local, nacional, regional e global é alcançável e está necessa-
riamente relacionada com os avanços das mulheres, que constituem uma 
força fundamental para a liderança, a solução de conflitos e a promoção de 
uma paz duradoura em todos os níveis;

19. É indispensável formular, implementar e monitorar, com a plena par-
ticipação das mulheres, políticas e programas efetivos, eficientes e refor-
çadores do enfoque de gênero, incluindo políticas de desenvolvimento e 
programas que em todos os níveis busquem o fortalecimento e o avanço 
das mulheres;

20. A participação e contribuição de todos os atores da sociedade civil, 
particularmente de grupos e redes de mulheres e demais organizações 
não governamentais e organizações comunitárias de base, com o pleno 
respeito de sua autonomia, em cooperação com os governos, é fundamen-
tal para a efetiva implementação e monitoramento da Plataforma de Ação;

21. A implementação da Plataforma de Ação exige o compromisso dos go-
vernos e da comunidade internacional. Ao assumir compromissos de ação, 
no plano nacional e internacional, incluídos os compromissos firmados na 
Conferência, os governos e a comunidade internacional reconhecem a ne-
cessidade de priorizar a ação para o alcance do fortalecimento e do avanço 
das mulheres.

Nós estamos determinados a:

22. Intensificar esforços e ações para alcançar, até o final deste século, os 
objetivos e estratégias de Nairóbi, orientados para os avanços das mulhe-
res;

23. Garantir o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais às mulheres e meninas e adotar medidas efetivas contra a 
violação destes direitos e liberdades;

24. Adotar todas as medidas necessárias para eliminar todas as formas de 
discriminação contra mulheres e meninas e remover todos os obstáculos à 
igualdade de gênero e aos avanços e fortalecimento das mulheres;

25. Encorajar os homens a participar plenamente de todas as ações orien-
tadas à busca da igualdade;

26. Promover a independência econômica das mulheres, incluindo o em-
prego, e erradicar a persistente e crescente pobreza que recai sobre as 
mulheres, combatendo as causas estruturais da pobreza através de trans-
formações nas estruturas econômicas, assegurando acesso igualitário 
a todas as mulheres, incluindo as mulheres da área rural, como agentes 
vitais do desenvolvimento, dos recursos produtivos, oportunidade e dos 
serviços públicos;
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27. Promover um desenvolvimento sustentado centrado na pessoa, in-
cluindo o crescimento econômico sustentado através da educação básica, 
educação durante toda a vida, alfabetização e capacitação e atenção pri-
mária à saúde das meninas e das mulheres;

28. Adotar as medidas positivas para assegurar a paz para os avanços 
das mulheres e, reconhecendo o papel de liderança que as mulheres têm 
apresentado no movimento pela paz, trabalhar ativamente para o desar-
mamento geral e completo, sob o estrito e efetivo controle internacional, e 
apoiar as negociações para a conclusão, sem demora, de tratado universal 
e multilateral de proibição de testes nucleares, que efetivamente contri-
bua para o desarmamento nuclear e para a prevenção da proliferação de 
armas nucleares em todos os seus aspectos;

29. Prevenir e eliminar todas as formas de violência contra mulheres e me-
ninas;

30. Assegurar a igualdade de acesso e a igualdade de tratamento de mu-
lheres e homens na educação e saúde e promover a saúde sexual e repro-
dutiva das mulheres e sua educação;

31. Promover e proteger todos os direitos humanos das mulheres e das 
meninas;

32. Intensificar os esforços para garantir o exercício, em igualdade de con-
dições, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais para to-
das as mulheres e meninas que enfrentam múltiplas barreiras para seu 
fortalecimento e avanços, em virtude de fatores como raça, idade, língua, 
origem étnica, cultura, religião, incapacidade/deficiência, ou por integrar 
comunidades indígenas;

33. Assegurar o respeito ao direito internacional, incluído o direito huma-
nitário, no sentido de proteger as mulheres e as meninas em particular;

34. Desenvolver o pleno potencial de meninas e mulheres de todas as ida-
des, garantir sua plena participação, em condições de igualdade, na cons-
trução de um mundo melhor para todos e promover seu papel no processo 
de desenvolvimento.

Nós estamos determinados a:

35. Assegurar às mulheres a igualdade de acesso aos recursos econô-
micos, incluindo a terra, o crédito, a ciência, a tecnologia, a capacitação 
profissional, a informação, a comunicação e os mercados, como meio de 
promover o avanço e o fortalecimento das mulheres e meninas, inclusive 
através da promoção de sua capacidade de exercer os benefícios do aces-
so igualitário a estes recursos, para o que se recorre, dentre outras coisas, 
à cooperação internacional;
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36. Assegurar o sucesso da Plataforma de Ação que exigirá o sólido com-
promisso dos governos, organizações e instituições internacionais de to-
dos os níveis. Nós estamos firmemente convencidos de que o desenvol-
vimento econômico, o desenvolvimento social e a proteção do meio am-
biente são interdependentes e componentes mutuamente enfatizadores 
do desenvolvimento sustentável, que é o marco de nossos esforços para o 
alcance de uma melhor qualidade de vida para todos os povos. Um desen-
volvimento social equitativo que reconheça a importância do fortalecimen-
to dos pobres, particularmente das mulheres que vivem na pobreza, na 
utilização dos recursos ambientais sustentáveis, é uma base necessária 
ao desenvolvimento sustentável, é necessário para estimular o desenvol-
vimento social e a justiça social. O sucesso da Plataforma de Ação ainda 
exigirá uma adequada mobilização de recursos nos âmbitos nacional e 
internacional, como também novos e adicionais recursos para os países 
em desenvolvimento, provenientes de todos os mecanismos de financia-
mento disponíveis, incluídas as fontes multilaterais, bilaterais e privadas, 
a fim de que se promova o fortalecimento das mulheres; recursos financei-
ros para aumentar a capacidade de instituições nacionais, sub-regionais, 
regionais e internacionais; o compromisso de garantir a igualdade de di-
reitos, a igualdade de responsabilidades, a igualdade de oportunidades e 
a igualdade de participação de mulheres e homens em todos os órgãos e 
processos de formulação de políticas públicas no âmbito nacional, regio-
nal e internacional; o estabelecimento ou o fortalecimento de mecanismos 
em todos os níveis para prestar contas às mulheres de todo mundo;

37. Garantir também o êxito da Plataforma de Ação em, países cujas eco-
nomias estejam em transição, o que requer contínua cooperação e assis-
tência internacional;

38. Pela presente nos comprometemos, na qualidade de governos, a im-
plementar a seguinte Plataforma de Ação, de modo a garantir que uma 
perspectiva do gênero esteja presente em todas as nossas políticas e pro-
gramas. Nós insistimos para que o sistema das Nações Unidas, as insti-
tuições financeiras regionais e internacionais, as demais relevantes ins-
tituições regionais e internacionais, todas as mulheres e homens, como 
também as organizações não governamentais, com pleno respeito à sua 
autonomia, e todos os setores da sociedade civil, em cooperação com os 
governos, se comprometam plenamente e contribuam para a implementa-
ção  esta Plataforma de Ação.
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DECRETO Nº 1.973, DE 1º DE AGOSTO DE 1996.

Promulga a Convenção Interamericana para Pre-
venir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mu-
lher, concluída em Belém do Pará, em 9 de junho 
de 1994.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o 
Art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Er-
radicar a Violência contra a Mulher, foi concluída em Belém do Pará, em 9 
de junho de 1994;

Considerando que a Convenção ora promulgada foi oportunamente sub-
metida ao Congresso Nacional, que a aprovou por meio do Decreto Legis-
lativo nº 107, de 31 de agosto de 1995;

Considerando que a Convenção em tela entrou em vigor internacional em 
3 de março de 1995;

Considerando que o Governo brasileiro depositou a Carta de Ratificação 
do instrumento multilateral em epígrafe em 27 de novembro de 1995, pas-
sando o mesmo a vigorar, para o Brasil, em 27 de dezembro de 1995, na 
forma de seu artigo 21,

DECRETA:

Art. 1º A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, concluída em Belém do Pará, em 9 de junho de 
1994, apensa por cópia ao presente Decreto, deverá ser executada e cum-
prida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de agosto de 1996; 175º da Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Luiz Felipe Lampreia
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CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E 
ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

(Convenção de Belém do Pará), assinada na 34ª sessão da Assembleia geral 
da OEA a 6 de setembro de 1994 (promulgada em 1996)

Os Estados-Partes nesta convenção,

Reconhecendo que o respeito irrestrito aos direitos humanos foi consa-
grado na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e reafirmado em outros instru-
mentos internacionais e regionais;

Afirmando que a violência contra a mulher constitui violação dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais e limita total ou parcialmente a ob-
servância, gozo e exercício de tais direitos e liberdades;

Preocupados por que a violência contra a mulher constitui ofensa contra a 
dignidade humana e é manifestação das relações de poder historicamente 
desiguais entre mulheres e homens;

Recordando a Declaração para a Erradicação da Violência contra a Mulher, 
aprovada na Vigésima Quinta Assembleia de Delegadas da Comissão In-
teramericana de Mulheres, e afirmando que a violência contra a mulher 
permeia todos os setores da sociedade, independentemente de classe, 
raça ou grupo étnico, renda, cultura, nível educacional, idade ou religião, e 
afeta negativamente suas próprias bases;

Convencidos de que a eliminação da violência contra a mulher é condição 
indispensável para seu desenvolvimento individual e social e sua plena e 
igualitária participação em todas as esferas de vida; e

Convencidos de que a adoção de uma convenção para prevenir, punir e 
erradicar todas as formas de violência contra a mulher, no âmbito da Orga-
nização dos Estados Americanos, constitui positiva contribuição no sen-
tido de proteger os direitos da mulher e eliminar as situações de violência 
contra ela,

Convieram no seguinte:

CAPÍTULO I 
DEFINIÇÃO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Artigo 1º

Para os efeitos desta convenção, entender-se-á por violência contra a mu-
lher qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano 
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ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera públi-
ca como na esfera privada.

Artigo 2º

Entende-se que a violência contra a mulher abrange a violência física, se-
xual e psicológica:

a) ocorrida no âmbito da família ou unidade doméstica ou em qualquer 
relação interpessoal, quer o agressor compartilhe, tenha compartilhado ou 
não a sua residência, incluindo-se, entre outras formas, o estupro, maus-
-tratos e abuso sexual;

b) ocorrida na comunidade e cometida por qualquer pessoa, incluindo, en-
tre outras formas, o estupro, abuso sexual, tortura, tráfico de mulheres, 
prostituição forçada, sequestro e assédio sexual no local de trabalho, bem 
como em instituições educacionais, serviços de saúde ou qualquer outro 
local;  e

c) perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que 
ocorra.

CAPÍTULO II 
DIREITOS PROTEGIDOS

Artigo 3º

Toda mulher tem direito a uma vida livre de violência, tanto na esfera pú-
blica como na esfera privada.

Artigo 4º

Toda mulher tem direito ao reconhecimento, desfrute, exercício e proteção 
de todos os direitos humanos e liberdades consagrados em todos os ins-
trumentos regionais e internacionais relativos aos direitos humanos. Estes 
direitos abrangem, entre outros:

a) direito a que se respeite sua vida;

b) direito a que se respeite sua integridade física, mental e moral;

c) direito à liberdade e à segurança pessoais;

d) direito a não ser submetida à tortura;

e) direito a que se respeite a dignidade inerente à sua pessoa e a que se 
proteja sua família;

f) direito a igual proteção perante a lei e da lei;
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g) direito a recurso simples e rápido perante tribunal competente que a 
proteja contra atos que violem seus direitos;

h) direito de livre associação;

i) direito à liberdade de professar a própria religião e as próprias crenças, 
de acordo com a lei; e

j) direito a ter igualdade de acesso às funções públicas de seu país e a 
participar nos assuntos públicos, inclusive na tomada de decisões.

Artigo 5º

Toda mulher poderá exercer livre e plenamente seus direitos civis, políti-
cos, econômicos, sociais e culturais, e contará com a total proteção desses 
direitos consagrados nos instrumentos regionais e internacionais sobre 
direitos humanos. Os Estados-Partes reconhecem que a violência contra a 
mulher impede e anula o exercício desses direitos.

Artigo 6º

O direito de toda mulher a ser livre de violência abrange, entre outros:

a) o direito da mulher a ser livre de todas as formas de discriminação; e

b) o direito da mulher a ser valorizada e educada livre de padrões estere-
otipados de comportamento e costumes sociais e culturais baseados em 
conceitos de inferioridade ou subordinação.

CAPÍTULO III
 DEVERES DOS ESTADOS

Artigo 7º

Os Estados-Partes condenam todas as formas de violência contra a mulher 
e convêm em adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, políti-
cas destinadas a prevenir, punir e erradicar tal violência e a empenhar-se 
em:

a) abster-se de qualquer ato ou prática de violência contra a mulher e velar 
por que as autoridades, seus funcionários e pessoal, bem como agentes e 
instituições públicos ajam de conformidade com essa obrigação;

b) agir com o devido zelo para prevenir, investigar e punir a violência con-
tra a mulher;

c) incorporar na sua legislação interna normas penais, civis, administra-
tivas e de outra natureza, que sejam necessárias para prevenir, punir e 
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erradicar a violência contra a mulher, bem como adotar as medidas admi-
nistrativas adequadas que forem aplicáveis;

d) adotar medidas jurídicas que exijam do agressor que se abstenha de 
perseguir, intimidar e ameaçar a mulher ou de fazer uso de qualquer méto-
do que danifique ou ponha em perigo sua vida ou integridade ou danifique 
sua propriedade;

e) tomar todas as medidas adequadas, inclusive legislativas, para modifi-
car ou abolir leis e regulamentos vigentes ou modificar práticas jurídicas 
ou consuetudinárias que respaldem a persistência e a tolerância da violên-
cia contra a mulher;

f) estabelecer procedimentos jurídicos justos e eficazes para a mulher 
sujeitada a violência, inclusive, entre outros, medidas de proteção, juízo 
oportuno e efetivo acesso a tais processos;

g) estabelecer mecanismos judiciais e administrativos necessários para 
assegurar que a mulher sujeitada a violência tenha efetivo acesso a resti-
tuição, reparação do dano e outros meios de compensação justos e efica-
zes;

h) adotar as medidas legislativas ou de outra natureza necessárias à vi-
gência desta convenção.

Artigo 8º

Os Estados-Partes convêm em adotar, progressivamente, medidas especí-
ficas, inclusive programas destinados a:

a) promover o conhecimento e a observância do direito da mulher a uma 
vida livre de violência e o direito da mulher a que se respeitem e protejam 
seus direitos humanos;

b) modificar os padrões sociais e culturais de conduta de homens e mulhe-
res, inclusive a formulação de programas formais e não formais adequados 
a todos os níveis do processo educacional, a fim de combater preconceitos 
e costumes e todas as outras práticas baseadas na premissa da inferiori-
dade ou superioridade de qualquer dos gêneros ou nos papéis estereoti-
pados para o homem e a mulher, que legitimem ou exacerbem a violência 
contra a mulher;

c) promover a educação e treinamento de todo pessoal judiciário e policial 
e demais funcionários responsáveis pela aplicação da lei, bem como do 
pessoal encarregado da implementação de políticas de prevenção, puni-
ção e erradicação da violência contra a mulher;

d) prestar serviços especializados apropriados à mulher sujeitada a violên-
cia, por intermédio de entidades dos setores público e privado, inclusive 
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abrigos, serviços de orientação familiar, quando for o caso, e atendimento 
e custódia dos menores afetados;

e) promover e apoiar programas de educação governamentais e privados, 
destinados a conscientizar o público para os problemas da violência contra 
a mulher, recursos jurídicos e reparação relacionados com essa violência;

f) proporcionar à mulher sujeita a violência acesso a programas eficazes 
de recuperação e treinamento que lhe permitam participar plenamente da 
vida pública, privada e social;

g) incentivar os meios de comunicação a que formulem diretrizes adequa-
das de divulgação que contribuam para a erradicação da violência contra 
a mulher em todas as suas formas e enalteçam o respeito pela dignidade 
da mulher;

h) assegurar a pesquisa e coleta de estatísticas e outras informações rele-
vantes concernentes às causas, consequências e frequência da violência 
contra a mulher, a fim de avaliar a eficiência das medidas tomadas para 
prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, bem como formular 
e implementar as mudanças necessárias; e

i) promover a cooperação internacional para o intercâmbio de idéias e ex-
periências, bem como a execução de programas destinados à proteção da 
mulher sujeitada à violência.

Artigo 9º

Para a adoção das medidas a que se refere este capítulo, os Estados-Partes 
levarão especialmente em conta a situação da mulher vulnerável a violên-
cia por sua raça, origem étnica ou condição de migrante, de refugiada ou 
de deslocada, entre outros motivos. Também será considerada sujeitada à 
violência a mulher gestante, deficiente, menor, idosa ou em situação sócio  
econômica desfavorável, afetada por situações de conflito armado ou de 
privação da liberdade.

CAPÍTULO IV 
MECANISMOS INTERAMERICANOS DE PROTEÇÃO

Artigo 10.

A fim de proteger o direito de toda mulher a uma vida livre de violência, 
os Estados-Partes deverão incluir nos relatórios nacionais à Comissão In-
teramericana de Mulheres informações sobre as medidas adotadas para 
prevenir e erradicar a violência contra a mulher, para prestar assistência 
à mulher afetada pela violência, bem como sobre as dificuldades que ob-
servarem
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na aplicação das mesmas e os fatores que contribuam para a violência 
contra a mulher.

Artigo 11.

Os Estados-Partes nesta convenção e a Comissão Interamericana de Mu-
lheres poderão solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos pare-
cer sobre a interpretação desta convenção.

Artigo 12.

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou qualquer entidade não gover-
namental juridicamente reconhecida em um ou mais Estados-Membros da 
Organização, poderá apresentar à Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos petições referentes a denúncias ou queixas de violação do artigo 
7º desta convenção por um Estado-Parte, devendo a Comissão considerar 
tais petições de acordo com as normas e procedimentos estabelecidos na 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no Estatuto e Regula-
mento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para a apresen-
tação e consideração de petições.

CAPÍTULO V
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 13.

Nenhuma das disposições desta convenção poderá ser interpretada no 
sentido de restringir ou limitar a legislação interna dos Estados-Partes 
que ofereçam proteções e garantias iguais ou maiores para os direitos da 
mulher, bem como salvaguardas para prevenir e erradicar a violência con-
tra a mulher.

Artigo 14.

Nenhuma das disposições desta convenção poderá ser interpretada no 
sentido de restringir ou limitar as da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos ou de qualquer outra convenção internacional que ofereça pro-
teção igual ou maior nesta matéria.

Artigo 15.

Esta convenção fica aberta à assinatura de todos os Estados-Membros da 
Organização dos Estados Americanos.
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Artigo 16.

Esta convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação 
serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Ame-
ricanos.

Artigo 17.

Esta convenção fica aberta à adesão de qualquer outro Estado. Os instru-
mentos de adesão serão depositados na Secretaria-Geral da Organização 
dos Estados Americanos.

Artigo 18.

Os Estados poderão formular reservas a esta convenção no momento de 
aprová-la, assiná-la, ratificá-la ou a ela aderir, desde que tais reservas:

a) não sejam incompatíveis com o objetivo e propósito da convenção;

b) não sejam de caráter geral e se refiram especificamente a uma ou mais 
de suas disposições.

Artigo 19.

1) Qualquer Estado-Parte poderá apresentar à Assembleia Geral, por in-
termédio da Comissão Interamericana de Mulheres, propostas de emenda 
a esta convenção.

2) As emendas entrarão em vigor para os Estados ratificantes das mesmas 
na data em que dois terços dos Estados-Partes tenham depositado seus 
respectivos instrumentos de ratificação. Para os demais Estados-Partes, 
entrarão em vigor na data em que depositarem seus respectivos instru-
mentos de ratificação.

Artigo 20.

1) Os Estados-Partes que tenham duas ou mais unidades territoriais em 
que vigorem sistemas jurídicos diferentes relacionados com as questões 
de que trata esta convenção poderão declarar, no momento de assiná-la, 
de ratificá-la ou de a ela aderir, que a convenção se aplicará a todas as 
suas unidades territoriais ou somente a uma ou mais delas.

2) Tal declaração poderá ser modificada, em qualquer momento, mediante 
declarações ulteriores, que indicarão expressamente a unidade ou as uni-
dades territoriais a que se aplicará esta convenção. Essas declarações ul-
teriores serão transmitidas à Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos e entrarão em vigor trinta dias depois de recebidas.
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Artigo 21.

Esta convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que 
for depositado o segundo instrumento de ratificação. Para cada Estado 
que ratificar a convenção ou a ela aderir após haver sido depositado o 
segundo instrumento de ratificação, entrará em vigor no trigésimo dia a 
partir da data em que esse Estado houver depositado seu instrumento de 
ratificação ou adesão.

Artigo 22.

O secretário geral informará a todos os Estados-Membros da Organização 
dos Estados Americanos a entrada em vigor da convenção.

Artigo 23.

O secretário geral da Organização dos Estados Americanos apresentará 
um relatório anual aos Estados-Membros da Organização sobre a situação 
desta convenção, inclusive sobre as assinaturas e depósitos de instrumen-
tos de ratificação, adesão e declaração, bem como sobre as reservas que 
os Estados Partes tiverem apresentado e, conforme o caso, um relatório 
sobre as mesmas.

Artigo 24.

Esta convenção vigorará por prazo indefinido, mas qualquer Estado Parte 
poderá denunciá-la mediante o depósito na Secretaria Geral da Organiza-
ção dos Estados Americanos de instrumento que tenha essa finalidade. 
Um ano após a data do depósito do instrumento de denúncia, cessarão os 
efeitos da convenção para o Estado denunciante, mas subsistirão para os 
demais Estados Partes.

Artigo 25.

1) O instrumento original desta convenção, cujos textos em português, 
espanhol, francês e inglês são igualmente autênticos, será depositado na 
Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos, que enviará có-
pia autenticada de seu texto à Secretaria das Nações Unidas para registro 
e publicação, de acordo com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas.

2) Em fé do que os plenipotenciários infra-assinados, devidamente auto-
rizados por seus respectivos governos, assinam esta convenção, que se 
denominará Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará).

3) Expedida na Cidade de Belém do Pará, Brasil, no dia 9 de junho de 1.994.
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DECRETO Nº 4.377, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002.

Promulga a Convenção sobre a Eliminação de To-
das as Formas de Discriminação contra a Mulher, 
de 1.979, e revoga o Decreto n° 89.460, de 20 de 
março de 1.984.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo 
n° 93, de 14 de novembro de 1.983, a Convenção sobre a Eliminação de To-
das as Formas de Discriminação contra a Mulher, assinada pela República 
Federativa do Brasil, em Nova York, no dia 31 de março de 1.981, com re-
servas aos seus artigos 15, §4°, e 16, § 1°, alíneas “a”, “c”, “g” e “h”;

Considerando que, pelo Decreto Legislativo no 26, de 22 de junho de 1994, 
o Congresso Nacional revogou o citado Decreto Legislativo no 93, aprovan-
do a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, inclusive os citados artigos 15, §4º, e 16, §1º , alíneas “a”, 
“c”, “g” e “h”;

Considerando que o Brasil retirou as mencionadas reservas em 20 de de-
zembro de 1.994;

Considerando que a Convenção entrou em vigor, para o Brasil, em 2 de 
março de 1.984, com a reserva facultada em seu art. 29, §2°;

DECRETA:

Art. 1° A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação contra a Mulher, de 18 de dezembro de 1.979, apensa por cópia ao 
presente Decreto, com reserva facultada em seu art. 29, parágrafo 2, será 
executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2°  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 
possam resultar em revisão da referida Convenção, assim como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constitui-
ção, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3°  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4°  Fica revogado o Decreto n° 89.460, de 20 de março de 1.984.

Brasília, 13 de setembro de 2.002; 181° da Independência e 114° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Osmar Chohfi



Legislação Federal | 109  

CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS 
AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER

Assinada na 34ª sessão da Assembleia gera l das Nações Unidas em Nova 
York a 18 de dezembro de 1979 (promulgada em 2002)

Os Estados Partes na presente convenção,

Considerando que a Carta das Nações Unidas reafirma a fé nos direitos 
fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos do homem e da mulher,

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos reafirma 
o princípio da não discriminação e proclama que todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que toda pessoa pode 
invocar todos os direitos e liberdades proclamados nessa declaração, sem 
distinção alguma, inclusive de sexo,

Considerando que os Estados Partes nas Convenções Internacionais so-
bre Direitos Humanos têm a obrigação de garantir ao homem e à mulher a 
igualdade de gozo de todos os direitos econômicos, sociais, culturais, civis 
e políticos,

Observando as convenções internacionais concluídas sob os auspícios 
das Nações Unidas e dos organismos especializados em favor da igualda-
de de direitos entre o homem e a mulher,

Observando, ainda, as resoluções, declarações e recomendações aprova-
das pelas Nações Unidas e pelas Agências Especializadas para favorecer 
a igualdade de direitos entre o homem e a mulher,

Preocupados, contudo, com o fato de que, apesar destes diversos instru-
mentos, a mulher continue sendo objeto de grandes discriminações,

Relembrando que a discriminação contra a mulher viola os princípios da 
igualdade de direitos e do respeito da dignidade humana, dificulta a parti-
cipação da mulher, nas mesmas condições que o homem, na vida política, 
social, econômica e cultural de seu país, constitui um obstáculo ao aumen-
to do bem-estar da sociedade e da família e dificulta o pleno desenvolvi-
mento das potencialidades da mulher para prestar serviço a seu país e à 
humanidade,

Preocupados com o fato de que, em situações de pobreza, a mulher tem 
um acesso mínimo à alimentação, à saúde, à educação, à capacitação e às 
oportunidades de emprego, assim como à satisfação de outras necessida-
des,
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Convencidos de que o estabelecimento da Nova Ordem Econômica Inter-
nacional baseada na equidade e na justiça contribuirá significativamente 
para a promoção da igualdade entre o homem e a mulher,

Salientando que a eliminação do apartheid, de todas as formas de racismo, 
discriminação racial, colonialismo, neocolonialismo, agressão, ocupação 
estrangeira e dominação e interferência nos assuntos internos dos Esta-
dos é essencial para o pleno exercício dos direitos do homem e da mulher,

Afirmando que o fortalecimento da paz e da segurança internacionais, o 
alívio da tensão internacional, a cooperação mútua entre todos os Estados, 
independentemente de seus sistemas econômicos e sociais, o desarma-
mento geral e completo, e em particular o desarmamento nuclear sob um 
estrito e efetivo controle internacional, a afirmação dos princípios de jus-
tiça, igualdade e proveito mútuo nas relações entre países e a realização 
do direito dos povos submetidos a dominação colonial e estrangeira e a 
ocupação estrangeira, à autodeterminação e independência, bem como o 
respeito da soberania nacional e da integridade territorial, promoverão o 
progresso e o desenvolvimento sociais, e, em consequência, contribuirão 
para a realização da plena igualdade entre o homem e a mulher,

Convencidos de que a participação máxima da mulher, em igualdade de 
condições com o homem, em todos os campos, é indispensável para o de-
senvolvimento pleno e completo de um país, o bem-estar do mundo e a 
causa da paz,

Tendo presente a grande contribuição da mulher ao bem-estar da família e 
ao desenvolvimento da sociedade, até agora não plenamente reconhecida, 
a importância social da maternidade e a função dos pais na família e na 
educação dos filhos, e conscientes de que o papel da mulher na procriação 
não deve ser causa de discriminação mas sim que a educação dos filhos 
exige a responsabilidade compartilhada entre homens e mulheres e a so-
ciedade como um conjunto,

Reconhecendo que para alcançar a plena igualdade entre o homem e a 
mulher é necessário modificar o papel tradicional tanto do homem como 
da mulher na sociedade e na família, 

Resolvidos a aplicar os princípios enunciados na Declaração sobre a Elimi-
nação da Discriminação contra a Mulher e, para isto, a adotar as medidas 
necessárias a fim de suprimir essa discriminação em todas as suas formas 
e manifestações,

Concordaram no seguinte:
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PARTE I

Artigo 1º

Para os fins da presente convenção, a expressão “discriminação contra 
a mulher” significará toda a distinção, exclusão ou restrição baseada no 
sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconheci-
mento, gozo ou exercício pela mulher, independentemente de seu estado 
civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos 
e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultu-
ral e civil ou em qualquer outro campo.

Artigo 2º

Os Estados Partes condenam a discriminação contra a mulher em todas 
as suas formas, concordam em seguir, por todos os meios apropriados e 
sem dilações, uma política destinada a eliminar a discriminação contra a 
mulher, e com tal objetivo se comprometem a:

a) consagrar, se ainda não o tiverem feito, em suas constituições nacionais 
ou em outra legislação apropriada o princípio da igualdade do homem e da 
mulher e assegurar por lei outros meios apropriados à realização prática 
desse princípio;

b) adotar medidas adequadas, legislativas e de outro caráter, com as san-
ções cabíveis e que proíbam toda discriminação contra a mulher;

c) estabelecer a proteção jurídica dos direitos da mulher numa base de 
igualdade com os do homem e garantir, por meio dos tribunais nacionais 
competentes e de outras instituições públicas, a proteção efetiva da mu-
lher contra todo ato de discriminação;

d) abster-se de incorrer em todo ato ou prática de discriminação contra a 
mulher e zelar para que as autoridades e instituições públicas atuem em 
conformidade com esta obrigação;

e) tomar as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a 
mulher praticada por qualquer pessoa, organização ou empresa;

f) adotar todas as medidas adequadas, inclusive de caráter legislativo, 
para modificar ou derrogar leis, regulamentos, usos e práticas que consti-
tuam discriminação contra a mulher;

g) derrogar todas as disposições penais nacionais que constituam discri-
minação contra a mulher.
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Artigo 3º

Os Estados Partes tomarão, em todas as esferas e, em particular, nas es-
feras política, social, econômica e cultural, todas as medidas apropriadas, 
inclusive de caráter legislativo, para assegurar o pleno desenvolvimento e 
progresso da mulher, com o objetivo de garantir-lhe o exercício e gozo dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade de condições 
com o homem.

Artigo 4º

1) A adoção pelos Estados Partes de medidas especiais de caráter tempo-
rário destinadas a acelerar a igualdade de fato entre o homem e a mulher 
não se considerará discriminação na forma definida nesta convenção, mas 
de nenhuma maneira implicará, como consequência, a manutenção de nor-
mas desiguais ou separadas; essas medidas cessarão quando os objetivos 
de igualdade de oportunidade e tratamento houverem sido alcançados.

2) A adoção pelos Estados Partes de medidas especiais, inclusive as con-
tidas na presente convenção, destinadas a proteger a maternidade, não se 
considerará discriminatória.

Artigo 5º

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para:

a) modificar os padrões socioculturais de conduta de homens e mulheres, 
com vistas a alcançar a eliminação dos preconceitos e práticas consue-
tudinárias e de qualquer outra índole que estejam baseados na ideia da 
inferioridade ou superioridade de qualquer dos sexos ou em funções este-
reotipadas de homens e mulheres.

b) garantir que a educação familiar inclua uma compreensão adequada 
da maternidade como função social e o reconhecimento da responsabili-
dade comum de homens e mulheres no que diz respeito à educação e ao 
desenvolvimento de seus filhos, entendendo-se que o interesse dos filhos 
constituirá a consideração primordial em todos os casos.

Artigo 6º

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas, inclusive de 
caráter legislativo, para suprimir todas as formas de tráfico de mulheres e 
exploração da prostituição da mulher.
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PARTE II

Artigo 7º

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para eliminar a 
discriminação contra a mulher na vida política e pública do país e, em par-
ticular, garantirão, em igualdade de condições com os homens, o direito a:

a) votar em todas as eleições e referenda públicos e ser elegível para todos 
os órgãos cujos membros sejam objeto de eleições públicas;

b) participar na formulação de políticas governamentais e na execução 
destas, e ocupar cargos públicos e exercer todas as funções públicas em 
todos os planos governamentais;

c) participar em organizações e associações não governamentais que se 
ocupem da vida pública e política do país.

Artigo 8º

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para garantir, à 
mulher, em igualdade de condições com o homem e sem discriminação al-
guma, a oportunidade de representar seu governo no plano internacional 
e de participar no trabalho das organizações internacionais.

Artigo 9º

1) Os Estados Partes outorgarão às mulheres direitos iguais aos dos ho-
mens para adquirir, mudar ou conservar sua nacionalidade. Garantirão, 
em particular, que nem o casamento com um estrangeiro, nem a mudança 
de nacionalidade do marido durante o casamento, modifiquem automati-
camente a nacionalidade da esposa, convertam-na em apátrida ou a obri-
guem a adotar a nacionalidade do cônjuge.

2) Os Estados Partes outorgarão à mulher os mesmos direitos que ao ho-
mem no que diz respeito à nacionalidade dos filhos.

PARTE III

Artigo 10.

Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a 
discriminação contra a mulher, a fim de assegurar-lhe a igualdade de direi-
tos com o homem na esfera da educação e em particular para assegurarem 
condições de igualdade entre homens e mulheres:

a) as mesmas condições de orientação em matéria de carreiras e capaci-
tação profissional, acesso aos estudos e obtenção de diplomas nas ins-
tituições de ensino de todas as categorias, tanto em zonas rurais como 
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urbanas; essa igualdade deverá ser assegurada na educação pré-escolar, 
geral, técnica e profissional, incluída a educação técnica superior, assim 
como todos os tipos de capacitação profissional;

b) acesso aos mesmos currículos e mesmos exames, pessoal docente do 
mesmo nível profissional, instalações e material escolar da mesma quali-
dade;

c) a eliminação de todo conceito estereotipado dos papéis masculino e 
feminino em todos os níveis e em todas as formas de ensino mediante o 
estímulo à educação mista e a outros tipos de educação que contribuam 
para alcançar este objetivo e, em particular, mediante a modificação dos 
livros e programas escolares e adaptação dos métodos de ensino;

d) as mesmas oportunidades para obtenção de bolsas de estudo e outras 
subvenções para estudos;

e) as mesmas oportunidades de acesso aos programas de educação suple-
tiva, incluídos os programas de alfabetização funcional e de adultos, com 
vistas a reduzir, com a maior brevidade possível, a diferença de conheci-
mentos existentes entre o homem e a mulher;

f) a redução da taxa de abandono feminino dos estudos e a organização de 
programas para aquelas jovens e mulheres que tenham deixado os estu-
dos prematuramente;

g) as mesmas oportunidades para participar ativamente nos esportes e na 
educação física;

h) acesso a material informativo específico que contribua para assegurar a 
saúde e o bem-estar da família, incluída a informação e o assessoramento 
sobre planejamento da família.

Artigo 11.

1) Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar 
a discriminação contra a mulher na esfera do emprego a fim de assegurar, 
em condições de igualdade entre homens e mulheres, os mesmos direitos, 
em particular:

a) o direito ao trabalho como direito inalienável de todo ser humano;

b) o direito às mesmas oportunidades de emprego, inclusive a aplicação 
dos mesmos critérios de seleção em questões de emprego;

c) o direito de escolher livremente profissão e emprego, o direito à promo-
ção e à estabilidade no emprego e a todos os benefícios e outras condições 
de serviço, e o direito ao acesso à formação e à atualização profissionais, 
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incluindo aprendizagem, formação profissional superior e treinamento pe-
riódico;

d) o direito a igual remuneração, inclusive benefícios, e igualdade de tra-
tamento relativa a um trabalho de igual valor, assim como igualdade de 
tratamento com respeito à avaliação da qualidade do trabalho;

e) o direito à seguridade social, em particular em casos de aposentadoria, 
desemprego, doença, invalidez, velhice ou outra incapacidade para traba-
lhar, bem como o direito de férias pagas;

f) o direito à proteção da saúde e à segurança nas condições de trabalho, 
inclusive a salvaguarda da função de reprodução.

2) A fim de impedir a discriminação contra a mulher por razões de casa-
mento ou maternidade e assegurar a efetividade de seu direito a trabalhar, 
os Estados Partes tomarão as medidas adequadas para:

a) proibir, sob sanções, a demissão por motivo de gravidez ou licença-ma-
ternidade e a discriminação nas demissões motivadas pelo estado civil;

b) implantar a licença-maternidade, com salário pago ou benefícios sociais 
comparáveis, sem perda do emprego anterior, antiguidade ou benefícios 
sociais;

c) estimular o fornecimento de serviços sociais de apoio necessários para 
permitir que os pais combinem as obrigações para com a família com as 
responsabilidades do trabalho e a participação na vida pública, especial-
mente mediante fomento da criação e desenvolvimento de uma rede de 
serviços destinados ao cuidado das crianças;

d) dar proteção especial às mulheres durante a gravidez nos tipos de tra-
balho comprovadamente prejudiciais para elas.

3) A legislação protetora relacionada com as questões compreendidas 
neste artigo será examinada periodicamente à luz dos conhecimentos 
científicos e tecnológicos e será revista, derrogada ou ampliada conforme 
as necessidades.

Artigo 12.

1) Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar 
a discriminação contra a mulher na esfera dos cuidados médicos a fim de 
assegurar, em condições de igualdade entre homens e mulheres, o acesso 
a serviços médicos, inclusive os referentes ao planejamento familiar.

2) Sem prejuízo do disposto no §1º, os Estados Partes garantirão à mu-
lher assistência apropriada em relação à gravidez, ao parto e ao período 
posterior ao parto, proporcionando assistência gratuita quando assim for 
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necessário, e lhe assegurarão uma nutrição adequada durante a gravidez 
e a lactância.

Artigo 13.

Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar 
a discriminação contra a mulher em outras esferas da vida econômica e 
social a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens e mu-
lheres, os mesmos direitos, em particular:

a) o direito a benefícios familiares;

b) o direito a obter empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de 
crédito financeiro;

c) o direito a participar em atividades de recreação, esportes e em todos 
os aspectos da vida cultural.

Artigo 14.

1) Os Estados Partes levarão em consideração os problemas específicos 
enfrentados pela mulher rural e o importante papel que desempenha na 
subsistência econômica de sua família, incluído seu trabalho em setores 
não monetários da economia, e tomarão todas as medidas apropriadas 
para assegurar a aplicação dos dispositivos desta convenção à mulher das 
zonas rurais.

2) Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar 
a discriminação contra a mulher nas zonas rurais a fim de assegurar, em 
condições de igualdade entre homens e mulheres, que elas participem no 
desenvolvimento rural e dele se beneficiem, e em particular assegurar-
-lhes-ão o direito a:

a) participar da elaboração e execução dos planos de desenvolvimento em 
todos os níveis;

b) ter acesso a serviços médicos adequados, inclusive informação, aconse-
lhamento e serviços em matéria de planejamento familiar; 

c) beneficiar-se diretamente dos programas de seguridade social;

d) obter todos os tipos de educação e de formação, acadêmica e não aca-
dêmica, inclusive os relacionados à alfabetização funcional, bem como, en-
tre outros, os benefícios de todos os serviços comunitário e de extensão a 
fim de aumentar sua capacidade técnica;

e) organizar grupos de autoajuda e cooperativas a fim de obter igualdade 
de acesso às oportunidades econômicas mediante emprego ou trabalho 
por conta própria;
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f) participar de todas as atividades comunitárias;

g) ter acesso aos créditos e empréstimos agrícolas, aos serviços de comer-
cialização e às tecnologias apropriadas, e receber um tratamento igual nos 
projetos de reforma agrária e de restabelecimentos;

h) gozar de condições de vida adequadas, particularmente nas esferas da 
habitação, dos serviços sanitários, da eletricidade e do abastecimento de 
água, do transporte e das comunicações.

PARTE IV

Artigo 15.

1) Os Estados Partes reconhecerão à mulher a igualdade com o homem 
perante a lei.

2) Os Estados Partes reconhecerão à mulher, em matérias civis, uma capa-
cidade jurídica idêntica à do homem e as mesmas oportunidades para o 
exercício dessa capacidade. Em particular, reconhecerão à mulher iguais 
direitos para firmar contratos e administrar bens e dispensar-lhe-ão um 
tratamento igual em todas as etapas do processo nas cortes de justiça e 
nos tribunais.

3) Os Estados Partes convêm em que todo contrato ou outro instrumento 
privado de efeito jurídico que tenda a restringir a capacidade jurídica da 
mulher será considerado nulo.

4) Os Estados Partes concederão ao homem e à mulher os mesmos direitos 
no que respeita à legislação relativa ao direito das pessoas à liberdade de 
movimento e à liberdade de escolha de residência e domicílio.

Artigo 16.

1) Os Estados Partes adotarão todas as medidas adequadas para eliminar 
a discriminação contra a mulher em todos os assuntos relativos ao casa-
mento e às relações familiares e, em particular, com base na igualdade 
entre homens e mulheres, assegurarão:

a) o mesmo direito de contrair matrimônio;

b) o mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e de contrair matrimô-
nio somente com livre e pleno consentimento;

c) os mesmos direitos e responsabilidades durante o casamento e por oca-
sião de sua dissolução;
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d) os mesmos direitos e responsabilidades como pais, qualquer que seja 
seu estado civil, em matérias pertinentes aos filhos. Em todos os casos, os 
interesses dos filhos serão a consideração primordial;

e) os mesmos direitos de decidir livre e responsavelmente sobre o núme-
ro de seus filhos e sobre o intervalo entre os nascimentos e a ter acesso 
à informação, à educação e aos meios que lhes permitam exercer esses 
direitos;

f) os mesmos direitos e responsabilidades com respeito à tutela, curatela, 
guarda e adoção dos filhos, ou institutos análogos, quando esses concei-
tos existirem na legislação nacional. Em todos os casos os interesses dos 
filhos serão a consideração primordial;

g) os mesmos direitos pessoais como marido e mulher, inclusive o direito 
de escolher sobrenome, profissão e ocupação;

h) os mesmos direitos a ambos os cônjuges em matéria de propriedade, 
aquisição, gestão, administração, gozo e disposição dos bens, tanto a títu-
lo gratuito quanto a título oneroso.

2) Os esponsais e o casamento de uma criança não terão efeito legal e to-
das as medidas necessárias, inclusive as de caráter legislativo, serão ado-
tadas para estabelecer uma idade mínima para o casamento e para tornar 
obrigatória a inscrição de casamentos em registro oficial.

PARTE V

Artigo 17.

1) Com o fim de examinar os progressos alcançados na aplicação desta 
convenção, será estabelecido um Comitê sobre a Eliminação da Discri-
minação contra a Mulher (doravante denominado o comitê) composto, no 
momento da entrada em vigor da convenção, de dezoito e, após sua ra-
tificação ou adesão pelo trigésimo quinto Estado Parte, de vinte e três 
peritos de grande prestígio moral e competência na área abarcada pela 
convenção. Os peritos serão eleitos pelos Estados Partes entre seus nacio-
nais e exercerão suas funções a título pessoal; será levada em conta uma 
repartição geográfica equitativa e a representação das formas diversas de 
civilização assim como dos principais sistemas jurídicos;

2) Os membros do comitê serão eleitos em escrutínio secreto de uma lista 
de pessoas indicadas pelos Estados Partes. Cada um dos Estados Partes 
poderá indicar uma pessoa entre seus próprios nacionais;

3) A eleição inicial realizar-se-á seis meses após a data de entrada em 
vigor desta convenção. Pelo menos três meses antes da data de cada elei-
ção, o secretário-geral das Nações Unidas dirigirá uma carta aos Estados 
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Partes convidando-os a apresentar suas candidaturas, no prazo de dois 
meses. O secretário-geral preparará uma lista, por ordem alfabética de to-
dos os candidatos assim apresentados, com indicação dos Estados Partes 
que os tenham apresentado e comunicá-la-á aos Estados Partes;

4) Os membros do comitê serão eleitos durante uma reunião dos Estados 
Partes convocada pelo secretário-geral na sede das Nações Unidas. Nessa 
reunião, em que o quórum será alcançado com dois terços dos Estados 
Partes, serão eleitos membros do comitê os candidatos que obtiverem o 
maior número de votos e a maioria absoluta de votos dos representantes 
dos Estados Partes presentes e votantes;

5) Os membros do comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. 
Entretanto, o mandato de nove dos membros eleitos na primeira eleição 
expirará ao fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição os no-
mes desses nove membros serão escolhidos, por sorteio, pelo presidente 
do comitê;

6) A eleição dos cinco membros adicionais do comitê realizar-se-á em con-
formidade com o disposto nos §§ 2º, 3º e 4º deste artigo, após o depósito 
do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou adesão. O mandato de 
dois dos membros adicionais eleitos nessa ocasião, cujos nomes serão es-
colhidos, por sorteio, pelo presidente do comitê, expirará ao fim de dois 
anos;

7) Para preencher as vagas fortuitas, o Estado Parte cujo perito tenha dei-
xado de exercer suas funções de membro do comitê nomeará outro perito 
entre seus nacionais, sob reserva da aprovação do comitê;

8) Os membros do comitê, mediante aprovação da Assembleia Geral, rece-
berão remuneração dos recursos das Nações Unidas, na forma e condições 
que a Assembleia Geral decidir, tendo em vista a importância das funções 
do comitê;

9) O secretário geral das Nações Unidas proporcionará o pessoal e os ser-
viços necessários para o desempenho eficaz das funções do comitê em 
conformidade com esta convenção.

Artigo 18.

1) Os Estados Partes comprometem-se a submeter ao secretário-geral das 
Nações Unidas, para exame do comitê, um relatório sobre as medidas le-
gislativas, judiciárias, administrativas ou outras que adotarem para torna-
rem efetivas as disposições desta convenção e sobre os progressos alcan-
çados a esse respeito:

a) no prazo de um ano a partir da entrada em vigor da convenção para o 
Estado interessado; e
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b) posteriormente, pelo menos cada quatro anos e toda vez que o comitê 
o solicitar.

2) Os relatórios poderão indicar fatores e dificuldades que influam no grau 
de cumprimento das obrigações estabelecidos por esta convenção.

Artigo 19.

1) O comitê adotará seu próprio regulamento.

2) O comitê elegerá sua Mesa por um período de dois anos.

Artigo 20.

1) O comitê se reunirá normalmente todos os anos por um período não 
superior a duas semanas para examinar os relatórios que lhe sejam sub-
metidos em conformidade com o artigo 18 desta convenção.

2) As reuniões do comitê realizar-se-ão normalmente na sede das Nações 
Unidas ou em qualquer outro lugar que o comitê determine.

Artigo 21.

1) O comitê, através do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, 
informará anualmente a Assembleia Geral das Nações Unidas de suas 
atividades e poderá apresentar sugestões e recomendações de caráter 
geral baseadas no exame dos relatórios e em informações recebidas dos 
Estados Partes. Essas sugestões e recomendações de caráter geral serão 
incluídas no relatório do comitê juntamente com as observações que os 
Estados Partes tenham porventura formulado.

2) O secretário-geral transmitirá, para informação, os relatórios do comitê 
à Comissão sobre a Condição da Mulher.

3) As agências especializadas terão direito a estar representadas no exa-
me da aplicação das disposições desta convenção que correspondam à 
esfera de suas atividades. O comitê poderá convidar as agências especia-
lizadas a apresentar relatórios sobre a aplicação da convenção nas áreas 
que  correspondam à esfera de suas atividades.

PARTE VI

Artigo 23.

Nada do disposto nesta convenção prejudicará qualquer disposição que 
seja mais propícia à obtenção da igualdade entre homens e mulheres e 
que seja contida:

a) na legislação de um Estado Parte ou
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b) em qualquer outra convenção, tratado ou acordo internacional vigente 
nesse Estado.

Artigo 24.

Os Estados Partes comprometem-se a adotar todas as medidas necessá-
rias em âmbito nacional para alcançar a plena realização dos direitos reco-
nhecidos nesta convenção.

Artigo 25.

1) Esta convenção estará aberta à assinatura de todos os Estados.

2) O secretário geral das Nações Unidas fica designado depositário desta 
convenção.

3) Esta convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratifica-
ção serão depositados junto ao secretário-geral das Nações Unidas.

4) Esta convenção estará aberta à adesão de todos os Estados. A adesão 
efetuar-se-á através do depósito de um instrumento de adesão junto ao 
secretário-geral das Nações Unidas.

Artigo 26.

1) Qualquer Estado Parte poderá, em qualquer momento, formular pedido 
de revisão desta convenção, mediante notificação escrita dirigida ao se-
cretário- geral das Nações Unidas.

2) A Assembleia Geral das Nações Unidas decidirá sobre as medidas a 
serem tomadas, se for o caso, com respeito a esse pedido.

Artigo 27.

1) Esta convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data do 
depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão junto ao secre-
tário- geral das Nações Unidas.

2) Para cada Estado que ratificar a presente convenção ou a ela aderir após 
o depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão, a convenção 
entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito de seu instrumento de 
ratificação ou adesão.

Artigo 28.

1) O secretário geral das Nações Unidas receberá e enviará a todos os 
estados

o texto das reservas feitas pelos Estados no momento da ratificação ou 
adesão.



122 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

2) Não será permitida uma reserva incompatível com o objeto e o propósito 
desta convenção.

3) As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento por uma notifi-
cação endereçada com esse objetivo ao secretário-geral das Nações Uni-
das, que informará a todos os Estados a respeito. A notificação surtirá 
efeito na data de seu recebimento.

Artigo 29.

1) Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados Partes relativa à in-
terpretação ou aplicação desta convenção e que não for resolvida por ne-
gociações será, a pedido de qualquer das partes na controvérsia, submeti-
da a arbitragem. Se no prazo de seis meses a partir da data do pedido de 
arbitragem as partes não acordarem sobre a forma da arbitragem, qual-
quer das partes poderá submeter a controvérsia à Corte Internacional de 
Justiça mediante pedido em conformidade com o Estatuto da Corte.

2) Qualquer Estado Parte, no momento da assinatura ou ratificação des-
ta convenção ou de adesão a ela, poderá declarar que não se considera 
obrigado pelo parágrafo anterior. Os demais Estados Partes não estarão 
obrigados pelo parágrafo anterior perante nenhum Estado Parte que tenha 
formulado essa reserva.

3) Qualquer Estado Parte que tenha formulado a reserva prevista no pará-
grafo anterior poderá retirá-la em qualquer momento por meio de notifica-
ção ao secretário-geral das Nações Unidas.

Artigo 30.

1) Esta convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, in-
glês e russo são igualmente autênticos, será depositada junto ao secretá-
rio-geral das Nações Unidas.

2) Em testemunho do que, os abaixo assinados devidamente autorizados, 
assinaram esta convenção.
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DECRETO Nº 4.316, DE 30 DE JULHO DE 2.002.

Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação contra a Mulher.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o  
art. 84, inciso VIII, da Constituição,

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do Protocolo Fa-
cultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação contra a Mulher, por meio do Decreto Legislativo n° 107, de 6 de 
junho de 2.002;

Considerando que o Protocolo entra em vigor, para o Brasil, em 28 de se-
tembro de 2.002, nos termos de seu art. 16, §2°;

DECRETA:

Art. 1°  O Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher, apenso por cópia ao presente 
Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se con-
tém.

Art. 2°  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão do referido Protocolo, assim como quais-
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Cons-
tituição, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 3°  Este decreto entra em vigor em 28 de setembro de 2.002.

       

Brasília, 30 de julho de 2.002; 181° da Independência e 114° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Celso Lafer
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PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO INTERNACIONAL 
SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE 

DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER
Assinado em Nova York a 6 de outubro de 1999 (promulgado em 2002)

Os Estados Partes do presente protocolo,

Observando que na Carta das Nações Unidas se reafirma a fé nos direitos 
humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos entre homens e mulheres,

Observando, ainda, que a Declaração Universal dos Direitos Humanos pro-
clama que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos e que cada pessoa tem todos os direitos e liberdades nela procla-
mados, sem qualquer tipo de distinção, incluindo distinção baseada em 
sexo,

Lembrando que as Convenções Internacionais de Direitos Humanos e ou-
tros instrumentos internacionais de direitos humanos proíbem a discrimi-
nação baseada em sexo,

Lembrando, ainda, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra a Mulher (doravante denominada “a convenção”), 
na qual os Estados Partes condenam a discriminação contra a mulher em 
todas as suas formas e concordam em buscar, de todas as maneiras apro-
priadas e sem demora, uma política de eliminação da discriminação contra 
a mulher,

Reafirmando sua determinação de assegurar o pleno e equitativo gozo pe-
las mulheres de todos os direitos e liberdades fundamentais e de agir de 
forma efetiva para evitar violações desses direitos e liberdades,

Concordaram com o que se segue:

Artigo 1º

Cada Estado Parte do presente protocolo (doravante denominado “Estado 
Parte”) reconhece a competência do Comitê sobre a Eliminação da Discri-
minação contra a Mulher (doravante denominado “o comitê”) para receber 
e considerar comunicações apresentadas de acordo com o artigo 2º deste 
protocolo.

Artigo 2º

As comunicações podem ser apresentadas por indivíduos ou grupos de 
indivíduos que se encontrem sob a jurisdição do Estado Parte e aleguem 
ser vítimas de violação de quaisquer dos direitos estabelecidos na conven-
ção por aquele Estado Parte, ou em nome desses indivíduos ou grupos de 
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indivíduos. Sempre que for apresentada em nome de indivíduos ou gru-
pos de indivíduos, a comunicação deverá contar com seu consentimento, 
a menos que o autor possa justificar estar agindo em nome deles sem o 
seu consentimento.

Artigo 3º

As comunicações deverão ser feitas por escrito e não poderão ser anôni-
mas. Nenhuma comunicação relacionada a um Estado Parte da convenção 
que não seja parte do presente protocolo será recebida pelo comitê.

Artigo 4º

1) O comitê não considerará a comunicação, exceto se tiver reconhecido 
que todos os recursos da jurisdição interna foram esgotados ou que a utili-
zação desses recursos estaria sendo protelada além do razoável ou deixa-
ria dúvida quanto a produzir o efetivo amparo.

2) O comitê declarará inadmissível toda comunicação que:

a) se referir a assunto que já tiver sido examinado pelo comitê ou tiver 
sido ou estiver sendo examinado sob outro procedimento internacional de 
investigação ou solução de controvérsias;

b) for incompatível com as disposições da convenção;

c) estiver manifestamente mal fundamentada ou não suficientemente con-
substanciada;

d) constituir abuso do direito de submeter comunicação;

e) tiver como objeto fatos que tenham ocorrido antes da entrada em vigor 
do presente protocolo para o Estado Parte em questão, a não ser no caso 
de tais fatos terem tido continuidade após aquela data.

Artigo 5º

1) A qualquer momento após o recebimento de comunicação e antes que 
tenha sido alcançada determinação sobre o mérito da questão, o comitê 
poderá transmitir ao Estado-Parte em questão, para urgente consideração, 
solicitação no sentido de que o Estado-Parte tome as medidas antecipató-
rias necessárias para evitar possíveis danos irreparáveis à vítima ou víti-
mas da alegada violação.

2) Sempre que o comitê exercer seu arbítrio segundo o parágrafo 1º deste 
artigo, tal fato não implica determinação sobre a admissibilidade ou méri-
to da comunicação.



126 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Artigo 6º

1) A menos que o comitê considere que a comunicação seja inadmissível 
sem referência ao Estado Parte em questão, e desde que o indivíduo ou 
indivíduos consintam na divulgação de sua identidade ao Estado Parte, o 
comitê levará confidencialmente à atenção do Estado Parte em questão a 
comunicação por ele recebida no âmbito do presente protocolo.

2) Dentro de seis meses, o Estado Parte que receber a comunicação apre-
sentará ao comitê explicações ou declarações por escrito esclarecendo o 
assunto e o remédio, se houver, que possa ter sido aplicado pelo Estado 
Parte.

Artigo 7º

1) O comitê considerará as comunicações recebidas segundo o presente 
protocolo à luz das informações que vier a receber de indivíduos ou grupos 
de indivíduos, ou em nome destes, ou do Estado Parte em questão, desde 
que essa informação seja transmitida às partes em questão.

2) O comitê realizará reuniões fechadas ao examinar as comunicações no 
âmbito do presente protocolo.

3) Após examinar a comunicação, o comitê transmitirá suas opiniões a res-
peito, juntamente com sua recomendação, se houver, às partes em ques-
tão.

4) O Estado Parte dará a devida consideração às opiniões do comitê, jun-
tamente com as recomendações deste último, se houver, e apresentará ao 
comitê, dentro de seis meses, resposta por escrito incluindo informações 
sobre quaisquer ações realizadas à luz das opiniões e recomendações do 
comitê.

5) O comitê poderá convidar o Estado Parte a apresentar informações adi-
cionais sobre quaisquer medidas que o Estado Parte tenha tomado em res-
posta às opiniões e recomendações do comitê, se houver, incluindo, quan-
do o comitê julgar apropriado, informações que passem a constar de rela-
tórios subsequentes do Estado Parte segundo o artigo 18 da Convenção.

Artigo 8º

1) Caso o comitê receba informação fidedigna indicando graves ou siste-
máticas violações por um Estado Parte dos direitos estabelecidos na con-
venção, o comitê convidará o Estado Parte a cooperar no exame da infor-
mação e, para esse fim, a apresentar observações quanto à informação em 
questão.

2) Levando em conta quaisquer observações que possam ter sido apresen-
tadas pelo Estado Parte em questão, bem como outras informações fide-
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dignas das quais disponha, o comitê poderá designar um ou mais de seus 
membros para conduzir uma investigação e apresentar relatório urgente-
mente ao comitê. Sempre que justificado, e com o consentimento do Es-
tado Parte, a investigação poderá incluir visita ao território deste último.

3) Após examinar os resultados da investigação, o comitê os transmitirá 
ao Estado Parte em questão juntamente com quaisquer comentários e re-
comendações.

4) O Estado Parte em questão deverá, dentro de seis meses do recebimen-
to dos resultados, comentários e recomendações do comitê, apresentar 
suas observações ao comitê.

5) Tal investigação será conduzida em caráter confidencial e a cooperação 
do Estado Parte será buscada em todos os estágios dos procedimentos.

Artigo 9º

1) O comitê poderá convidar o Estado Parte em questão a incluir em seu 
relatório, segundo o artigo 18 da convenção, pormenores de qualquer me-
dida tomada em resposta à investigação conduzida segundo o artigo 18 
deste protocolo.

2) O comitê poderá, caso necessário, após o término do período de seis 
meses mencionado no artigo 8º deste protocolo, convidar o Estado-Parte a 
informá-lo das medidas tomadas em resposta à mencionada investigação.

Artigo 10.

1) Cada Estado Parte poderá, no momento da assinatura ou ratificação 
do presente protocolo ou no momento em que a este aderir, declarar que 
não reconhece a competência do comitê disposta nos artigos 8º e 9º deste 
protocolo.

2) O Estado Parte que fizer a declaração de acordo com o § 1º deste artigo 
poderá, a qualquer momento, retirar essa declaração através de notifica-
ção ao secretário-geral.

Artigo 11.

Os Estados Partes devem tomar todas as medidas apropriadas para asse-
gurar que os indivíduos sob sua jurisdição não fiquem sujeitos a maus-tra-
tos ou intimidação como consequência de sua comunicação com o comitê 
nos termos do presente protocolo.

Artigo 12.

O comitê incluirá em seu relatório anual, segundo o artigo 21 da Conven-
ção, um resumo de suas atividades nos termos do presente protocolo.
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Artigo 13.

Cada Estado Parte compromete-se a tornar públicos e amplamente conhe-
cidos a convenção e o presente protocolo e a facilitar o acesso à informa-
ção acerca das opiniões e recomendações do comitê, em particular sobre 
as questões que digam respeito ao próprio Estado Parte.

Artigo 14.

O comitê elaborará suas próprias regras de procedimento a serem segui-
das no exercício das funções que lhe são conferidas no presente protocolo.

Artigo 15.

1) O presente protocolo estará aberto à assinatura por qualquer Estado 
que tenha ratificado ou aderido à convenção.

2) O presente protocolo estará sujeito à ratificação por qualquer Estado 
que tenha ratificado ou aderido à convenção. Os instrumentos de ratifica-
ção deverão ser depositados junto ao secretário-geral das Nações Unidas.

3) O presente protocolo estará aberto à adesão por qualquer Estado que 
tenha ratificado ou aderido à convenção.

4) A adesão será efetivada pelo depósito de instrumento de adesão junto 
ao secretário-geral das Nações Unidas.

Artigo 16.

1) O presente protocolo entrará em vigor três meses após a data do depó-
sito junto ao secretário geral das Nações Unidas do décimo instrumento 
de ratificação ou adesão.

2) Para cada Estado que ratifique o presente protocolo ou a ele venha a 
aderir após sua entrada em vigor, o presente protocolo entrará em vigor 
três meses após a data do depósito de seu próprio instrumento de ratifi-
cação ou adesão.

Artigo 17.

Não serão permitidas reservas ao presente protocolo.

Artigo 18.

1) Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente protocolo e 
dar entrada a proposta de emendas junto ao secretário-geral das Nações 
Unidas. O secretário-geral deverá, nessa ocasião, comunicar as emendas 
propostas aos Estados Partes juntamente com solicitação de que o notifi-
quem caso sejam favoráveis a uma conferência de Estados Partes com o 
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propósito de avaliar e votar a proposta. Se ao menos um terço dos Estados 
Partes for favorável à conferência, o secretário-geral deverá convocá-la sob 
os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada pela maioria 
dos Estados Partes presentes e votantes na conferência será submetida à 
Assembleia Geral das Nações Unidas para aprovação.

2) As emendas entrarão em vigor tão logo tenham sido aprovadas pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas e aceitas por maioria de dois terços 
dos Estados Partes do presente protocolo, de acordo com seus respectivos 
processos constitucionais.

3) Sempre que as emendas entrarem em vigor, obrigarão os Estados Partes 
que as tenham aceitado, ficando os outros Estados Partes obrigados pelas 
disposições do presente protocolo e quaisquer emendas anteriores que 
tiverem aceitado.

Artigo 19.

1) Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente protocolo a qual-
quer momento por meio de notificação por escrito endereçada ao secretá-
rio geral das Nações Unidas. A denúncia terá efeito seis meses após a data 
do recebimento da notificação pelo secretário geral.

2) A denúncia não prejudicará a continuidade da aplicação das disposi-
ções do presente protocolo em relação a qualquer comunicação apresenta-
da segundo o artigo 2º deste protocolo e a qualquer investigação iniciada 
segundo o artigo 8º deste protocolo antes da data de vigência da denún-
cia.

Artigo 20.

O secretário geral das Nações Unidas informará a todos os Estados sobre:

a) assinaturas, ratificações e adesões ao presente protocolo;

b) data de entrada em vigor do presente protocolo e de qualquer emenda 
feita nos termos do artigo 18 deste protocolo;

c) qualquer denúncia feita segundo o artigo 19 deste protocolo.

Artigo 21.

1) O presente protocolo, do qual as versões em árabe, chinês, inglês, fran-
cês, russo e espanhol são igualmente autênticas, será depositado junto 
aos arquivos das Nações Unidas.

2) O secretário geral das Nações Unidas transmitirá cópias autenticadas 
do presente protocolo a todos os Estados mencionados no artigo 25 da 
convenção.     
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DECRETO Nº 5.017, DE 12 DE MARÇO DE 2004.

Promulga o Protocolo Adicional à Convenção das 
Nações Unidas contra o Crime Organizado Trans-
nacional Relativo à Prevenção, Repressão e Puni-
ção do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres 
e Crianças.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Le-
gislativo n° 231, de 29 de maio de 2.003, o texto do Protocolo Adicional à 
Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional 
Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Es-
pecial Mulheres e Crianças, adotado em Nova York em 15 de novembro de 
2.000;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratifi-
cação junto à Secretaria Geral da ONU em 29 de janeiro de 2.004;

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 29 de se-
tembro de 2.003, e entrou em vigor para o Brasil em 28 de fevereiro de 
2.004;

DECRETA:

Art. 1°  O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Puni-
ção do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, adotado em 
Nova York em 15 de novembro de 2.000, apenso por cópia ao presente De-
creto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2°  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão do referido Protocolo ou que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de março de 2.004; 183° da Independência e 116° da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Samuel Pinheiro Guimarães Neto
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PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO INTERNACIONAL 
CONTRA O CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL RELATIVO À 

PREVENÇÃO, REPRESSÃO E PUNIÇÃO DO TRÁFICO DE PESSOAS, 
EM ESPECIAL MULHERES E CRIANÇAS, 

Assinado na 55ª sessão da Assembleia geral das Nações Unidas em Nova 
York  a 15 de novembro de 2.000 (promulgado em 2.004)

Os Estados Partes deste protocolo,

Declarando que uma ação eficaz para prevenir e combater o tráfico de pes-
soas, em especial mulheres e crianças, exige por parte dos países de ori-
gem, de trânsito e de destino uma abordagem global e internacional, que 
inclua medidas destinadas a prevenir esse tráfico, punir os traficantes e 
proteger as vítimas desse tráfico, designadamente protegendo os seus di-
reitos fundamentais, internacionalmente reconhecidos,

Tendo em conta que, apesar da existência de uma variedade de instrumen-
tos internacionais que contêm normas e medidas práticas para combater 
a exploração de pessoas, especialmente mulheres e crianças, não existe 
nenhum instrumento universal que trate de todos os aspectos relativos ao 
tráfico de pessoas, 

Preocupados com o fato de, na ausência desse instrumento, as pessoas 
vulneráveis ao tráfico não estarem suficientemente protegidas, 

Recordando a Resolução nº 53/111 da Assembleia Geral, de 9 de dezem-
bro de 1.998, na qual a Assembleia decidiu criar um comitê intergover-
namental especial, de composição aberta, para elaborar uma convenção 
internacional global contra o crime organizado transnacional e examinar a 
possibilidade de elaborar, designadamente, um instrumento internacional 
de luta contra o tráfico de mulheres e de crianças,

Convencidos de que para prevenir e combater esse tipo de criminalida-
de será útil completar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional com um instrumento internacional destinado 
a prevenir, reprimir e punir o tráfico de pessoas, em especial mulheres e 
crianças,

Acordaram o seguinte:

I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º

Relação com a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional
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1) O presente protocolo completa a Convenção das Nações Unidas contra 
o Crime Organizado Transnacional e será interpretado em conjunto com a 
convenção.

2) As disposições da convenção aplicar-se-ão mutatis mutandis ao presen-
te protocolo, salvo se no mesmo se dispuser o contrário.

3) As infrações estabelecidas em conformidade com o artigo 5º do presen-
te protocolo serão consideradas como infrações estabelecidas em confor-
midade com a convenção.

Artigo 2º

Objetivo

Os objetivos do presente protocolo são os seguintes:

a) prevenir e combater o tráfico de pessoas, prestando uma atenção espe-
cial às mulheres e às crianças;

b) proteger e ajudar as vítimas desse tráfico, respeitando plenamente os 
seus direitos humanos; e

c) promover a cooperação entre os Estados Partes de forma a atingir esses 
objetivos.

Artigo 3º

Definições

Para efeitos do presente protocolo:

a) a expressão “tráfico de pessoas” significa o recrutamento, o transporte, 
a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à 
ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, 
ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou 
à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o con-
sentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de 
exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição 
de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços 
forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a 
remoção de órgãos;

b) o consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista 
qualquer tipo de exploração descrito na alínea a do presente artigo será 
considerado irrelevante se tiver sido utilizado qualquer um dos meios re-
feridos na alínea a;

c) o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhi-
mento de uma criança para fins de exploração serão considerados “tráfico 
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de pessoas” mesmo que não envolvam nenhum dos meios referidos na 
alínea a do presente artigo;

d) o termo “criança” significa qualquer pessoa com idade inferior a dezoito 
anos.

Artigo 4º

Âmbito de aplicação

O presente protocolo aplicar-se-á, salvo disposição em contrário, à preven-
ção, investigação e repressão das infrações estabelecidas em conformida-
de com o artigo 5º do presente protocolo, quando essas infrações forem 
de natureza transnacional e envolverem grupo criminoso organizado, bem 
como à proteção das vítimas dessas infrações.

Artigo 5º

Criminalização

1) Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas e outras que con-
sidere necessárias de forma a estabelecer como infrações penais os atos 
descritos no artigo 3º do presente protocolo, quando tenham sido pratica-
dos intencionalmente.

2) Cada Estado Parte adotará igualmente as medidas legislativas e outras 
que considere necessárias para estabelecer como infrações penais:

a) sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a ten-
tativa de cometer uma infração estabelecida em conformidade com o § 1º 
do presente artigo;

b) a participação como cúmplice numa infração estabelecida em conformi-
dade com o § 1º do presente artigo; e

c) organizar a prática de uma infração estabelecida em conformidade com 
o § 1º do presente artigo ou dar instruções a outras pessoas para que a 
pratiquem.

II - PROTEÇÃO DE VÍTIMAS DE TRÁFICO DE PESSOAS

Artigo 6º

Assistência e proteção às vítimas de tráfico de pessoas

1) Nos casos em que se considere apropriado e na medida em que seja per-
mitido pelo seu direito interno, cada Estado Parte protegerá a privacidade 
e a identidade das vítimas de tráfico de pessoas, incluindo, entre outras 
(ou inter alia), a confidencialidade dos procedimentos judiciais relativos a 
esse tráfico.
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2) Cada Estado Parte assegurará que o seu sistema jurídico ou adminis-
trativo contenha medidas que forneçam às vítimas de tráfico de pessoas, 
quando necessário:

a) informação sobre procedimentos judiciais e administrativos aplicáveis;

b) assistência para permitir que as suas opiniões e preocupações sejam apre-
sentadas e tomadas em conta em fases adequadas do processo penal instau-
rado contra os autores das infrações, sem prejuízo dos direitos da defesa.

3) Cada Estado Parte terá em consideração a aplicação de medidas que 
permitam a recuperação física, psicológica e social das vítimas de tráfico 
de pessoas, incluindo, se for caso disso, em cooperação com organizações 
não governamentais, outras organizações competentes e outros elemen-
tos de sociedade civil e, em especial, o fornecimento de:

a) alojamento adequado;

b) aconselhamento e informação, especialmente quanto aos direitos que a 
lei lhes reconhece, numa língua que compreendam;

c) assistência médica, psicológica e material; e

d) oportunidades de emprego, educação e formação.

4) Cada Estado Parte terá em conta, ao aplicar as disposições do presente 
artigo, a idade, o sexo e as necessidades específicas das vítimas de tráfico 
de pessoas, designadamente as necessidades específicas das crianças, 
incluindo o alojamento, a educação e cuidados adequados.

5) Cada Estado Parte envidará esforços para garantir a segurança física 
das vítimas de tráfico de pessoas enquanto estas se encontrarem no seu 
território.

6) Cada Estado Parte assegurará que o seu sistema jurídico contenha me-
didas que ofereçam às vítimas de tráfico de pessoas a possibilidade de 
obterem indenização pelos danos sofridos.

Artigo 7º

Estatuto das vítimas de tráfico de pessoas nos Estados de acolhimento

1) Além de adotar as medidas em conformidade com o artigo 6º do presen-
te protocolo, cada Estado Parte considerará a possibilidade de adotar me-
didas legislativas ou outras medidas adequadas que permitam às vítimas 
de tráfico de pessoas permanecerem no seu território a título temporário 
ou permanente, se for caso disso.

2) Ao executar o disposto no §1º do presente artigo, cada Estado Parte terá 
devidamente em conta fatores humanitários e pessoais.
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Artigo 8º

Repatriamento das vítimas de tráfico de pessoas

1) O Estado Parte do qual a vítima de tráfico de pessoas é nacional ou 
no qual a pessoa tinha direito de residência permanente, no momento de 
entrada no território do Estado Parte de acolhimento, facilitará e aceitará, 
sem demora indevida ou injustificada, o regresso dessa pessoa, tendo de-
vidamente em conta a segurança da mesma.

2) Quando um Estado Parte retornar uma vítima de tráfico de pessoas a 
um Estado Parte do qual essa pessoa seja nacional ou no qual tinha direito 
de residência permanente no momento de entrada no território do Estado 
Parte de acolhimento, esse regresso levará devidamente em conta a segu-
rança da pessoa bem como a situação de qualquer processo judicial rela-
cionado ao fato de tal pessoa ser uma vítima de tráfico, preferencialmente 
de forma voluntária.

3) A pedido do Estado Parte de acolhimento, um Estado Parte requerido 
verificará, sem demora indevida ou injustificada, se uma vítima de tráfico 
de pessoas é sua nacional ou se tinha direito de residência permanente 
no seu território no momento de entrada no território do Estado Parte de 
acolhimento.

4) De forma a facilitar o regresso de uma vítima de tráfico de pessoas que 
não possua os documentos devidos, o Estado Parte do qual essa pessoa é 
nacional ou no qual tinha direito de residência permanente no momento 
de entrada no território do Estado Parte de acolhimento aceitará emitir, 
a pedido do Estado Parte de acolhimento, os documentos de viagem ou 
outro tipo de autorização necessária que permita à pessoa viajar e ser re-
admitida no seu território.

5) O presente artigo não prejudica os direitos reconhecidos às vítimas de 
tráfico de pessoas por força de qualquer disposição do direito interno do 
Estado Parte de acolhimento.

6) O presente artigo não prejudica qualquer acordo ou compromisso bila-
teral ou multilateral aplicável que regule, no todo ou em parte, o regresso 
de vítimas de tráfico de pessoas.

III - PREVENÇÃO, COOPERAÇÃO E OUTRAS MEDIDAS

Artigo 9º

Prevenção do tráfico de pessoas

1) Os Estados Partes estabelecerão políticas abrangentes, programas e 
outras medidas para:
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a) prevenir e combater o tráfico de pessoas; e

b) proteger as vítimas de tráfico de pessoas, especialmente as mulheres e 
as crianças, de nova vitimação.

2) Os Estados Partes envidarão esforços para tomarem medidas tais como 
pesquisas, campanhas de informação e de difusão através dos órgãos de 
comunicação, bem como iniciativas sociais e econômicas de forma a pre-
venir e combater o tráfico de pessoas.

3) As políticas, programas e outras medidas estabelecidas em conformi-
dade com o presente artigo incluirão, se necessário, a cooperação com or-
ganizações não governamentais, outras organizações relevantes e outros 
elementos da sociedade civil.

4) Os Estados Partes tomarão ou reforçarão as medidas, inclusive median-
te a cooperação bilateral ou multilateral, para reduzir os fatores como a 
pobreza, o subdesenvolvimento e a desigualdade de oportunidades que 
tornam as pessoas, especialmente as mulheres e as crianças, vulneráveis 
ao tráfico.

5) Os Estados Partes adotarão ou reforçarão as medidas legislativas ou 
outras, tais como medidas educacionais, sociais ou culturais, inclusive 
mediante a cooperação bilateral ou multilateral, a fim de desencorajar a 
procura que fomenta todo o tipo de exploração de pessoas, especialmente 
de mulheres e crianças, conducentes ao tráfico.

Artigo 10.

Intercâmbio de informações e formação

1) As autoridades competentes para a aplicação da lei, os serviços de imi-
gração ou outros serviços competentes dos Estados Partes, cooperarão 
entre si, na medida do possível, mediante troca de informações em confor-
midade com o respectivo direito interno, com vistas a determinar: 

a) se as pessoas que atravessam ou tentam atravessar uma fronteira in-
ternacional com documentos de viagem pertencentes a terceiros ou sem 
documentos de viagem são autores ou vítimas de tráfico de pessoas;

b) os tipos de documentos de viagem que as pessoas têm utilizado ou ten-
tado utilizar para atravessar uma fronteira internacional com o objetivo de 
tráfico de pessoas; e

c) os meios e métodos utilizados por grupos criminosos organizados com o 
objetivo de tráfico de pessoas, incluindo o recrutamento e o transporte de 
vítimas, os itinerários e as ligações entre as pessoas e os grupos envolvi-
dos no referido tráfico, bem como as medidas adequadas à sua detecção.
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2) Os Estados Partes assegurarão ou reforçarão a formação dos agentes 
dos serviços competentes para a aplicação da lei, dos serviços de imigra-
ção ou de outros serviços competentes na prevenção do tráfico de pes-
soas. A formação deve incidir sobre os métodos utilizados na prevenção 
do referido tráfico, na ação penal contra os traficantes e na proteção das 
vítimas, inclusive protegendo-as dos traficantes. A formação deverá tam-
bém ter em conta a necessidade de considerar os direitos humanos e os 
problemas específicos das mulheres e das crianças bem como encorajar a 
cooperação com organizações não governamentais, outras organizações 
relevantes e outros elementos da sociedade civil.

3) Um Estado Parte que receba informações respeitará qualquer pedido do 
Estado Parte que transmitiu essas informações, no sentido de restringir 
sua utilização.

Artigo 11.

Medidas nas fronteiras

1) Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à livre circu-
lação de pessoas, os Estados Partes reforçarão, na medida do possível, 
os controles fronteiriços necessários para prevenir e detectar o tráfico de 
pessoas.

2) Cada Estado Parte adotará medidas legislativas ou outras medidas 
apropriadas para prevenir, na medida do possível, a utilização de meios 
de transporte explorados por transportadores comerciais na prática de in-
frações estabelecidas em conformidade com o artigo 5º do presente pro-
tocolo.

3) Quando se considere apropriado, e sem prejuízo das convenções inter-
nacionais aplicáveis, tais medidas incluirão o estabelecimento da obriga-
ção para os transportadores comerciais, incluindo qualquer empresa de 
transporte, proprietário ou operador de qualquer meio de transporte, de 
certificar-se de que todos os passageiros sejam portadores dos documen-
tos de viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento.

4) Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias, em conformidade 
com o seu direito interno, para aplicar sanções em caso de descumprimen-
to da obrigação constante do §3º do presente artigo.

5) Cada Estado Parte considerará a possibilidade de tomar medidas que 
permitam, em conformidade com o direito interno, recusar a entrada ou 
anular os vistos de pessoas envolvidas na prática de infrações estabeleci-
das em conformidade com o presente protocolo.

6) Sem prejuízo do disposto no artigo 27 da convenção, os Estados Par-
tes procurarão intensificar a cooperação entre os serviços de controle de 



fronteiras, mediante, entre outros, o estabelecimento e a manutenção de 
canais de comunicação diretos.

Artigo 12.

Segurança e controle dos documentos

Cada Estado Parte adotará as medidas necessárias, de acordo com os 
meios disponíveis para:

a) assegurar a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade que 
emitir, para que não sejam indevidamente utilizados nem facilmente falsi-
ficados ou modificados, reproduzidos ou emitidos de forma ilícita; e

b) assegurar a integridade e a segurança dos documentos de viagem ou 
de identidade por si ou em seu nome emitidos e impedir a sua criação, 
emissão e utilização ilícitas.

Artigo 13.

Legitimidade e validade dos documentos

A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte verificará, em confor-
midade com o seu direito interno e dentro de um prazo razoável, a legiti-
midade e validade dos documentos de viagem ou de identidade emitidos 
ou supostamente emitidos em seu nome e de que se suspeita terem sido 
utilizados para o tráfico de pessoas.

IV - DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 14.

Cláusula de salvaguarda

1) Nenhuma disposição do presente protocolo prejudicará os direitos, obri-
gações e responsabilidades dos Estados e das pessoas por força do direito

internacional, incluindo o direito internacional humanitário e o direito in-
ternacional relativo aos direitos humanos e, especificamente, na medida 
em que sejam aplicáveis, a Convenção de 1.951 e o Protocolo de 1.967 re-
lativos ao Estatuto dos Refugiados e ao princípio do non-refoulement neles 
enunciado.

2) As medidas constantes do presente protocolo serão interpretadas e 
aplicadas de forma a que as pessoas que foram vítimas de tráfico não 
sejam discriminadas. A interpretação e aplicação das referidas medidas 
estarão em conformidade com os princípios de não discriminação interna-
cionalmente reconhecidos.
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Artigo 15.

Solução de controvérsias

1) Os Estados Partes envidarão esforços para resolver as controvérsias re-
lativas à interpretação ou aplicação do presente protocolo por negociação 
direta.

2) As controvérsias entre dois ou mais Estados Partes com respeito à aplica-
ção ou à interpretação do presente protocolo que não possam ser resolvidas 
por negociação, dentro de um prazo razoável, serão submetidas, a pedido 
de um desses Estados Partes, a arbitragem. Se, no prazo de seis meses após 
a data do pedido de arbitragem, esses Estados Partes não chegarem a um 
acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer desses Estados Partes 
poderá submeter o diferindo ao Tribunal Internacional de Justiça mediante 
requerimento, em conformidade com o estatuto do tribunal.

3) Cada Estado Parte pode, no momento da assinatura, da ratificação, da 
aceitação ou da aprovação do presente protocolo ou da adesão ao mesmo, 
declarar que não se considera vinculado ao §2º do presente artigo. Os de-
mais Estados Partes não ficarão vinculados ao §2º do presente artigo em 
relação a qualquer outro Estado Parte que tenha feito essa reserva.

4) Qualquer Estado Parte que tenha feito uma reserva em conformidade 
com o §3º do presente artigo pode, a qualquer momento, retirar essa reser-
va através de notificação ao secretário geral das Nações Unidas.

Artigo 16.

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1) O presente protocolo será aberto à assinatura de todos os Estados de 
12 a 15 de dezembro de 2.000 em Palermo, Itália, e, em seguida, na sede 
da Organização das Nações Unidas em Nova Iorque até 12 de dezembro 
de 2.002.

2) O presente protocolo será igualmente aberto à assinatura de organiza-
ções regionais de integração econômica na condição de que pelo menos 
um Estado-Membro dessa organização tenha assinado o presente proto-
colo em conformidade com o §1º do presente artigo.

3) O presente protocolo está sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. 
Os instrumentos de ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depo-
sitados junto ao secretário-geral da Organização das Nações Unidas. Uma 
organização regional de integração econômica pode depositar o seu ins-
trumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação se pelo menos um 
dos seus Estados-Membros o tiver feito. Nesse instrumento de ratificação, 
de aceitação e de aprovação essa organização declarará o âmbito da sua 
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competência relativamente às matérias reguladas pelo presente protoco-
lo. Informará igualmente o depositário de qualquer modificação relevante 
do âmbito da sua competência.

4) O presente protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado ou de 
qualquer organização regional de integração econômica da qual pelo me-
nos um Estado-Membro seja parte do presente protocolo. Os instrumentos 
de adesão serão depositados junto ao secretário geral das Nações Unidas. 
No momento da sua adesão, uma organização regional de integração eco-
nômica declarará o âmbito da sua competência relativamente às matérias 
reguladas pelo presente protocolo. Informará igualmente o depositário de 
qualquer modificação relevante do âmbito da sua competência.

Artigo 17.

Entrada em vigor

1) O presente protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à 
data do depósito do quadragésimo instrumento de ratificação, de acei-
tação, de aprovação ou de adesão mas não antes da entrada em vigor da 
convenção. Para efeitos do presente número, nenhum instrumento deposi-
tado por uma organização regional de integração econômica será somado 
aos instrumentos depositados por Estados-Membros dessa organização.

2) Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que 
ratifique, aceite, aprove ou adira ao presente protocolo após o depósito do 
quadragésimo instrumento pertinente, o presente protocolo entrará em vigor 
no trigésimo dia seguinte à data de depósito desse instrumento por parte do 
Estado ou organização ou na data de entrada em vigor do presente protocolo, 
em conformidade com o §1° do presente artigo, se esta for posterior.

Artigo 18.

Emendas

1) Cinco anos após a entrada em vigor do presente protocolo, um Estado 
Parte no protocolo pode propor emenda e depositar o texto junto ao secre-
tário geral das Nações Unidas, que em seguida comunicará a proposta de 
emenda aos Estados Partes e à Conferência das Partes na convenção para 
analisar a proposta e tomar uma decisão. Os Estados Partes no presente 
protocolo reunidos na Conferência das Partes farão todos os esforços para 
chegar a um consenso sobre qualquer emenda. Se todos os esforços para 
chegar a um consenso forem esgotados e não se chegar a um acordo, será 
necessário, em último caso, para que a alteração seja aprovada, uma maio-
ria de dois terços dos Estados Partes no presente protocolo, que estejam 
presentes e expressem o seu voto na Conferência das Partes.
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2) As organizações regionais de integração econômica, em matérias da sua 
competência, exercerão o seu direito de voto nos termos do presente artigo 
com um número de votos igual ao número dos seus Estados-Membros que 
sejam parte no presente protocolo. Essas organizações não exercerão seu 
direito de voto se seus Estados-Membros exercerem o seu e vice-versa.

3) Uma emenda adotada em conformidade com o §1º do presente artigo 
estará sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Partes.

4) Uma emenda adotada em conformidade com o §1º do presente proto-
colo entrará em vigor para um Estado Parte noventa dias após a data do 
depósito do instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação da 
referida emenda junto ao secretário-geral das Nações Unidas.

5) A entrada em vigor de uma emenda vincula as partes que manifestaram 
o seu consentimento em obrigar-se por essa alteração. Os outros Estados 
Partes permanecerão vinculados pelas disposições do presente protocolo, 
bem como por qualquer alteração anterior que tenham ratificado, aceito 
ou aprovado.

Artigo 19.

Denúncia

1) Um Estado Parte pode denunciar o presente protocolo mediante notifi-
cação por escrito dirigida ao secretário geral das Nações Unidas. A denún-
cia tornar-se-á efetiva um ano após a data de recepção da notificação pelo 
secretário geral.

2) Uma organização regional de integração econômica deixará de ser parte 
no presente protocolo quando todos os seus Estados-Membros o tiverem 
denunciado.

Artigo 20.

Depositário e idiomas

1) O secretário geral das Nações Unidas é o depositário do presente pro-
tocolo.

2) O original do presente protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espa-
nhol, francês, inglês e russo são igualmente autênticos, será depositado 
junto ao secretário geral das Nações Unidas.

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente auto-
rizados pelos seus respectivos governos, assinaram o presente protocolo.
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Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,
Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,
Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada,
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,
Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;
“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,
E diga o verde-louro desta flâmula
– Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,
Nem teme, quem te adora, a própria morte.

Terra adorada
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Hino nacional Brasileiro

Música de Francisco Manoel da Silva
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada



Terra do sol, do amor, terra da luz!
Soa o clarim que tua glória conta!
Terra, o teu nome e a fama aos céus remonta
Em clarão que seduz! 
Nome que brilha – esplêndido luzeiro
Nos fulvos braços de ouro do cruzeiro! 

Mudem-se em flor as pedras dos caminhos! 
Chuvas de prata rolem das estrelas... 
E despertando, deslumbrada, ao vê-.las 
Ressoa a voz dos ninhos... 
Há de florar nas rosas e nos cravos 
Rubros o sangue ardente dos escravos. 

Seja teu verbo a voz do coração, 
verbo de paz e amor do Sul ao Norte! 
Ruja teu peito em luta contra a morte,
Acordando a amplidão.
Peito que deu alívio a quem sofria 
e foi o sol iluminando o dia! 

Tua jangada afoita enfune o pano! 
Vento feliz conduza a vela ousada! 
Que importa que no seu barco seja um nada 
Na vastidão do oceano, 
Se à proa vão heróis e marinheiros 
E vão no peito corações guerreiros! 

Sim, nós te amamos, em aventuras e mágoas!
Porque esse chão que embebe a água dos rios 
Há de florar em meses, nos estios 
E bosques, pelas águas! 
selvas e rios, serras e florestas 
Brotem no solo em rumorosas festas! 

Abra-se ao vento o teu pendão natal 
sobre as revoltas águas dos teus mares! 
E desfraldado diga aos céus e aos mares 
A vitória imortal! 
Que foi de sangue, em guerras leais e francas, 
E foi na paz da cor das hóstias brancas! 

Hino do estado do ceará

Música de Alberto Nepomuceno
Letra de Tomás Lopes



Mesa Diretora
2013-2014

Deputado José Albuquerque
Presidente

Deputado Tin Gomes
1º Vice-Presidente

Deputado Lucílvio Girão
2º Vice-Presidente

Deputado Sérgio Aguiar
1º Secretário

Deputado Manoel Duca
2º Secretário

Deputado João Jaime
3º Secretário

Deputado Dedé Teixeira
4º Secretário



INSTITUTO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOBRE O 
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO CEARÁ 

Inesp

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
Av. Desembargador Moreira 2807,
Dionísio Torres, Fortaleza, Ceará

Fone: (85) 3277-2500

José Ilário Gonçalves Marques
Presidente

Gráfi ca do Inesp
Ernandes do Carmo

Coordenador

Francisco de Moura, Hadson Barros e João Alfredo
Equipe Gráfi ca

Aurenir Lopes e Tiago Casal
Equipe de Produção Braille

Carol Molfese e Mário Giffoni
Equipe de Diagramação

José Gotardo Filho e Valdemice Costa (Valdo)
Equipe de Design Gráfi co

Lúcia Jacó e Vânia Soares
Equipe de Revisão

Email: inesp@al.ce.gov.br
Fone: (85) 3277-3701
Fax: (85) 3277-3707


